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INTRODUÇÃO
Este ebook resulta do trabalho de investigação feito no âmbito do projeto “Doença em Notícia”, fi-
nanciado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia, que, entre 2010 e 2013, procurou responder às 
seguintes questões:

• De que falam, com quem falam, como falam os jornais portugueses de referência, quando publi-
cam artigos noticiosos sobre saúde, particularmente sobre doenças?

• Quais as perceções dos jornalistas que acompanham o campo da saúde acerca do trabalho que 
fazem (valores-notícia, relação com as fontes, expectativas das audiência…)?

• Como se organizam as fontes de informação no campo da saúde?

• Que avaliação fazem as fontes de informação em saúde do trabalho jornalístico?

Trata‑se aqui de um projeto que pensamos ser pertinente a diversos níveis:

• Porque colmata uma área onde escasseiam estudos em Portugal. A investigação das Ciências 
da Comunicação em ‘comunicação da saúde’ é reduzida. Não há muitos estudos regulares sobre 
o trabalho jornalístico desenvolvido neste campo; não se conhece quem são e como trabalham os 
jornalistas especializados em saúde e sabe‑se pouco sobre a organização das respetivas fontes 
de informação. 

• Porque pode constituir‑se como elo de ligação com estudos semelhantes desenvolvidos a nível 
internacional. A este respeito, alguns dos membros desta equipa integraram também um projeto 
financiado pela Comissão Europeia que se dedicou a perceber a realidade e a detetar necessi-
dades no que toca à formação de jornalistas de saúde na Europa. O “Health Reporting Training 
Project – HeaRT”, financiado pela Comissão Europeia através da Direção Geral para a Educação e 
Cultura, envolveu parceiros de sete países europeus (Grécia, Reino Unido, Estónia, Finlândia, Ale-
manha, Roménia e Portugal), tendo a investigação desenvolvida abrangido todos os países da 
Europa. No  âmbito deste projeto de investigação, realizou‑se, em 2012, a primeira Conferência 
Europeia em Jornalismo de Saúde, que juntou em Atenas mais de 100 participantes (entre jorna-
listas de saúde e especialistas).

• Porque, tendo o jornalismo da saúde um grande impacto no espaço público, é importante exis-
tir um trabalho de monitorização permanente de base científica. Esse acompanhamento pode 
fazer‑se em vários patamares do processo produtivo da noticiabilidade: a montante (organiza-
ção das fontes e redações), centrado nos textos noticiosos, a jusante (os leitores, que aqui serão 
circunscritos aos públicos implicados nas noticias em análise: fontes especializadas em saúde). 
Este trabalho deixa de fora o terceiro nível. 

Para o desenvolvimento deste projeto, estudámos de forma contínua todos os artigos sobre saúde 
publicados entre setembro de 2010 e junho de 2013 em dois jornais diários (Público e Jornal de No-
tícias) e num semanário (Expresso), o que totalizou uma amostra com 5667 artigos. Nessa análise 
procurámos conhecer os temas valorizados, as zonas geográficas privilegiadas, os géneros jornalís-
ticos adotados e as doenças mais destacadas. Prestámos particular atenção às fontes de informação, 
avaliando‑as segundo a identificação, a proveniência geográfica, o sexo, o estatuto e a especialidade 
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médica, caso existisse. Outro dos ângulos da nossa investigação incidiu em entrevistas em profundi-
dade a atores envolvidos no processo de noticiabilidade em estudo. Aqui destacaremos os jornalistas 
que habitualmente fazem a cobertura de temas da saúde e os assessores de instituições de referên-
cia desse campo. 

O E-book que aqui se apresenta está organizado em três partes. A primeira é reservada a enquadra-
mentos teóricos onde começamos por discutir algumas questões relacionadas com a ressignificação 
da saúde nas sociedades e nas culturas atuais, e apresentar os interesses e as características da in-
vestigação sobre comunicação e saúde nos media, seguindo‑se um texto que defende o papel da co-
municação estratégica - e da assessoria de imprensa, em particular - na redução das desigualdades 
em saúde, pela promoção da informação aos cidadãos e um outro que procura explicar as particula-
ridade do jornalismo feito a partir do campo da saúde. A segunda parte é dedicada a explicitar e pro-
blematizar a abordagem teórico-metodológica que foi desenhada para abordar a produção noticiosa 
sobre saúde, partindo‑se de uma perspetiva de complementaridade metodológica. Na terceira parte 
apresentamos os resultados da análise feita a todos os artigos de jornais centrados no tema da saú-
de/doença e discutimos as rotinas de produção noticiosa e a relação entre jornalistas e assessores, a 
partir das perceções destes atores. No fecho desta obra, sublinhamos algumas limitações deste pro-
jeto, apontando alguns caminhos de investigação, conscientes de que o nosso trabalho se constitui 
como o princípio de uma longa jornada onde se multiplicarão outras investigações. 
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CAPÍTULO I
Saúde, sociedade, 
cultura e comunicação
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CAPÍTULO I

Saúde, sociedade, cultura e comunicação

Zara Pinto Coelho
Investigadora do Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade
zara@ics.uminho.pt 

Resumo: Neste capítulo, discutimos, num primeiro momento, algumas questões relacionadas com a 
ressignificação da saúde nas sociedades e nas culturas atuais, e em seguida apresentamos em linhas 
gerais os interesses e as características da investigação sobre comunicação e saúde nos média. 

1.1. Saúde: uma sinfonia desalinhada?

Pensamos frequentemente na doença como se fosse apenas uma questão de mudança fisiológica 
ou de declínio dessas funções, algo puramente factual, sem disputa, mas não parece ser esse o caso. 
A linha que divide a doença da saúde é uma linha que tem sido traçada e retraçada ao longo do tem-
po (Herlich e Pierret, 1985; Vigarello, 2012), é socialmente delineada (Lachmund e Stollberg, 1992) e 
socialmente estruturante (Crawford, 1994), para além de adquirir sentidos particulares em culturas 
diferentes (Kleiman, 1988; Helman, 1990). 

A compreensão do referido processo como um fenómeno sociocultural evidencia que as experiên-
cias de saúde e doença são atravessadas por significados socialmente construídos e fruto de práti-
cas interpretativas (Good, 1994) com contornos situacionalmente variáveis, não deixando por isso de 
serem experiências individuais sempre únicas (Frank, 1995). Estas experiências não têm, portanto, 
um significado fixo nem unitário nem universal, e não podem ser localizadas unicamente no indivíduo 
(Lupton, 1994). As suas interpretações são sempre marcadas pelos discursos disponíveis num dado 
momento histórico, e pelas relações de poder que os atravessam, não apenas sobre saúde e doença, 
mas também sobre outros assuntos, relacionados, por exemplo, com o corpo (Vigarello, 1979; Klaver, 
2009), a alimentação (Healy, 2001) a identidade (Epstein, 2004) a natureza, a cultura (Lupton, 1993; 
Sckiller et al, 1994) e com o que significa ser humano e viver em sociedade (Robertson, 2001). 

A saúde-doença constitui, portanto, um terreno profundamente metafórico (Crawford, 2006) e 
um mundo que não é neutro. Enquanto tal, tem sido usado ao longo dos tempos como instru-
mento moralizante e moralizador e como modo de discriminação e de exclusão social, facto especial-
mente evidente nos processos de construção social das epidemias (como foi o caso do VIH [Roth e Ho-
gan, 1998; Waldby, 1996], e está a ser o caso da obesidade [Gard e Wright, 2005; Rich et al, 2011]. Não se 
pense, no entanto, que há neste aspeto em particular diferenças entre os chamados discursos dos lei-
gos e discursos periciais sobre saúde-doença. Na verdade, uns e outros estão ligados a outros interes-
ses e agendas — locais, profissionais, económicas, políticas, culturais e ideológicas. Para além disso, es-
tes discursos interagem entre si, não sendo, portanto, completamente estanques. A evidência mostra 
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que as compreensões do senso comum são enformadas por quadros conceptuais profissionais  
(Armstrong e Murphy, 2012; Flick et al., 2002; Shaw, 2002) e, por sua vez, o esforço das racionalidades 
profissionais para se aproximarem dos leigos tem vindo a crescer. Num caso como no outro, trata‑se 
obviamente de apropriações estratégicas com resultados contraditórios e eivados de ambiguidades 
e dilemas. Esta realidade é particularmente visível no quadro das epidemias contemporâneas e nos 
discursos de resistência organizados a que têm dado lugar, como por exemplo, ligados ao VIH/SIDA 
(Epstein, 1996) e ao ativismo dos gordos (fat activism, Meleo-Erwin, 2011), mas também o é ao nível 
da participação dos doentes e dos cidadãos em geral nos processos de decisão política, no domínio 
da saúde pública, ou noutras esferas institucionais de decisão regulatórias (Clamote, 2012; Gibson et 
al, 2012; Thompson et al, 2012).

De há pelo menos três décadas para cá que a significância cultural da saúde tem vindo a crescer nas 
sociedades do hemisfério Norte. Hoje a assunção comum é que a saúde não é algo que se tem, mas 
um aspecto da vida que importa trabalhar no quotidiano, algo para o qual cada um de nós individual-
mente se deve esforçar, um projecto que vale por si mesmo, e não apenas ou só para afastar a amea-
ça da doença (Crawford, 2006). A saúde, agora ligada à noção de estilos de vida, deixou assim de estar 
contida pela sua relação binária com a doença, entrou em novas áreas da vida social, como a beleza, o 
exercício físico, a alimentação e a sexualidade, e é influenciada por elas (Radley et al, 2006). Tornar‑se 
ou manter‑se saudável é actualmente uma preocupação para muitos, um dever que atravessa todo 
o espaço social, da escola às famílias, dos programas políticos às políticas sociais, dos média à pu-
blicidade, e uma prática que tem dado lugar a novas formas de sociabilidade designadas por alguns 
autores pelo termo “biossociabilidades” (Rabinow, 2002). 

Esta ênfase na saúde, como valor e prática, tem sido acompanhada por mudanças nas conceções de 
doença e de pessoa doente, como nos mostra Frank (2005). Em oposição à noção de Parsons do “pa-
pel de doente”, que implica um estado transitório e passivo, atualmente as pessoas doentes “estão 
efetivamente bem mas não podem nunca ser considerados curadas”. Dado que se encontram num 
estado permanente de transição da doença para a saúde e da saúde para doença, ficam presas num 
espaço entre a saúde e a doença, e com a responsabilidade de definir o que a doença significa para a 
sua vida. 

São vários os desenvolvimentos de natureza social, cultural e tecnológica que têm sido identificados 
na literatura como estando associados a estas ressignificações da saúde, da doença e da pessoa do-
ente: a crescente significância cultural do risco como um princípio organizador da vida contemporânea, 
visível, por exemplo, na forma como as políticas de saúde pública são organizadas em termos de uma 
lógica de identificação e de avaliação do risco, e na sua concretização através de estratégias de pro-
moção da saúde centradas na mudança de comportamentos (Peterson e Lupton, 1996); a nova ordem 
médica, expressa numa medicina de vigilância (em vez da hospitalar) direcionada para populações 
normais ou saudáveis e que recorre a um vasto leque de meios para diagnóstico e para a promoção da 
saúde, com o fim de devolver à comunidade a responsabilidade pela vigilância da saúde (Armstrong 
1995); o surgimento, no contexto clínico, do paciente letrado com acesso ilimitado a informação sobre 
saúde via sítios da internet e outras redes de suporte (Fox, 2008); a aceleração da investigação epide-
miológica e médica e com ela uma revisão contínua do que exige atenção em termos de informação 
para a saúde da parte dos indivíduos; o crescimento continuado da promoção da saúde e da educação 
para a saúde com foco nos estilos de vida e na mudança de comportamentos; o crescimento de uma 
cultura comercial em torno de produtos de saúde e serviços (Crawford, 2006; Radley et. al, 2006) e da 
cobertura mediática de assuntos relacionados com a saúde.
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A proliferação de discursos sobre saúde e a diluição relativa de regras normativas na compreensão 
da mesma significa que as sociedades contemporâneas são marcadas por incertezas, dúvidas e am-
bivalências, e por uma crescente reflexividade dos indivíduos no que à saúde diz respeito. Crawford 
(2006: 415) defende que esta nova cultura médica, ao contrário do que poderia ser esperado, reforça o 
sentimento de insegurança em vez de o atenuar já que motiva uma “espiral de controlo e ansiedade”: 
“quanto mais conhecimento adquirimos, maior é o fosso entre a perceção do perigo (real ou imagina-
do e a eficácia da ação (individual, institucional ou governamental)”. Se é verdade que a proeminência 
da saúde nas culturas contemporâneas é em grande parte um produto da enorme influência da me-
dicina, e que os discursos da biomedicina tendem a dominar perspetivas alternativas sobre saúde e 
tratamento, certo é que esta realidade nunca impediu a proliferação de significados culturais e de prá-
ticas relacionadas com a saúde no contexto da vida quotidiana (Cunha e Durand, 2011; Crawford, 1984). 
Nem os imperativos da medicina, nem os da saúde pública, são capazes de conter esta diversidade, 
que parece ainda permanecer estruturada por geografias, aspetos socioeconómicos, educacionais, 
geracionais e outras matizes sociais (Cabral e Silva, 2010; Lopes et al, 2010). 

1.2. A investigação sobre comunicação e saúde nos média

Nesta nova paisagem da saúde (Clarke et al, 2003), onde a saúde se tornou uma atividade cívica que 
se estende ao conjunto da população e abarca todos os comportamentos humanos, é um super valor 
e também um símbolo para muitos do que significa ser uma pessoa boa e responsável, com autodis-
ciplina e força de vontade (Crawford, 1980; Greco 1993), os assuntos da comunicação ganharam novo 
relevo (na clínica, na saúde pública, nos média e na investigação). São cada vez maiores e mais orga-
nizados os esforços das associações profissionais médicas, das revistas científicas, dos cientistas 
e das companhias farmacêuticas para marcar a agenda dos média (Fox, 1990; Gardner, 2010; Ruão, 
Lopes, Marinho, 2012), uma realidade que para alguns significa um reforço dos profissionais de rela-
ções públicas face aos jornalistas (Boyce, 2006; Goepfert, 2008; Len-Ríos et al, 2009). Académicos e 
agentes da saúde pública trabalham em conjunto com produtores de programas de entretenimento 
televisivo para desenvolverem programas que incorporem estratégias de intervenção para propósitos 
de educação e de promoção da saúde. A cobertura da saúde é uma área em crescimento nos média. 
Em alguns países há mesmo uma nova realidade, a do jornalismo médico (o que não parece ser o caso 
nem de Portugal, como mostra a nossa investigação, nem de Espanha, como mostram Revuelta e Se-
mir [2008]) e observatórios que verificam a qualidade das histórias sobre saúde nos média (como é o 
caso do Media Doctor na Austrália, Schwitzer et al, 2005). 

Relativamente à investigação sobre média e saúde, à semelhança do que parece acontecer em socio-
logia, poderíamos dividi‑la entre investigação centrada em produzir teoria para reforçar a eficiência 
das estratégias institucionais de promoção da saúde e para apoiar as profissões médicas ou outras 
profissões ligadas à saúde, e investigação cujo interesse reside em produzir teoria sobre média e saú-
de, em problematizar esta realidade a partir de pontos de vistas não necessariamente coincidentes 
com os institucionais (Salmon, 1989: 7). 

No quadro do primeiro tipo de investigação, a Mass Communication Research, que ainda hoje continua 
a ser o espaço onde a questão da saúde é mais explorada, o paradigma dominante é o da escola pro-
cessual da comunicação (Fiske, 1990). Esta tradição de investigação integra uma visão representacio-
nista da linguagem e uma conceção da comunicação como um processo linear e unidireccional, com 
as mensagens a serem produzidas por peritos, postas a circular por agentes da saúde e jornalistas, 
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ou profissionais da comunicação estratégica, e recebidas e interiorizadas pelo público. Neste quadro, 
o debate faz‑se em torno de questões ligadas à eficiência da transmissão. Parte‑se do pressupos-
to que os conhecimentos ligados à saúde pública e à medicina são algo necessariamente bom ou 
puro, que os públicos são ignorantes, passivos ou apáticos, e que estes défices apenas serão resol-
vidos quando os públicos passarem a ver a saúde, a doença, os riscos ou outros tópicos relacionados 
como os peritos o fazem (Gurabardhi et al, 2004). A saúde é concebida como se fosse uma mensagem 
transmitida através de processos comunicativos, e pressupõe‑se que desde que a mensagem seja 
enviada e que haja uma exposição frequente da parte dos públicos à mesma, o estado de saúde será 
atingido. Briggs e Hallin (2007) chamam à ideologia que está subjacente a este tipo de práticas comu-
nicativas a ideologia da “biocomunicabilidade”. 

Um dos interesses centrais neste tipo de investigação reside no que se pensa ser o potencial imenso 
dos média para a sensibilização e consciencialização dos riscos de saúde e para persuadirem as audi-
ências a adotarem ou a abandonarem determinados tipos de comportamentos. Apesar da crescente 
consciência da complexidade da interação entre os média e as audiências, e da adoção de modelos 
diferentes do modelo dos efeitos diretos (e.g. a dos usos e das gratificações, da marcação da agen-
da e do marketing social), certo é que neste tipo de investigação a comunicação continua a ser vista 
como terapêutica. A prescrição indicada é a de uma melhor comunicação, com mais qualidade, uma 
recomendação assente no pressuposto que a promoção e a educação para a saúde via média, desde 
que seja cuidadosamente planeada e siga uma fórmula precisa, terá os resultados desejados (Rice e 
Atkin, 2013).

Outra perspetiva articulada na literatura sobre comunicação para a saúde é a que aborda os média 
não como instrumentos de esforços planeados da promoção da saúde, mas como seus potenciais 
inimigos. Os média são vistos como pondo em causa as tentativas de disseminar mensagens saudá-
veis, ao promoverem, por exemplo, o consumo de bens vistos como prejudiciais à saúde. São também 
frequentemente criticados por divulgarem informação inconsistente, contraditória e imprecisa sobre 
riscos de saúde, pela tendência de criarem atmosferas de histeria e medos indevidos, pelo sensacio-
nalismo da cobertura, por enviesamentos e conflitos de interesses e por histórias que ficam por con-
tar. A discussão dominante gira em torno da precisão e da clareza da cobertura, e da necessidade de 
“melhorar a qualidade da mensagem.” Nesta, como noutras áreas, as discussões sobre as notícias, e 
sobre o jornalismo que as informa, estão enformadas pela metáfora da notícia como espelho e, como 
tal, a ser discutida quanto ao grau em que representa fielmente ou distorce o mundo em geral (Brody, 
1999; Camacho, 2009; Castro, 2009; Jensen et al 2010; Levi, 2001; MacDonald e Hoffman-Goetz, 2002; 
Petts, et al, 2010; Russel, 1999; Shuchman e Wilkes, 1997; Urberg e Vejovsky, 2010). 

Ainda no contexto norte-americano, há uma vasta investigação que, enformada pelos conceitos de 
construção da agenda (Berkowitz, 1987), marcação da agenda (McCombs & Shaw,1972) e de enqua-
dramento ou frame (Entman, 1993; Reese et al, 2001), tem explorado o papel dos média no processo 
de medicalização de certas doenças, na promoção da ideologia da responsabilização do indivíduo pela 
saúde (Holton et al, 2012; Kim, 2007) e na legitimação das vozes oficiais em processos de decisão po-
lítica relacionados com a saúde (Fowler, 2012; Tanner e Friedman, 2011).

Fora desta tradição de investigação, destacamos os estudos produzidos sobretudo no contexto euro-
peu, especialmente no quadro dos estudos culturais e dos estudos discursivos, que podemos enqua-
drar na linha da investigação sobre média e saúde. De natureza interdisciplinar, estes estudos ofere-
cem uma perspectiva crítica sobre o papel dos discursos e das imagens visuais dos média nos pro-
cessos de construção social e cultural da doença, da saúde, do corpo, dos medicamentos, da pessoa 
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doente, dos médicos, das relações entre médicos e pacientes e também na modelação da experiência 
das pessoas doentes e no processo de biomedicalização das sociedades contemporâneas (Camus, 
2009; Clarke, 1999, Gwyn, 1999; Halfmann, 2011; Harrison, 2012; Horton-Salway (2011); Lupton, 1994: 
54-83; Pinto-Coelho, 2010; Prosser, 2010).

A complexidade dos fenómenos relacionados com a saúde e com a doença exige que a sua proble-
matização no contexto mediático não se reduza a dar respostas a interesses de natureza estratégica 
ou jornalísticos fazendo‑os coincidir com a realidade sobre o assunto. Na verdade, nesta como nou-
tras questões, importa perguntar de quem é essa realidade, condição sem a qual a mania da saúde 
nos pode deixar realmente doentes.
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Resumo: A Organização Mundial de Saúde vê a comunicação como uma estratégia-chave no proces-
so de disseminação de informação sobre temas centrais à saúde das populações, nomeadamente, na 
medida em que concorre para a promoção da igualdade social. Nesse contexto, percorremos a lite-
ratura da especialidade que trata as duas dimensões da Comunicação na Saúde que parecem poder 
contribuir para um aumento da participação e diminuição dessas desigualdades. Referimo‑nos ao pa-
pel dos media, no processo de informação e interação pública, e à comunicação estratégica, enquan-
to abordagem potenciadora do contacto dos agentes de saúde com os seus públicos principais. No 
final, conjugamos os saberes destes dois campos científicos e profissionais para propor um Modelo 
de Assessoria de Imprensa a ser aplicado ao campo da Saúde e assente nos princípios do diálogo, da 
transparência, da responsabilidade e da influência positiva na redução das desigualdades em matéria 
de saúde. A definição de estratégias de comunicação revela‑se, assim, fundamental na realização da 
missão social das organizações de saúde, num ambiente de igualdade de oportunidades.

Palavras-chave: comunicação na saúde, comunicação estratégica em saúde, relações públicas em 
saúde, assessoria de imprensa em saúde, jornalismo de saúde.
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2.1. Introdução

A Organização Mundial de Saúde (OMS) vê a Comunicação como uma estratégia‑chave no processo 
de disseminação de informação sobre temas centrais à saúde das populações, posicionando esses 
temas na agenda pública. Nesse contexto, chama a atenção para o papel dos canais mediáticos e tec-
nológicos no processo de construção do espaço público em saúde.

“Health communication is a key strategy to inform the public about health concerns and 
to maintain important health issues on the public agenda. The use of the mass and mul-
timedia and other technological innovations to disseminate useful health information to 
the public, increases awareness of specific aspects of individual and collective health as 
well as importance of health in development” (OMS, Health Promotion Glossary, 1998: 8). 

A OMS reconhece, assim, a importância da relação entre os domínios da Saúde e da Comunicação na 
promoção do bem‑estar individual e coletivo. De facto, a comunicação parece concorrer para o au-
mento da consciência social sobre os riscos que enfrenta a saúde pública (e sobre as soluções que 
estão à disposição dos cidadãos), bem como para a motivação, criação de competências e reforço 
de atitudes positivas na prevenção e tratamento das doenças (Ebina et al., 2010). E um entendimento 
desta natureza levou à conjugação de esforços entre os profissionais de saúde e os especialistas em 
comunicação, a partir das universidades e das organizações do setor. 

Ainda que para estes cientistas sociais cedo se tornasse clara a necessidade de descrição inequívoca 
das categorias de saúde e de doença, já que há muito se percebeu que não poderiam ser definidas 
apenas em termos anatómicos, psicológicos ou genéticos. Na verdade, estudos vários vieram mos-
trar que os componentes sociais e culturais marcam a forma como diferentes grupos encaram estes 
dois fenómenos (Charmaz, 1983; Herzlich & Pierret, 1986; Baszanger, 1992; in Fox & Ward, 2006).

Seguindo esta ordem de ideias, lembramos a definição da OMS para saúde, no seu Glossário de Pro-
moção da Saúde de 1998, como um estado de completo bem‑estar físico, mental e social, e não ape-
nas a ausência de doença ou enfermidade1. Com esta proposta, a instituição admitiu a relação dos 
estados de saúde com as condições económicas, ambientais e de estilos de vida, chegando a sugerir, 
no mesmo documento, uma “dimensão espiritual da saúde”. Por seu lado, o termo doença não é bem 
explicitado no Glossário da organização, que apenas sugere a sua associação à ideia de “ocorrência de 
uma desordem” identificável pelas normas sociais, perceções e padrões dos profissionais de saúde. 
Em qualquer caso, a comunicação parece ter o poder de aproximar as instituições e os profissionais 
de saúde das populações, ajudando‑os na identificação e gestão dos seus determinantes de saúde, 
bem como no combate às doenças, através de uma conveniente gestão de significados.

Esta importância da comunicação para o controle da saúde das populações mundiais foi reconhecida 
publicamente, pela primeira vez, pela OMS (e pela UNICEF) há já algum tempo, num encontro interna-
cional em1978. Referimo‑nos à Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, que 
teve lugar em Alma Ata - Cazaquistão. 

“La declaración de Alma Ata destacó la información y la educación para la salud como las 
primeras entre las ocho prioridades en materia de asistencia primaria de salud” (Renaud 
& Sotelo, 2007). 

1 / In Health Promotion Glossary, 1998: 1; por referência à Ottawa Charter for Health Promotion, OMS, Genebra, 1986.
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Contudo, apesar deste reconhecimento claro das necessidades informativas e até de uma melhoria 
acentuada dos modos de comunicação das instituições públicas, a verdade é que as desigualdades 
em matéria de saúde das populações não pararam de aumentar nas últimas décadas, um pouco por 
todo o mundo. E, nesta matéria, são muitos os que apontam como caminho para a resolução desta 
dificuldade uma maior implicação dos investigadores de Comunicação no campo da Saúde (Len-Rios, 
2012; Viswanath & Emmons, 2006; Griffiths et al., 2009; Cameron, 2013; Harringhton, 2013; Niederpped 
et al., 2013; entre outros). Como sugere Cameron (2013), as competências teóricas e metodológicas 
destes especialistas, bem como o seu conhecimento técnico em matéria de planeamento e constru-
ção de mensagens estratégicas, tornam‑nos bastante competentes para o combate às desigualda-
des sociais em saúde. 

De acordo com a OMS, “as desigualdades em saúde podem ser definidas como diferenças no estado 
de saúde ou na distribuição de determinantes da saúde entre diferentes grupos da população. Algu-
mas desigualdades em saúde são atribuíveis a variações biológicas ou à livre escolha dos indivíduos, 
e outras são atribuíveis ao ambiente externo e a condições fora do controle dos mesmos”2. Sendo que 
estas desigualdades têm não só impacto na saúde individual e coletiva, como também na estrutura 
económica e social das nações. Por isso, a OMS Europa instaurou a política ‘‘Health for All’’3 na sua 51ª 
Assembleia Geral (1998). Esta medida fornece guias aos países para o desenvolvimento de políticas 
nacionais de saúde, que reduzam as desigualdades dentro e entre fronteiras, nomeadamente através 
da instauração de programas de comunicação adequados.

Na verdade, e segundo Freimuth e Quinn (2004), os investigadores em Comunicação na Saúde podem 
contribuir para a diminuição destes desequilíbrios desenvolvendo o conhecimento, testando e imple-
mentando estratégias de comunicação adequadas a este objetivo e que podem incluir campanhas 
nos media, programas de educação-entretenimento, esforços de media advocacy, soluções de novas 
tecnologias ou intervenções de comunicação interpessoal. Esta é, aliás, também uma oportunida-
de, cada vez mais reconhecida, de desenvolvimento deste campo científico, como atesta Harringhton 
(2013). O assunto foi, de resto, abordado na conferência de 2012 da conhecida ICA - International 
Communication Association e num número especial do Journal of Communication, já de 2013.

Neste contexto, diversos autores, como Cameron (2013), têm vindo a identificar um conjunto de es-
tratégias de comunicação capazes de combater as desigualdades. Este último refere‑se, por exem-
plo, às abordagens individuais, que procuram agir sobre a relação médico-paciente na busca da mu-
dança de atitudes e comportamentos; às abordagens da relação com as comunidades, que atuam 
pela proximidade física às populações; às abordagens da relação com os media, que procuram colocar 
os temas de saúde na agenda dos órgãos de comunicação social e através deles na agenda pública; 
às abordagens políticas, que pretendem influenciar os agentes políticos; e às abordagens multiníveis 
que sugerem estratégias complementares e integradas. Deste modo, a comunicação pode atuar so-
bre a literacia em saúde, que é tida como uma variável-chave na qualidade da saúde pública. 

“Health literacy represents the cognitive and social skills which determine the motivation 
and ability of individuals to gain access to, understand and use information in ways which 
promote and maintain good health” (OMS, Health Promotion Glossary, 1998: 10). 

2 / In ARSNorte, http://portal.arsnorte.min-saude.pt

3 / Health21; World Health Organization, 1998.
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Ora, tendo em conta os interesses do projeto que conduziu a esta pesquisa e que está na origem deste 
ebook - a investigação “A Doença em Notícia”, centrada na análise da noticiabilidade sobre saúde em 
Portugal -, destacaremos duas dimensões da Comunicação na Saúde que parecem poder contribuir 
para um aumento da participação e diminuição das desigualdades. Referimo‑nos ao papel dos media, 
no processo de informação e interação pública, e à comunicação estratégica, enquanto abordagem 
potenciadora do contacto dos agentes de saúde com os seus públicos principais. 

2.2. O Comportamento dos Media

Os media, pelo seu potencial de comunicação com amplas audiências, constituem canais importan-
tes para a Comunicação na Saúde, nomeadamente na redução das referidas desigualdades. Segundo 
Niederpped et al. (2013), isso pode acontecer através de um esforço (1º) para dar visibilidade às medi-
das governamentais, (2º) para divulgar descobertas de investigação, (3º) para dar espaço a jornalistas 
e comentadores que habitualmente tratam esses assuntos, ou (4º) para impulsionar a disseminação 
de mensagens através das redes sociais. E existem provas de que os media afetam a opinião pública, 
influenciam medidas políticas, ativam processos de atribuição de responsabilidades e geram ação 
participativa (Stone, 1989; Rigby et al., 2009), num processo de confronto público que pode ajudar a 
resolver algumas margens silenciosas também presentes no sector da saúde.

Estudos empíricos (Gandy et al., 1997; Hinnant et al., 2011; in Niederpped et al., 2013) sugerem que al-
guns fatores estruturais - como os valores-notícia ou as práticas jornalísticas - têm um importante 
papel no modo como as notícias sobre saúde são enquadradas, favorecendo ou reduzindo a parti-
cipação de todos e a cobertura de diferentes temas. E a natureza sensível dos temas, os seus de-
terminantes sociais ou a falta de interesse por parte das audiências parece explicar a reticência dos 
jornalistas em tratar certos tópicos ou em ouvirem certas fontes, perpetuando algumas disparidades. 

Assim, e a título de exemplo, a pesquisa Norte-Americana sugere que os media dão uma atenção 
desproporcionada às doenças que afetam aos Afro-Americanos, negligenciando aquelas que atin-
gem os Hispânicos (Armstrong et al., 2006). E a nossa própria investigação mostrou que em Portugal 
a doença mais mediatizada, entre 2008 e 2012 - o cancro (Ruão et al., 2012) -, não é aquela que tem 
níveis de mortalidade mais elevados, mas é a que apresenta ligação a instituições com estruturas de 
assessoria bem organizadas; e que há doenças cuja mediatização resulta apenas do envolvimento de 
personalidades de visibilidade mediática (Lopes et al., 2012). Neste nosso estudo, percebemos ainda 
que na maior parte das vezes os media nacionais assentam o seu trabalho na informação proveniente 
de fontes tradicionalmente muito poderosas em saúde - referimo‑nos às fontes institucionais e aca-
démicas, que enquadram e orientam a conversação sobre as necessidades de grupos que, regra geral, 
não têm voz (como os pacientes ou os enfermeiros; Lopes et al., 2012).

Desde os anos 1990, que as pesquisas mostram um crescente interesse do público pela informação 
sobre saúde veiculada nos media, obrigando esses meios a desenvolverem alguma especialização 
interna (Levins, 1995). Tal exigiu dos jornalistas que cobrem essas “estórias” uma maior sofisticação 
profissional, devido à elevada complexidade das matérias tratadas neste campo. E para continuarem 
a ser pensadores livres e “guardiões” do interesse público, tiveram de apurar os níveis de precisão 
com que tratam os temas da saúde em benefício das comunidades que recebem a sua informação; 
tornando-se absolutamente necessário o contacto com os especialistas na recolha de dados rele-
vantes e posições válidas ao tratamento dos assuntos. 
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Esta última argumentação, sobre a complexidade e especificidade dos temas da saúde, permite ainda 
perceber porque são as fontes de informação em saúde tão poderosas (Ruão et al., 2012). Uma ca-
racterística que sai amplamente potenciada pela crescente organização dessas fontes, na promoção 
das suas “estórias” junto dos media. Como confirmam Davies (2008) e Moloney (2006; in Sissons 
2012), o discurso preparado das fontes institucionais e empresariais em saúde - através das ativida-
des de relações públicas - apresenta uma força crescente junto do discurso jornalístico, que parece 
renunciar à sua função de agenda-setting. Tanto mais que o desenvolvimento global da indústria das 
relações públicas coincidiu com cortes transversais nas redações dos media, que contam agora com 
menos recursos financeiros e humanos para um jornalismo de investigação e exigem mais flexibili-
dade aos seus repórteres. Nesse contexto, os jornalistas são menos capazes de confirmar e tratar a 
informação que recebem, permitindo um reforço do poder e da capacidade de influência das fontes 
organizadas, junto de populações que obtêm a maior parte do seu conhecimento político e social a 
partir do universo mediático (Van Dijk, 1991). Vejamos, então, como se desenvolvem as atividades de 
comunicação estratégica no campo da saúde.

2.3. Estratégias de Comunicação na Saúde

A comunicação estratégica pode ser definida como o uso propositado da comunicação por parte de 
uma organização com vista à prossecução dos seus objetivos. Ou dito de outra forma, este termo 
identifica a comunicação informativa, persuasiva, discursiva e relacional que é usada pelas organiza-
ções (empresas e instituições) na tentativa de prosseguirem com a sua missão (Hallahan et al., 2007: 
16). E segundo Oliveira et al. (2012), esta dimensão estratégica da comunicação no contexto orga-
nizacional, evoluiu, nos últimos tempos, em três direções distintas. A perspetiva informacional deu 
lugar a uma abordagem mais relacional. O foco na organização mudou para a ênfase nas relações da 
organização com a sociedade. A visão instrumental da estratégia progrediu para uma compreensão 
processual mais preocupada com a questão das intenções e da sua construção a partir das práticas 
comunicativas entre os sujeitos. E relativamente à influência, que podemos definir como o poder ou 
capacidade de provocar um efeito de forma intangível ou indireta, esta é usada para a promoção da 
aceitação de determinadas ideias. Neste contexto, essa persuasão assume-se como essencial na 
comunicação estratégica (Hallahan et al., 2007: 24).

 “A Comunicação Estratégica é a comunicação alinhada com a estratégia global da empre-
sa, por forma alcançar o seu posicionamento estratégico” (Argenti et al., 2005: 83).

Ora, Thomas et al. (2009) explicam que a pesquisa em Comunicação na Saúde e em Marketing Social 
já demonstraram a eficácia do uso de campanhas integradas de comunicação estratégica no desen-
volvimento da consciência pública, no aumento do conhecimento e no estímulo à procura de informa-
ção sobre os temas de saúde. A comunicação estratégica integrada sugere a utilização combinada 
e sinergética de técnicas e canais que podem incluir a publicidade, as relações públicas e o material 
educativo (Freimuth & Taylor, 1994; in Thomas et al., 2009). E uma grande parte da pesquisa sobre 
o uso destas campanhas tem‑se dedicado ao estudo da aplicação deste modelo de comunicação a 
situações de risco para a saúde pública, combinando esses conhecimentos com aqueles que são ge-
rados, há já vários anos, pelos estudos de comunicação de crise (Lopes et al., 2012; Lopes et al., 2013).

Nesta linha de entendimento Weber e Backer (2013) acrescentam, ainda, que também os princípios 
usados na Comunicação da Ciência, bem como os do Marketing, têm servido como guias para o de-
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senvolvimento das campanhas de comunicação na saúde e dos seus esforços de atuação sobre os 
comportamentos individuais e comunitários. E, lembramos, estes campos têm mais de 100 anos de 
pesquisa e experiência prática sobre como fazer chegar a inovação às populações. Por isso, os seus 
conceitos e estratégias aplicados à saúde centraram‑se, na última década, na promoção de práticas 
cientificamente testadas junto dos indivíduos, das organizações e das comunidades. Embora, nem 
sempre com o sucesso desejado.

Neste contexto, a comunicação feita à medida (ou taylor-made) tem ganho ascendência sobre as tra-
dicionais campanhas de massa, pelo seu elevado valor tático no desenvolvimento de estratégias de 
comunicação em saúde (Terre, 2010; Noar et al., 2011).

“Whereas traditional health education and health communication efforts have been targe-
ted at the group level (eg, school-based programs, mass media campaigns), tailoring is a 
practice that customizes messages to the individual” (Noar et al., 2011: 113).

Trata-se da prática de comunicação estratégica de segmentar os públicos e adequar as mensagens 
que lhe são dirigidas, mas elevando estes princípios ao seu expoente máximo, que é a segmentação 
individual. Estes procedimentos integram as práticas de comunicação persuasiva e permitem atingir 
os públicos do sector da saúde com elevada precisão e eficácia. Tal supõe que os profissionais de 
comunicação na saúde reúnam informação pertinente sobre os segmentos da população que que-
rem atingir e sobre os indivíduos que a compõem; procurando o apoio de outras disciplinas científicas 
como o Marketing, a Psicologia ou as Ciências do Comportamento. Com base nessa informação sobre 
os recetores das mensagens será possível definir a estratégia de comunicação mais adequada, ela-
borar o plano de meios e desenvolver os procedimentos criativos. 

A comunicação à medida é, assim, a combinação de estratégias destinadas a atingir uma pessoa em 
particular, assentando todo o processo no conhecimento das características únicas dessa pessoa e 
nos resultados que se pretendem atingir (Kreuter et al., 1999). Trata-se de uma visão diferente da 
tradicionalmente operada na Comunicação na Saúde, que assentava no desenvolvimento de estraté-
gias para uma vasta audiência, sem consideração das particularidades individuais. Mas, segundo Noar 
et al. (2011), a premissa básica da tailored health communication é a convicção de que a informação 
customizada para o indivíduo será entendida como mais relevante, será lida e processada com mais 
atenção e, em última análise, terá uma melhor hipótese de estimular a mudança de comportamento. 

Esta comunicação altamente segmentada tem nos meios online os seus canais privilegiados. Os we-
bsites, os blogs ou a redes sociais permitem uma navegação individual e direcionada para interes-
ses particulares, para os quais é necessário criar respostas através do desenvolvimento de caminhos 
(links) quase-personalizados ou de movimentos de interação atentos e adequados.

Ainda assim, a combinação destas ferramentas inovadoras com técnicas e instrumentos tradicionais 
parece ser o mais adequado. Dessa forma, atingimos públicos diferenciados através de dinâmicas va-
riadas. Passemos, então, em revista essas ferramentas globais que têm o potencial de comunicação 
junto dos públicos do setor da saúde.
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2.4. As Ferramentas da Comunicação Estratégica  
em Saúde

De entre as ferramentas de comunicação estratégica passíveis de serem usadas no campo da saúde 
destacaremos as que são sugeridas no trabalho de Hines e Jernigan (2012), que chamam a atenção para 
a ausência frequente dos temas da comunicação na formação dos profissionais de saúde. Estes autores 
destacam a assessoria de imprensa, o lobby, a angariação de fundos, os novos media e as campanhas 
de comunicação como os instrumentos fundamentais da comunicação estratégica em saúde.

Assessoria de Imprensa

Uma das ferramentas de comunicação que os agentes da saúde têm à sua disposição é a assesso-
ria de imprensa, enquanto instrumento técnico de relação com os media. Trata-se de conseguir que 
se publiquem histórias válidas como notícias nos meios informativos da comunidade e isso constitui 
uma meta útil para a gestão de imagem de qualquer organização (Grunig e Hunt, 2000). Mas a dificul-
dade está em coordenar os interesses dos media com os das organizações, sem criar tensões nem 
ruturas. Para tal, cabe aos profissionais de relações públicas (RP) produzirem informação credível, 
factual e equilibrada para fornecer aos jornalistas, como material de base ao seu trabalho. E um tra-
balho de RP bem feito beneficia todos os envolvidos: os media que recebem informação pertinente, 
atualizada e de interesse público, e as instituições/empresas cujas mensagens serão ampliadas e 
cuja reputação sai fortalecida.

Lobbying

Lobby é o nome que se dá à atividade de pressão, ostensiva ou velada, de interferir nas decisões do 
poder público, em especial do legislativo, em favor de interesses privados. Trata-se de uma reconhe-
cida, mas nem sempre bem vista, atividade de relações públicas e que procura gerir comunicativa-
mente as relações com as entidades estatais, contribuindo para a discussão pública de um tema con-
siderado relevante para uma dada instituição/empresa. E é uma ferramenta de comunicação usada, 
com frequência no setor da saúde, sobretudo pelo mundo empresarial. Pode passar pela criação de 
comissões especializadas, a realização de estudos credíveis sobre os temas em debate ou a organi-
zação de seminários, encontros setoriais ou visitas personalizadas. Como descrevia John F. Kennedy, 
em 1956 (in Grunig & Hunt, 2000), os lobistas são técnicos especialistas capazes de explicar temas 
difíceis, de forma clara e compreensível; através da preparação de resumos, memorandos, análises; 
dominando o tema, mas sendo sempre parciais; numa abordagem que não é diferente da de um ad-
vogado, pois falam em nome dos interesses de outros - económicos, comerciais, etc - assumindo um 
papel importante no processo legislativo.

 

Angariação de Fundos

A angariação de fundos é o processo de recolha de contribuições voluntárias, de dinheiro ou outros 
recursos, através de doações de indivíduos, empresas, fundações ou agências governamentais. Ape-
sar desta captação de recursos normalmente se referir a esforços levados a cabo por organizações 
sem fins lucrativos, pode também ser usada para nos referirmos à recolha de financiamento junto 
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de investidores ou outras fontes de capital para as empresas com fins lucrativos. E estas operações 
incluem mecanismos de comunicação que estão, igualmente, ao dispor dos agentes da saúde, com o 
propósito de atrair financiamentos externos, através de eventos especiais, das redes sociais, de con-
tactos diretos (por telefone, email e pessoalmente) ou campanhas publicitárias.

Novos Media

Hines e Jernigan (2012) chamam a atenção para o potencial comunicativo dos novos media no campo 
da saúde, sobretudo para atingir as novas gerações. Referimo‑nos à comunicação que usa os ca-
nais online e que pode integrar os websites, os blogs, o email, a intranet ou as redes sociais. Estes 
meios parecem permitir a evolução do monólogo para o diálogo com os públicos, o desenvolvimento 
de ações sinergéticas com os canais tradicionais e a exploração de um enorme potencial criativo na 
construção de conteúdos individualizados, bem como no aproveitamento do feedback. Os autores 
referem‑se, em particular, aos efeitos positivos destes media no envio de mensagens personaliza-
das, na angariação de fundos e na construção de comunidades que partilham interesses comuns.

Campanhas de Comunicação

Seguindo um princípio central da comunicação estratégica, convém indicar que todas as técnicas 
apontadas anteriormente devem fazer parte de um plano global e integrado de comunicação, capaz 
de dar coerência e força sinergética às ações especializadas. Numa estruturação periódica e opera-
cional dos esforços comunicativos das instituições/empresas, o plano integrado deverá dar origem a 
campanhas que respondem a situações ou problemas de comunicação específicos. Assim, o desen-
volvimento de campanhas de comunicação estratégica implica a definição de objetivos, a identificação 
dos públicos-alvo, a determinação dos canais a usar, a seleção das técnicas de comunicação mais 
ajustadas e a criação de mensagens adequadas; terminando sempre com uma avaliação dos resulta-
dos obtidos e sua comparação com os objetivos iniciais.

Como Tanvatanakul et al. (2007), acreditamos que a integração de diferentes técnicas de comunica-
ção e a combinação de vários critérios para a sua utilização - como as características dos públicos, 
os seus problemas de saúde particulares, os canais de comunicação, o conteúdo das mensagens, 
os timings, o contexto social, as normas da comunidade, as atitudes culturais, o comportamento dos 
grupos, entre outros - torna as estratégias de comunicação mais eficazes. Como já referimos ante-
riormente, estudos mostram que o crescimento do interesse pelo tema da saúde coincide com um 
aumento da informação (assim como, com uma melhoria do próprio sistema prestador de saúde), 
do que resulta uma maior perceção das necessidades e direitos neste campo; pelo que endereçar a 
comunicação a grupos específicos da comunidade, em função das suas características e das ques-
tões de saúde que os preocupam, parece ser realmente importante. E isso torna‑se mais fácil se os 
programas de comunicação forem traçados para comunidades de saúde específicas, envolvendo os 
próprios membros no planeamento, follow up, supervisão, controle e avaliação dos seus impactos. 
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2.5. Conclusão 

Não obstante tudo o que referimos sobre o reconhecimento dado à importância da comunicação na 
promoção da saúde das populações e sobre o conhecimento teórico-prático que existe já no domínio 
da comunicação estratégica, recentes revisões de literatura têm mostrado que um considerável nú-
mero de campanhas implantadas no setor continuam a não aplicar os princípios básicos do planea-
mento estratégico (Noar, 2012). E a falta de um enquadramento específico para o desenho, implemen-
tação e avaliação de campanhas no campo da saúde pode explicar este estado de coisas. 

Contudo, a necessidade urgente de eliminar as desigualdades em saúde exige dos seus profissio-
nais a adoção de modelos de comunicação realmente eficazes e isso passa pela contratação e/ou 
consulta de especialistas em comunicação. A Comunicação na Saúde integra, precisamente, o uso de 
métodos para informar e influenciar as decisões individuais e comunitárias no sentido de reforçar a 
saúde pública e privada (Freimuth & Quinn, 2004: 2053); por isso, o saber relativo ao funcionamento 
geral da comunicação humana é tão importante às organizações de saúde. Na verdade, seja qual for o 
contexto, estaremos sempre perante seres humanos que comunicam entre si e isso é o assunto que 
está no centro das preocupações das Ciências da Comunicação.

Ora, uma das áreas mais importantes na Comunicação da Saúde é a que estuda o impacto dos media 
na promoção da saúde (Kreps & Maiback, 2008), com a contribuição dos estudos de jornalismo e de 
comunicação estratégica. E nós acreditamos que a qualidade da informação produzida aí ou através 
de outros esforços de comunicação, que podem ser levados a cabo por via das restantes ferramentas 
de comunicação que estão ao dispor das instituições (e que foram referidas anteriormente), podem 
contribuir amplamente para a redução das disparidades sociais em saúde.

Tal parece, alias, estar já na consciência das instituições do sector da saúde, inclusive em Portugal. 
Os hospitais, mesmo os de gestão pública, os centros de saúde ou as administrações regionais ou 
locais do sector da saúde começam a investir em gabinetes de comunicação, a contratar assessores 
de imprensa ou agências e a dar formação de comunicação aos profissionais de saúde. Com isso, 
preparam‑se para um uso mais estratégico e planeado da comunicação com o propósito de dar a 
conhecer políticas públicas, de apelar à prevenção, de combater os riscos ou de ajudar ao tratamento 
das doenças. 

Neste contexto, o recurso aos mass media revela‑se um caminho oportuno e de custos reduzidos. 
Os media são públicos que valorizam o trabalho dos profissionais de saúde e o seu serviço às po-
pulações. Os temas de saúde integram, com facilidade, os valores-notícia e os princípios da prática 
jornalística porque também se dirigem ao interesse público. E os jornalistas são cidadãos atentos e 
capazes de reconhecer o valor social da informação. Nessa medida, a comunicação estratégica em 
saúde encontra na assessoria de imprensa uma ferramenta nuclear para levar a cabo os seus objeti-
vos de (a) desenvolver estratégias capazes de fomentar uma partilha de informação mais precisa; (b) 
promover a cooperação entre os agentes do processo informativo e (c) reforçar a qualidade da infor-
mação sobre a saúde, numa lógica de prevenção e controlo.

Mas, seguindo a proposta de Noar (2012), consideramos que se justifica a criação de modelos de co-
municação estratégica adaptados às campanhas em saúde, pelas suas especificidades e pela sua 
importância social. Nessa medida, advogamos o estabelecimento de um Modelo de Assessoria de 
Imprensa em Saúde, que se deveria sustentar nos seguintes princípios: 
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1º) Existência formalizada da função de assessoria de imprensa na hierarquia das organizações 
de saúde, através da criação de gabinetes de comunicação e com o apoio da gestão de topo;

2º) Definição interna de políticas de comunicação/assessoria de imprensa, na construção de 
uma relação profissional com os media, e que poderiam passar: pelo reconhecimento dos prin-
cípios da transparência, exatidão e consistência na transmissão da informação; pela atuação 
segundo um modelo simétrico de relações públicas (assente no princípio da bidireccionalidade); 
pela atenção permanente à regra dos benefícios mútuos (organizações-media); e pela assun-
ção clara do seu papel de agentes de promoção da literacia em saúde junto das populações;

3º) Adoção de práticas profissionais de assessoria de imprensa, através: do desenvolvimento 
de pensamento e planeamento estratégico; do trabalho conjunto com os media partners; e da 
implicação na formação dos profissionais de assessoria na área da saúde, bem como na pres-
tação de formação especializada aos jornalistas (em particular pelas instituições públicas).

Em suma, é patente a necessidade de informação, de tradução e de persuasão dos públicos por parte 
das organizações de saúde; é manifesta a importância do diálogo, da compreensão e da responsabi-
lização no trabalho de comunicação; é visível que a comunicação tem consequências na redução das 
disparidades em saúde; e é claro que estas atividades devem encerrar o propósito de produzir uma 
influência positiva na prestação de cuidados de saúde às populações. Por tudo isso, a definição de 
estratégias de comunicação se revela tão importante para as organizações de saúde, seja na relação 
com os media, seja numa lógica de comunicação integrada. 
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Resumo: A saúde suscita cada vez mais interesse por parte dos meios de comunicação social, ten-
dência que acompanha a crescente procura do público em relação a esse tópico. Outros fatores con-
tribuem para o aumento da mediatização deste campo, como a profissionalização das fontes de infor-
mação, que frequentemente “alimentam” as redações com materiais gratuitos e prontos a publicar. 
As instituições da saúde têm vindo a apoiar‑se em poderosas estruturas de comunicação estratégica, 
sensibilizando os media para este tópico e disponibilizando‑se a falar com os jornalistas. Por outro 
lado, a crise que se vem instalando nas organizações de comunicação social faz com que as reda-
ções estejam também mais abertas a acolher as sugestões de fontes organizadas, que conhecem 
as rotinas de produção dos media e operam numa lógica de mercado. A falta de especialização dos 
jornalistas portugueses e a complexidade da informação sobre saúde levam as redações a confiar em 
fontes de informação profissionalizadas, que acabam por ter um papel importante na relação que se 
estabelece entre as ambas partes. Por fim, o público – recetor destes conteúdos de saúde veiculados 
pelos media – pode ser influenciado no processo de tomada de decisão relativamente à sua própria 
saúde, pelo que é fundamental que os jornalistas construam uma informação equilibrada e rigoro-
sa. Neste artigo, explicamos algumas das especificidades do jornalismo da saúde, interrogamo‑nos 
sobre o perfil que o jornalista deve ter para acompanhar este campo (generalista ou especializado) e 
refletimos sobre a relação que este estabelece com as suas fontes de informação.
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3.1. Introdução

Nos últimos tempos, o campo da saúde tem sido cada vez mais mediatizado. Por vários motivos: 

• Maior disponibilidade dos atores da saúde para responder às solicitações dos jornalistas com 
vista a promover o respetivo trabalho e maior abertura dos jornalistas aos temas de saúde.

• Reforço das atividades de marketing e comunicação estratégica das instituições ligadas à saú-
de que, cada vez mais, se consciencializam que têm de operar numa lógica de mercado.

• Maior interesse do público por estas questões.

Ao nível dos estudos académicos focados na comunicação da saúde, nomeadamente no jornalismo 
da saúde, encontramos as principais referências nos domínios anglo-saxónicos (McAllister, 1992; 
Kreps et al., 1998; Miller & Williams, 1998; Tanner, 2004; Albæk, 2011), embora já comecem a apare-
cer em terreno europeu algumas investigações importantes: Pailliart & Strappazzon, 2007; Romeyer, 
2007; Terrón Blanco, 2011. Em Portugal, a investigação começa agora a desenvolver‑se.

Enquanto área de estudos, a comunicação na saúde deu os primeiros passos nos Estados Unidos na 
década de 1970 e, em território anglo-saxónico, tem feito nestes anos importantes e consistentes 
avanços. Poder‑se‑á definir este campo como um conjunto de processos e mensagens à volta de 
temas de saúde. Tendo em conta o enfoque escolhido, Zoller e Dutta (2008: 3) escrevem que os aca-
démicos desta área podem dividir‑se em duas grandes categorias: 

• aqueles que adotam uma perspetiva baseada nos processos;

• aqueles que adotam uma perspetiva baseada nas mensagens. 

A primeira refere‑se à forma como os significados de saúde são constituídos, interpretados e postos 
a circular e preocupa‑se com os processos de interação simbólica e de estruturação relacionados 
com a saúde; a segunda perspetiva está relacionada com a criação de mensagens eficientes sobre 
saúde, analisando‑as de forma sistemática e aprofundada. 

Gary Kreps, Ellen Bonaguro e Jim Query também distinguem duas grandes áreas dentro da comuni-
cação de saúde, embora as exponham de forma diferente dos autores anteriormente citados. Falam, 
assim, em estudos de “health care delivery” e “health promotion”, sendo que os investigadores do 
primeiro grupo analisam a influência da comunicação na prestação de cuidados de saúde e os inves-
tigadores do segundo grupo estudam o uso persuasivo de mensagens comunicativas e dos media 
como forma de promover a saúde pública (Kreps et al., 1998). 

Tendo um caráter fortemente multidisciplinar, a comunicação na saúde é uma área de estudos muito 
alargada, direcionada para diferentes níveis (comunicação intrapessoal, interpessoal, de grupo, or-
ganizacional e social) e canais de comunicação em diversos contextos sociais (campanhas promo-
cionais, artigos noticiosos...). Para além da diversidade de investigação no âmbito da comunicação na 
saúde, começa também a haver maior diversidade de perspetivas aplicadas a esses estudos.

Num livro dedicado a perceber as perspetivas emergentes, Zoller e Dutta agrupam o estudo deste 
campo em quatro visões distintas: pós‑positivista, interpretativa, crítica e dos estudos culturais. 

Os autores ressalvam que a perspetiva dominante é a pós-positivista, cuja abordagem – mais prag-
mática, por oposição à das teorias construtivistas – procura o como, e não o porquê das coisas: 
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“a abordagem pós-positivista preocupa‑se com a explicação, o controlo e a previsão de vários ní-
veis de resultados de saúde, através da investigação dos papéis das variáveis comunicativa, social e 
psicológica” (Zoller & Dutta, 2008: 5). A título de exemplo, os investigadores que se identificam com 
esta corrente de pensamento podem medir a competência de um comunicador, analisar os efeitos da 
competência nos resultados de saúde ou sugerir capacidades comunicativas para melhorar as capa-
cidades de comunicação na população (Makoul et al., 1995 in Zoller & Dutta, 2008: 5). Em termos de 
resultados, esta abordagem tem como objetivo criar soluções eficientes de comunicação na saúde, 
de forma a lidar com problemas geralmente endereçados a um nível individual (Murray et al., 2003 in 
Zoller & Dutta, 2008: 6).

As perspetivas interpretativa, crítica e dos estudos culturais inserem‑se na corrente construtivista. 
A abordagem interpretativa coloca a ênfase na construção de significados relacionados com a saúde 
e a medicina, ou seja, os adeptos desta teoria procuram perceber a forma como os significados se 
constituem através da interação. A perspetiva crítica preocupa‑se em entender o papel da comuni-
cação na saúde na construção e reiteração de relações de poder dominantes, olhando, ao mesmo 
tempo, para a marginalização de determinados setores da sociedade. Por fim, a abordagem dos es-
tudos culturais sublinha a natureza cultural das interações e processos inerentes à comunicação na 
saúde, colocando a cultura no centro da estrutura e poder (Dutta-Bergman, 2004a in Zoller & Dutta, 
2008: 7). Esta abordagem faz a ponte entre as perspetivas interpretativa e crítica, uma vez que se 
preocupa com os contextos em que os significados de saúde são constituídos (perspetiva interpre-
tativa) e partilha algumas preocupações da tradição crítica ao olhar para as questões do poder e para 
a forma como este molda a natureza socialmente construída do discurso (Airhihenbuwa et al., 2000 
in Zoller & Dutta, 2008: 7).

3.2. Jornalismo de saúde: das fontes especialistas aos 
jornalistas pouco especializados

3.2.1. A especificidade do jornalismo da saúde e o seu impacto junto 
dos cidadãos
Diversos autores entendem que os media, na sua vertente noticiosa, se assumem como os princi-
pais canais de informação sobre a saúde, contribuindo para criar uma certa sensibilidade pública e 
influenciando, por vezes, as decisões que os cidadãos tomam a esse nível (Tanvatanakul et al., 2007; 
Kline, 2006; Tanner, 2004), o que confere ao jornalismo uma certa centralidade. Apesar de adotar um 
conjunto de procedimentos comuns ao campo do jornalismo, na verdade o jornalismo da saúde tem 
as suas especificidades, assinaladas por quem o faz e por quem o estuda. 

“Mais do que ser o primeiro, é importante estar certo. Os jornalistas podem não precisar 
de competências especiais para cobrir notícias de saúde, mas precisam de uma grande 
dose de avaliação especial na altura de tomar decisões.” (Schwitzer, 1992)

Corbett e Mori (1999) também defendem que o jornalismo de saúde é diferente de um jornalismo 
generalista ou de outro “beat reporting” (in Tanner, 2004: 352). Embora partilhem com outros textos 
noticiosos os mesmos valores‑notícia (novidade, interesse humano, conflito, envolvimento de cele-
bridades...) (Gans, 1979, Garrison, 1990, Greenberg & Wartenberg, 1990, Galtung & Ruge, 1973, Meyer, 
1990, Wallack, Dorfman, Jernigan & Themba, 1993, in Cooper & Roter, 2000) – “If it bleeds, it leads” – 
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a verdade é que os conteúdos televisivos que incidem sobre a saúde revelam‑se mais exigentes na 
adoção de certos critérios de seleção noticiosa. Por exemplo, Cooper & Roter (2000: 336) assinalam 
que, a este nível, o público não prefere valores sensacionalistas. Procurando perceber melhor o traba-
lho dos jornalistas que mediatizam a saúde em canais de TV norte-americanos, Tanner (2004, citando 
Shook, Lattimore & Redmond, 1996) conclui haver aí um factor determinante naquilo que (não) é feito: 
as deadlines. Poder‑se‑ia dizer que este constrangimento é partilhado na mediatização de outros 
campos sociais, mas na saúde isto revela‑se particularmente sensível devido à exigência de um rigor 
que frequentemente exige (mais) tempo. Larsson e os seus colegas (2003 in Hodgetts, 2012) identi-
ficaram outras barreiras à cobertura de assuntos de ciência e saúde, como os problemas no acesso 
às fontes, um desconhecimento geral destas áreas entre os jornalistas e a comercialização que lhes 
está associada. Schwitzer (2009), num estudo para a Kaiser Family Foundation, procurou também do-
cumentar‑se sobre as dificuldades com que se deparam diariamente os jornalistas que fazem saúde, 
tendo enfatizado também o peso das pressões económicas na cobertura da saúde. Noutro trabalho, 
o mesmo investigador (2004) havia procurado perceber quais os maiores problemas do jornalismo 
da saúde, particularmente no trabalho jornalístico emitido através da televisões. A saber: a brevidade 
das peças noticiosas que impedem a captação do seu significado; a ausência de especialização dos 
jornalistas; a falta de informação de background; interesses comerciais identificados nos conteúdos; 
um jornalismo que se esgota na agenda de eventos. 

Alguns estudos demonstram que os especialistas em ciência e saúde consideram a informação vei-
culada pelos media geralmente pouco clara ou incorreta (Hoffman-Goetz et al., 2003, Yeaton et al., 
1990 in Besley & Tanner, 2011: 241), o que acontece pela falta de formação adequada dos jornalistas 
para cobrir questões científicas ou porque as notícias – pela sua brevidade – carecem de explicação 
e significado (Moyer et al., 1995, Tanner, 2004. No entanto, há outros autores que avaliam a cobertura 
mediática de ciência como sendo fiável (Bubela & Caulfield, 2004 in Amend & Secko, 2012: 242). Por 
outro lado, os jornalistas acusam os cientistas de não terem um conhecimento básico dos processos 
jornalísticos ou das capacidades de comunicação necessárias para transmitir informação ao público 
em geral (Nelkin, 1996a, Tanner, 2004, Willems, 2003). Ora, são estes aspetos que merecem toda a 
atenção, exigindo permanentemente um aperfeiçoamento de processos quer daqueles que dispo-
nibilizam informação (das fontes de informação), quer daqueles que transformam essa informação 
em discurso jornalístico (os jornalistas). Porque no meio destes atores sobressai um outro para quem 
este tipo de informação é muitas vezes bastante significativa no seu quotidiano: o público. 

Os media informam, explicam e enquadram temas de saúde que podem ajudar o cidadão na toma-
da de decisões sobre a sua própria saúde. A cobertura deste campo deve ser “precisa, equilibrada e 
completa”, para que o público esteja adequadamente informado e esteja preparado para participar na 
tomada de decisões sobre os seus cuidados de saúde. Se a cobertura for errada, desequilibrada ou 
incompleta, os cidadãos podem ficar com expetativas irreais e exigir dos médicos cuidados de saúde 
de que não precisam ou que lhes sejam prejudiciais (Schwitzer, 2008). Alguns académicos defendem 
ainda que a cobertura mediática contribui para a imagem pública da ciência e influencia a sua legiti-
mação e representação social (Weingart, 2005 in Schäfer, 2012: 651). Darrin Hodgetts afirma que “os 
media ocupam um lugar central no processo de poder simbólico através do qual a saúde e assuntos 
sociais são definidos e as soluções legitimadas” (Hodgetts et al., 2005, 2008a in Hodgetts, 2012). 

Na última década tem‑se acentuado a necessidade de maior discussão sobre o jornalismo de ciência 
e saúde, em simultâneo com o surgimento de uma convergência no apelo ao público, para que este 
esteja mais envolvido nas políticas sobre as tecnologias científicas e de saúde (Amend & Secko, 2012: 
243). O autor americano Gary Schwitzer (1992) afirma que as pessoas confiam nos media para decidir 
sobre a sua saúde, pelo que é uma responsabilidade demasiado grande para ser mal gerida. Tendo o 
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público geralmente poucos conhecimentos sobre este campo, assume‑se, então, que o papel do jor-
nalista é fundamental para o introduzir em determinadas temáticas que influenciam a vida de todos 
os dias (Salleh, 2008 in Hodgetts, 2012). A nível teórico, diz‑se que os cidadãos informados a partir do 
jornalismo de ciência e de saúde – juntamente com outras formas de comunicação – estarão mais 
aptos a manter‑se a par dos desenvolvimentos científicos, a avaliar a utilidade de determinada inves-
tigação e a tomar decisões quando estão perante discussões sobre saúde (Nelkin, 1995 in Amend & 
Secko, 2012: 244). Os mesmos autores enumeram algumas críticas ao jornalismo atual, o jornalismo 
marcado pela procura de informação de saúde fácil de “digerir”, por notícias acríticas e enviesadas 
(Amend & Secko, 2012: 244).

3.2.2. Jornalistas generalistas ou jornalistas especializados? 

Sendo um campo com grande especificidade, a pergunta que se impõe, à partida, é a seguinte: quem 
estará mais apto para mediatizar este campo, o jornalista generalista ou o jornalista especializado?

Comparando‑os com os jornalistas generalistas, os especializados têm uma agenda mais alargada 
e um contato mais próximo com fontes do campo que habitualmente mediatizam, o que lhes pro-
porciona maior domínio dos assuntos, o que os habilita a colocar outro tipo de questões, assinalan-
do contradições, ambiguidades, raciocínios incompletos (Mathien, 1992; Lits, 2010). Encontrando uns 
ou outros, um entrevistado terá pela frente uma conversa seguramente diferente. Apresentando um 
maior conhecimento do campo, este tipo de jornalistas tem também mais capacidade de escolher vo-
zes alternativas para fazer o contraditório daquilo que é dito, consegue mais agilmente contornar uma 
comunicação estratégica desenvolvida por eficazes assessorias contratadas por várias instituições 
que integram este campo5. Por outro lado, ao especializar‑se neste domínio, com regras próprias, 
com fontes muito específicas e com uma agenda muito particular, o jornalista que cobre permanente-
mente assuntos de saúde pode ajudar o órgão onde trabalha a apresentar uma tematização diferente 
dos media concorrentes num campo que suscita interesse do público. No entanto, essa necessária 
especialização nem sempre é fácil de entender por parte das redações devido aos custos acrescidos 
que isso representa. Focando‑se na realidade norte-americana, Herbert Gans, já nos finais dos anos 
1980, referia que os jornalistas especializados têm vindo a aumentar, embora salvaguardasse que to-
dos os jornalistas devem estar preparados para ser generalistas, ou seja, todos devem ser capazes de 
cobrir qualquer assunto sem aviso prévio. No entanto, Gans reconhece que o “jornalismo tem estado 
sob pressão para usar mais especialistas” (1979), ainda que os jornalistas especializados signifiquem 
custos acrescidos para os órgãos de comunicação social. De facto, estes jornalistas produzem me-
nos estórias do que os generalistas e correm ainda o risco de se tornarem demasiado técnicos para 
o público em geral. Um outro risco prende‑se com o facto de que o tema em que se especializam, 
dedicando por vezes décadas da sua vida profissional, simplesmente perca o interesse. No entanto, 
poder‑se‑á fazer também uma enumeração das limitações que rodeiam os jornalistas generalistas 
quando estes encontram pela frente um trabalho num campo tão especializado como o da saúde: 
falta de conhecimentos dos temas que se tornam notícia, desconhecimento de fontes, pouco domínio 
da linguagem técnica...

5 / Analisando a construção da agenda noticiosa do campo da saúde a partir das perceções dos jornalistas relativamente ao papel dos profissionais de relações 
públicas, María Len-Ríos e os seus colegas (2009) constataram que os jornalistas generalistas dependem desta informação porque não têm conhecimentos 
suficientes, ainda que esse tipo de informação seja também usada por jornalistas especializados, mas por um motivo diferente: por causa da pressão do tempo.
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Embora as opções sejam mais reduzidas, os jornalistas generalistas, tal como os seus colegas espe-
cializados, tendem a procurar especialistas para fontes dos trabalhos que desenvolvem para que es-
tas “descodifiquem” informação complexa e confiram credibilidade do texto que é construído. Preva-
lece a ideia de que os jornalistas procuram especialistas que clarifiquem, moldem e ilustrem as suas 
histórias, para além de darem crédito ao texto noticioso (Amend & Secko, 2012: 260). Deste modo, 
“as fontes de informação especializadas têm um papel pivot no desenvolvimento e construção de 
uma notícia” (Corbett,1998, Corbett & Mori, 1999, Dennis, 1991 in Tanner & Friedman, 2011: 6). Isto não 
implica um apagamento das fontes oficiais. Pelo contrário. Estas continuam a reunir bastante visibili-
dade nos textos noticiosos de saúde, embora partilhando espaço com as fontes especializadas. 

Falamos aqui de um domínio nem sempre fácil de dominar por parte dos jornalistas. A dificuldade 
pode começar logo por criar confiança dentro da comunidade científica (Saari et al., 1998: 76 in Amend 
& Secko, 2012: 260). E isso pode ser particularmente difícil até para aqueles que regularmente fazem 
a cobertura deste campo. A literatura internacional sobre este tipo de jornalismo diz pouco sobre as 
experiências dos jornalistas que cobrem saúde ou ciência, transmitindo uma ideia de “puzzle” que 
envolve este campo (Amend & Secko, 2012: 246). Na verdade, movimentamo‑nos aqui no meio de 
uma teia cujos fios nem sempre são construídos de forma lógica e bem articulada. Apesar dos atores 
ligados ao campo da saúde estarem mais disponíveis para falar com os jornalistas e de as instituições 
deste campo revelarem uma preocupação crescente com a comunicação mediática, nem sempre os 
jornalistas têm facilidade em estabelecer contacto. Porque as fontes de informação não seguem os 
ritmos (velozes) dos media; porque os jornalistas nem sempre dominam os temas que reportam com 
a profundidade necessária que lhes permita desenvolver inesperados ângulos noticiosos, levantar 
pertinentes questões, multiplicar fontes; porque os jornalistas podem não ter uma agenda alarga-
da de contactos que lhes permita conhecer a pessoa mais habilitada para falar do assunto a tratar… 
Encontrar as fontes certas pode constituir uma tarefa árdua, como referem Hodgetts et al. (2008). É 
devido à dificuldade em alargar a agenda, nomeadamente em assuntos especializados, que encon-
tramos no jornalismo uma tendência em recorrer sempre às mesmas fontes de informação. 

3.2.3. Jornalistas e fontes: que relação?

As fontes de informação e os jornalistas constituem um binómio que determina parte do processo 
noticioso. Essa relação que se estabelece entre estes dois atores é atravessada por momentos de 
tensão ou afastamento, de negociação ou proximidade. Há teóricos que colocam um substancial po-
der do lado das fontes que determinam a informação a publicar, outros defendem a superioridade dos 
jornalistas concretizada na edição dos textos em que escolhem um enquadramento; outros colocam 
esta relação em equilíbrio, embora sempre precário: Herbert Gans (1979: 116) fala de uma “dança” em 
que as fontes procuram o acesso aos jornalistas e os jornalistas procuram o acesso às fontes, em-
bora os jornalistas tendam a assumir um certo comando. Preferimos encarar tudo como uma dança 
em que cada um, a determinado momento, marca o passo. É com esse posicionamento de uma certa 
proporcionalidade, que segue uma perspetiva construcionista, que mais nos identificamos.

Quando falamos em jornalismo da saúde, falamos sempre de um campo que se preenche com fontes 
especializadas (médicos, enfermeiros, psicólogos, farmacêuticos, nutricionistas, investigadores em ci-
ências médicas...), cujo discurso nem sempre é fácil de descodificar. Há diversos trabalhos que salientam 
a importância das competências técnicas destas fontes: McAllister (1992); Tanner (2004); Albæk (2011). 
Rogério Santos (2006: 81) diz que esses interlocutores “possuem um conhecimento específico de uma 
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área do saber e uma relação com os jornalistas que assenta em base científica”. Segundo Elyse Amend 
e David Secko (2012: 260), os jornalistas de saúde procuram especialistas para descodificar aquilo de 
que se fala e para dotarem o trabalho jornalístico de credibilidade. Tendo o poder de moldar as notícias 
e influenciar a opinião pública (Soleu, 1994 in Kruvand, 2012: 567), este tipo de fontes desempenham um 
papel crucial na construção noticiosa, adicionando novas perspetivas e dotando as estórias de algum 
equilíbrio. Alguns estudos indicam que os jornalistas e fontes de informação tendem a formar “alianças 
estratégicas” (Salwen, 1995: 826). Num artigo que se debruça sobre a agenda das fontes de informação 
após a passagem do furacão Andrew nos estados norte-americanos da Florida e Louisiana no Verão de 
1992, o autor refere a existência de um “modelo de elite” que influencia e define assuntos de importância 
nacional nos media (ibidem). Dependendo também dos assuntos em notícia, o jornalista aprende a co-
nhecer as fontes a quem deve recorrer, quer seja pelo seu grau de especialização, quer pelo seu estatuto 
social. Tal como as fontes oficiais, as especializadas têm o poder de moldar as notícias e influenciar a 
opinião pública (Conrad, 1999, Soleu, 1994 in Kruvand, 2012: 567). “As fontes de informação especializa-
das desempenham um papel crucial no desenvolvimento e construção de uma notícia. São fontes que 
adicionam perspectiva e equilíbrio à estória”, mas também dão dicas aos jornalistas para outras notícias 
(Conrad, 1999 in Tanner & Friedman, 2011: 6). Devido à natureza técnica da informação de saúde ou ciên-
cia, e à falta de especialização generalizada dos jornalistas nesta área, os media ficam mais dependen-
tes das fontes (Corbett, 1998, Corbett & Mori, 1999, Dennis, 1991 in Tanner & Friedman, 2011: 6), as quais 
acabam por influenciar o conteúdo das notícias, pelo seu elevado grau de especialização.

Um dos fatores que pesa na escolha das fontes de informação é a forma como estas falam com os 
media, ou seja, aquelas que ajudam o jornalista a pôr a investigação em perspetiva e explicam concei-
tos complexos de uma forma simples são mais valorizadas do que as restantes. O facto de haver, nas 
redações dos jornais portugueses, poucos jornalistas especializados em saúde, pode fazer com que os 
jornalistas se tornem um alvo mais fácil de manipular e de “alimentar” com informação pouco precisa 
ou enviesada. Rogério Santos entende que existe uma ligação especial entre jornalistas especializados 
e as suas fontes, que pode resultar em dependência: “Os jornalistas especialistas ligam‑se às fontes de 
informação especialistas, tendendo a estabelecer com elas uma relação próxima, o que torna aqueles 
bastante dependentes” (Santos, 2006: 48). De facto, os jornalistas que se dedicam à saúde nas reda-
ções (da mesma forma que qualquer grupo de jornalistas especializados) estabelecem com as suas 
fontes de informação uma relação de proximidade e confiança. Acabam por recorrer a um grupo restrito 
de fontes em quem podem confiar para lhes explicar informação complexa ou mais específica. Apesar 
das vantagens nestas relações de proximidade, os jornalistas podem correr o risco de dependência das 
fontes de informação. Ora esta linha de pensamento coloca‑nos do lado daqueles que defendem que 
na relação entre fontes e jornalistas o poder estará sempre do lado das primeiras. Ora, não é com este 
tipo de teses que nos identificamos, na medida em que defendemos uma relação entre ambas as partes 
sempre em equilíbrio (precário). 

Umas vezes são as fontes de informação, outras são os jornalistas que comandam o processo pro-
dutivo noticioso: esta é uma linha de pensamento que encontra muitos defensores. É este posicio-
namento que adotamos para pensar este binómio fontes/jornalistas, apontando alguns fatores que 
explicam a primazia ora de uns, ora de outros:

• o tipo de acontecimento;

• o poder/posicionamento das fontes contactadas;

• a notoriedade/especialização do jornalista;

• o espaço/tempo disponíveis para fazer uma peça.



A SAÚDE EM NOTÍCIA: REPENSANDO PRÁTICAS DE COMUNICAÇÃO 35

Neste processo, o conceito de negociação entre fontes de informação e jornalistas revela‑se fundamental, 
remetendo para uma relação de algum equilíbrio entre ambas as partes. Um dos primeiros teóricos a subli-
nhar isso foi Hebert Gans. Adotando uma perspetiva construcionista dos textos noticiosos, Gans entende 
que as notícias acontecem no encontro das fontes com os jornalistas que se desenvolve muitas vezes 
através de “focos de guerra” em que cada um tenta impor o seu poder. Gans reconhece que as fontes 
podem ser provenientes de qualquer lado, defendendo que o seu acesso ao campo jornalístico está condi-
cionado pelas respetivas hierarquias sociais, capacidade de fornecer informações credíveis e proximidade 
social e geográfica relativamente aos jornalistas. Fontes com mais poder são muito solicitadas pelos jor-
nalistas; fontes com menos poder conquistam alguma visibilidade mediática, se, por exemplo, protago-
nizarem acontecimentos de rutura/dramáticos. Segundo Gans (1979: 129-130), os jornalistas selecionam 
as suas fontes de acordo com o passado credível, a produtividade, a fiabilidade, a garantia, a autoridade e 
a clareza, havendo em todo este relacionamento entre fontes e jornalistas uma certa negociação, o que 
harmoniza os poderes de ambos os lados. Se o acesso das fontes aos jornalistas está condicionado à po-
sição que têm no sistema social, também o acesso dos jornalistas às fontes depende de vários fatores. No 
estudo que incide nas décadas 60 e 70 do século passado, Gans (1979: 138-142) notou que os jornalistas 
generalistas muitas vezes usam os seus pares enquanto fonte para conversarem sobre outras fontes: “os 
repórteres trocam impressões sobre a fiabilidade das fontes e juntam‑se para tentar encontrar um senti-
do para as declarações ambíguas”. 

Na obra Negotiating control - a study of news sources, Richard V. Ericson (1989) e os seus colegas também 
defendem que a relação entre fontes e jornalistas se carateriza por um processo negocial e que cada uma das 
partes lança mão a estratégias específicas, conforme o contexto, o assunto em causa, o tipo de fontes envol-
vidas ou o órgão de comunicação em causa: “as notícias são um processo de transação entre os jornalistas e 
as suas fontes” (1989: 377). Esta obra detém‑se com particular enfâse no modo como as fontes se relacionam 
com os jornalistas, construindo para isso uma grelha que estabelece duas regiões:

- De vanguarda: espaço onde se tornam públicos determinados assuntos e onde coabitam ele-
mentos da organização com aquele que com ela pretendem interagir.

- De retaguarda: espaço onde se desenvolve o trabalho, aberto apenas a pessoas devidamente 
autorizadas.

Apesar da grande atenção que concedem às fontes, Ericson e a sua equipa defendem que os jornalis-
tas possuem também grande poder, que se concretiza em diferentes graus:

• poder de negar à fonte qualquer acesso,

• poder de adoptar um ângulo negativo sobre a fonte,

• poder de chamar a si a última palavra,

• poder de descodificar as mensagens transmitidas pelas fontes.

Por seu lado, também reconhecem que uma fonte pode usar várias técnicas para passar eficazmente 
aquilo que quer que seja noticiado:

• fornecer informações parciais,

• ser redundante para limitar o que se diz,

• emitir comunicados em forma jornalística,

• produzir vídeos e áudios para limitar a noticiabilidade do que acontece. 
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Esta relação de equilíbrio precário em que o poder pertence ora a um, ora a outro é também assina-
lada por Denis McQuail (2003: 291) para quem as relações entre fontes de informação e jornalistas 
constituem “um ativo processo binário”, um conceito bem conseguido, remetendo para uma ativida-
de em que nenhuma das parte poderá deixar‑se cair na inércia. “Os media noticiosos”, escreve Mc-
Quail, “estão sempre à procura de conteúdos convenientes e conteúdos (nem sempre convenientes) 
estão sempre à procura de uma saída nas notícias”. Em Portugal, Rogério Santos (1997) construiu, 
em finais dos anos 90, uma tese que retoma o produtivo conceito de “negociação” entre jornalistas 
e fontes. Passada quase uma década, numa tese de doutoramento, publicada em parte num livro que 
intitulou A fonte não quis revelar, o mesmo investigador escreve o seguinte: “a fonte de informação 
e o jornalista constituem o par que joga e trava uma disputa quanto ao significado do acontecimento 
a noticiar” (2006: 17). 
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Resumo: Este é um Capítulo de natureza teórico-metodológica, que tem como propósito discutir o 
plano de abordagem ao real que foi concebido organizado para compreender, e em alguns casos ve-
rificar, as perspetivas teóricas enunciadas nos Capítulos 1, 2 e 3 desta publicação e que constituem, 
na sua interseção, a problemática enunciada pelo projeto “A Doença em Notícia”. Tratou‑se de uma 
metodologia em triangulação, que envolveu a criação de instrumentos e de processos de categoriza-
ção que permitiram avaliar a produção noticiosa da imprensa sobre a saúde e da doença. Para além da 
descrição e justificação das técnicas adotadas, debate‑se as suas limitações e as consequências que 
trazem, ou podem trazer, para a análise.
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4.1. Uma metodologia integradora para uma 
problemática complexa 

Um pressuposto de partida que orientou a conceção do projeto “A Doença em Notícia”, partilhado pe-
los membros da equipa, foi o de que a comunicação em saúde encerra uma problemática complexa, 
pelo que teria de ser abordada com uma metodologia que permitisse dar conta dessa complexidade. 
Nesse contexto, identificou‑se como uma dimensão cada vez mais relevante a mediatização dos te-
mas da saúde e da doença, em particular a que é feita pelo jornalismo. 

Tendo o jornalismo da saúde um grande impacto no espaço público, é importante que exista um tra-
balho de monitorização permanente, de base científica, da produção noticiosa. Esse acompanhamen-
to pode fazer‑se em vários patamares do processo: a montante (quando olhamos para a organização 
das fontes e das redações); centrado nos textos noticiosos (no produto jornalístico); e a jusante (se 
nos centramos no momento da receção, nos leitores). O projeto “A Doença em Notícia” centrou‑se 
nos dois primeiros níveis, procurando alcançar os seguintes objetivos:

• Analisar de que falam, com quem falam e como falam os jornais portugueses de referência, 
quando publicam artigos noticiosos sobre saúde, particularmente sobre doenças;

• Identificar as perceções dos jornalistas que acompanham o campo da saúde acerca do traba-
lho que fazem (valores-notícia, relação com as fontes, expectativas das audiência�) e sobre a 
organização das fontes de informação;

• Saber como se organizam as fontes de informação no campo da saúde;

• Conhecer a avaliação que as fontes de informação em saúde fazem do trabalho jornalístico e 
das suas próprias práticas;

• Relacionar os conteúdos jornalísticos com as perceções dos jornalistas e das fontes e com a 
organização das fontes de informação.

• Comparar coberturas jornalísticas e explicar as suas diferenças e semelhanças.

Trata‑se, assim, de um projeto que pensamos ser pertinente, por várias razões. Porque visa fazer um 
retrato do trabalho jornalístico feito no campo da saúde, bem como conhecer a organização daqueles 
que podem constituir‑se como fontes de informação para essa mediatização, ajudando todos os ato-
res a encontrarem formas para dotar esse trabalho de mais qualidade e de uma maior diversidade. E 
porque procura dotar o campo das ciências da comunicação de um maior conhecimento em relação à 
comunicação da saúde, particularmente em relação ao jornalismo da saúde. 
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4.1.1. Os conceitos e os paradigmas de investigação em comunicação  
e jornalismo de saúde: uma via entre o “normativo” e o “alternativo”

Este plano partiu de um enquadramento teórico que explicitámos na Parte I desta publicação, cujas 
ideias centrais iremos agora selecionar e articular, por forma a tornar evidente a problemática que 
serviu de guia para as opções metodológicas que foram delineadas. Desde logo, importou clarificar os 
conceitos centrais de “saúde” e “doença”, os seus diferentes usos e as linhas de investigação que de-
correm das diferentes aceções que estes conceitos podem encerrar, apontando o caminho que, por 
entre esta diversidade, traçámos para o projeto “A Doença em Notícia”. Estas questões foram abor-
dadas no Capítulo I desta publicação, que nos apresenta a “saúde” e a “doença” como conceitos cuja 
distinção tem resultado de um processo dinâmico, reconfigurado ao longo do tempo e culturalmente 
delineado, que é socialmente construído, mas que também constrói. Por isso mesmo, as experiências 
de saúde e doença adquirem contornos tanto coletivos como individuais e podem ser interpretadas 
a partir de discursos que, também eles, são disponibilizados em momentos históricos e contextos 
específicos, são atravessados por relações de poder e interagem entre si. Estes discursos, quando 
traduzem as conceções dos profissionais/especialistas, ganham o poder de atuar sobre a compre-
ensão que os cidadãos constroem acerca da saúde e da doença.

Num cenário marcado por discursos diversos sobre saúde e doença, em que “ser saudável” passa a 
ser mais do que simplesmente “não estar doente” e em que os cidadãos procuram, cada vez mais, 
informação sobre estes temas e assumem a sua saúde como uma responsabilidade, percebe‑se que 
esta seja uma área cada vez mais coberta pelos media, a par dos esforços das associações, institui-
ções e fontes organizadas em geral para marcarem a agenda. 

O Capítulo I apresenta‑nos ainda duas linhas de investigação em torno das quais é possível organizar 
a investigação sobre media e saúde - uma que poderemos considerar mais normativa e uma outra 
alternativa - e aponta‑nos a possibilidade de uma via intermédia, a que nos parece mais adequada e 
que adotámos neste projeto. Uma dessas vias, a que consideramos mais normativa, procura produzir 
resultados que permitam reforçar a eficiência das estratégias de comunicação que as instituições co-
locam em ação, com o objetivo de promover a saúde e de apoiar os profissionais. Acredita‑se, assim, 
que os media têm potencial para promover e educar para a saúde. O trabalho desenvolvido pelo “A 
Doença em Notícia” não se resume a esta via, mas contempla‑a, já que, como referimos, pré‑existe 
ao projeto a vontade compreender o processo de produção noticiosa, para melhorar a qualidade da 
informação que é veiculada. Os Capítulos 2 e 3 organizam‑se em torno desta perspetiva, ainda que 
concebam um olhar crítico sobre a produção noticiosa acerca da saúde e a doença que passa por 
compreender os mecanismos, os atores e os seus interesses e as relações de poder que se jogam 
nos textos noticiosos.

Outra linha de investigação olha os media não como promotores da saúde, mas como seus potenciais 
inimigos, ao promoverem o uso de produtos não saudáveis e por divulgarem informação que é muitas 
vezes inconsistente e imprecisa que pode dar origem a situações de histeria entre as populações. 
Nesta linha, os media são criticados pelo que produzem, mas também pelo que deixam por dizer, pe-
los temas e pelas vozes que são remetidas ao silêncio. Da mesma forma, não podemos assumir esta 
perspetiva como orientadora do trabalho desenvolvido pelo “A Doença em Notícia”, mas também não 
lhe somos indiferentes, como testemunham os resultados apresentados e discutidos nos Capítulos 
5 e 6 deste ebook, bem a como a produção científica que resultou deste projeto (citamos, a título de 
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exemplo, os trabalhos sobre o tratamento noticioso da gripe A e da E coli, bem como os trabalhos que, 
a partir de diferentes metodologias e abordagens epistemológicas, apontaram para a preponderância 
das fontes oficiais e dos especialistas e para a não‑visibilidade de pacientes, enfermeiros e cidadãos). 

Esta tensão reproduz, de resto, a que existe no seio da sociologia do jornalismo e da comunicação, 
quando se trata de discutir o papel dos media na sociedade: de um lado o paradigma da “competição” 
(McNair, 1998), chamado de “normativo” por McQuail (2003); e de outro o paradigma da “dominação” 
ou “alternativo”. O primeiro é o que, tradicionalmente, é tomado por referência pela investigação e é 
geralmente aceite como um guia pelos próprios jornalistas, pelo menos na forma como o expressam 
no seu discurso profissional. Este modelo traduz o que seria ideal ou “como é suposto que as coi-
sas funcionem” (McNair, 1998: 19) e tem por base a noção de que o jornalismo deve funcionar como 
guardião (watchdog), numa sociedade democrática, liberal e plural. Para que se cumpra este desígnio, 
os jornalistas e as organizações mediáticas deverão ser independentes do poder político (através da 
propriedade privada) e do poder económico (através da diversidade da propriedade e, consequente-
mente, da pluralidade de perspetivas e da verdadeira competição de pensamento). 

Esta abordagem tem sido criticada pela sua impraticabilidade: ainda que expresse aquilo que o jor-
nalismo devia ser, não corresponde ao real desempenho dos jornalistas e das organizações mediá-
ticas. Já de acordo com o paradigma da “dominação” ou “alternativo”, o jornalismo “faz parte de um 
dispositivo cultural, cuja função primordial é a de manter as relações de dominação e subordinação 
entre grupos fundamentalmente desiguais na sociedade” e serve “não o interesse público (...) mas os 
interesses dominantes, privados e egoístas da sociedade” (Mc Nair, 1998: 22). O papel dos media re-
side, por isso, na disseminação de uma ideologia, em nome dos grupos sobre os quais reportam, mas 
também funcionam como um canal para comunicar o sistema ideológico que já existe. Isto acontece 
numa sociedade dividida entre grupos dominantes e subordinados, em que os jornalistas desempe-
nham o seu papel, quer tenham ou não consciência dele. 

Ao conceber o projeto “A Doença em Notícia” não assumimos esta tensão como uma abordagem me-
todológica produtiva. Consideramos que o paradigma da “competição” necessita de ser revisto, com 
um ponto de vista crítico, o que não significa que isso deva ser feito à luz das “intenções conspirativas” 
de que parte o paradigma da “dominação” (McNair, 1998: 31). Por esse motivo, propormos “que se 
abandone o quadro assente nos binómios competição-dominação, normativo-crítico ou liberalista-
materialista, para nos focarmos antes nas dinâmicas do ambiente de produção e no impacto relativo 
que os elementos que constituem esse ambiente têm na forma e no conteúdo do que é produzido” 
(McNair, 1998: 33).

Citando o que é dito no final do Capítulo 1 deste ebook: “A complexidade dos fenómenos relacionados 
com a saúde e com a doença exige que a sua problematização no contexto mediático não se reduza 
a dar respostas a interesses de natureza estratégica ou jornalísticos fazendo‑os coincidir com a 
realidade sobre o assunto. Na verdade, nesta como noutras questões, importa perguntar de quem é 
essa realidade, condição sem a qual a mania da saúde nos pode deixar realmente doentes”.
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4.1.2. Como olhar o jornalismo sobre saúde:  
as notícias que são construídas e construtoras 

Estabelecidos os media e o jornalismo como centrais e relevantes para a comunicação em saúde, foi 
neles que decidimos centrar o projeto “A Doença em Notícia”, ou seja no processo de produção no-
ticiosa. Os Capítulos 2 e 3 deste ebook dedicaram‑se, por isso, a clarificar e caracterizar a perspetiva 
teórica que adotamos sobre o jornalismo em saúde, decorrente do posicionamento que acabámos de 
explicitar acerca do papel dos media e do jornalismo na sociedade. 

Trabalhámos, assim, a partir da noção de que o jornalismo participa num processo de “construção 
social da realidade” (Neveu, 2005: 103), no sentido em que tem a capacidade de estabelecer a agenda 
para o debate público e toma em consideração a agenda pública, ao definir o que é notícia. Este ponto 
de vista é, por isso, incompatível com a perspetiva de uma audiência passiva e indefesa (ainda que, 
neste projeto, não estudemos a receção das mensagens jornalísticas). A dimensão de “construção” 
remete‑nos para a ideia de que a produção de notícias é um processo que implica um conjunto de 
atividades e rotinas jornalísticas, uma das vertentes de análise nesta investigação. 

McNair (1998: 3) comunga desta perspetiva, ao defender a necessidade de “compreender o impacto 
dos media jornalísticos no, e o seu contributo para, funcionamento” das sociedades contemporâneas 
e a importância de compreender “os determinantes sociais do produto jornalístico “ aquelas carac-
terísticas da vida e da organização social que modelam, influenciam e condicionam a sua forma e o 
seu conteúdo”. Isto remete‑nos para uma outra dimensão de análise do projeto, o texto jornalístico, 
visto, assim, como o “produto de uma grande variedade de forças culturais, tecnológicas, políticas e 
económicas, que são específicas de uma sociedade em particular num dado momento no tempo” 
(McNair, 1998: 3).

Identificadas como dimensões centrais para a análise do jornalismo sobre saúde os textos jornalís-
ticos (e os discursos que traduzem) e os atores do processo de produção, ambos perspetivados a 
partir dos seus contextos sociais de produção, dedicam‑se os Capítulos 2 e 3 a caraterizá‑los, na 
sua relação e complexidade. O Capítulo 2, centrado na perspetiva que vê os media como promotores 
da saúde e da literacia em saúde, com o objetivo de diminuir as desigualdades de acesso, acentua o 
papel da Comunicação Estratégica neste quadro. Aponta para uma abordagem relacional (por opo-
sição a outra, essencialmente informacional), que enfatiza as relações entre as instituições (que são 
fontes de informação) e a sociedade e para uma compreensão deste fenómeno mais centrada no 
processo (e não instrumental), com o objetivo de aferir as intenções dos agentes e a construção das 
suas estratégias, a partir das suas práticas comunicativas. Entre as ferramentas de comunicação que 
poderão ser usadas por estas fontes organizadas, destaca‑se o papel que podem desempenhar os 
especialistas em comunicação (profissionais de relações públicas), ao desenvolverem campanhas de 
comunicação integradas /agora com recurso também a novas plataformas, como as redes sociais), 
assentes em ações de assessoria de imprensa, em lobbying ou na angariação de fundos. Este segun-
do Capítulo, dedicando‑se ao papel da Comunicação Estratégica na produção noticiosa sobre saúde, 
coloca a tónica num típico específico de ator: as fontes oficiais e organizadas. 
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Já o Capítulo 3 estende o processo de produção, articulando outros atores: outros tipos de fontes de 
informação (não só as oficiais, mas também os especialistas, que encerram particularidades na sua 
relação com o jornalismo); os jornalistas; e os próprios textos jornalísticos. Coloca assim este projeto 
como uma investigação que toma como objeto de análise tanto os processos como as mensagens 
que são construídas sobre a saúde e a doença. Por um lado, o interesse em perceber a forma como 
são traçados, interpretados e disseminados os significados de saúde, bem como a interação simbó-
lica entre os atores que os constroem; por outro lado, a análise sistemática e aprofundada das men-
sagens (jornalísticas) sobre saúde. Ambos os eixos são contemplados e tomam forma nos Capítulos 
5 e 6 deste ebook.

A relação entre fontes de informação e jornalistas é, assim, considerada aqui como determinante de 
uma boa parte do resultado do processo noticioso, uma relação que não é linear ou neutra, mas alvo 
de negociação, com equilíbrios de poder variáveis em diferentes momentos (umas vezes o poder es-
tará mais do lado das fontes, especialmente se falamos de fontes oficiais e organizadas; outras ve-
zes mais do lado dos jornalistas, que decidem, no final, o conteúdo dos textos). E identificam‑se, no 
Capítulo 3, as variáveis que podem explicar a alternância desta primazia: o tipo de acontecimento; o 
poder/posicionamento das fontes contactadas; a notoriedade/especialização do jornalista; e o espa-
ço/tempo disponíveis para fazer um texto noticioso. Como resultado de todo este processo, o texto 
jornalístico, que traduz e carrega todas estas relações. Analisá‑lo é apreender este tecido.

É esta articulação de conceitos e linhas de análise que constitui a problemática que o projeto “A Doen-
ça em Notícia” quer compreender. Trata‑se, como vimos, de um modelo mediacêntrico, uma caracte-
rística que assumimos, mas que o é essencialmente do ponto de vista operacional e empírico, já que, 
do ponto de vista da sua conceção e das interpretações que suscita, não perde de vista o contexto 
social, político, cultural, económico e tecnológico em que se desenrola o processo de construção noti-
ciosa sobre saúde e mantém como horizonte de todo o trabalho de investigação o público, que recebe 
interpreta e constrói, ele também, e a partir das suas próprias condições, os significados de saúde e 
de doença a partir dos quais vai tomar decisões.

4.1.3. Uma abordagem em triangulação: de dados, da equipa,  
das teorias e dos métodos

Uma problemática complexa como aquela que propomos exigiria desde logo uma metodologia que 
conseguisse abarcar essa complexidade e dar conta dos diferentes níveis de análise contemplados 
pelos objetivos do projeto “A Doença em Notícia”. Optou‑se, por isso, desde logo por considerar um 
desenho metodológico que contemplasse uma lógica de complementaridade de técnicas, mas tam-
bém de posicionamentos epistemológicos, assente num princípio de integração de metodologias 
qualitativas e quantitativas (Morgan, 2014). 

Na linha do que defende Jensen (2007), consideramos que as metodologias representam uma área 
estratégica de diálogo e cooperação, porque associam as preocupações teóricas e os requisitos do 
trabalho empírico. Este autor considera três formas principais de combinar metodologias qualitati-
vas e quantitativas: a facilitação, a triangulação e a complementaridade. Diríamos que a metodologia 
deste projeto recorre à triangulação (no sentido em que permite obter diferentes perspetivas sobre 
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o mesmo fenómeno e, em simultâneo, verificar e validar os resultados), mas não está ausente uma 
estratégia de complementaridade, já que estamos a falar da articulação de diferentes perspetivas 
teóricas, epistemológicas e empíricas (abordagens de pendor mais estruturalista e funcionalista e 
outras mais interpretativas e centradas na interação) relativamente a um campo teórico comum (o da 
comunicação na saúde), para examinar diferentes aspetos de um fenómeno (Jensen, 2007). 

Adotando a perspetiva de triangulação metodológica avançada por Igartua & Humanes (2004) e Du-
arte (2009), pretendemos que esta opção sirva a investigação para lá de um simples processo de 
validação de resultado, ainda que este tenha, de facto, ocorrido, nomeadamente quando, através de 
caminhos diferentes, foi possível aferir a preponderância das fontes oficiais e organizadas, em de-
trimento das que são silenciadas, como os pacientes, enfermeiros ou cidadãos (Pinto-Coelho, 2012; 
Pinto-Coelho & Lopes, 2011; Lopes, Ruão, Marinho & Araújo, 2011; Lopes, Ruão & Marinho, 2010).

Denzin (1989, cit. por Igartua & Humanes, 2004), propõe uma tipologia para os procedimentos de 
triangulação que vamos adotar para explicar como se consubstancia este conceito no trabalho de-
senvolvido pelo “A Doença em Notícia”. O autor refere‑se à “triangulação de dados” que ocorre neste 
caso, no sentido em que, para além dos textos jornalísticos, obtém‑se informação sobre um fenó-
meno (o processo de produção noticiosa sobre saúde) também a partir de depoimentos dos atores 
envolvidos (jornalistas e fontes de informação). Existe igualmente “triangulação de investigadores”, 
já que reúne contributos de áreas diferentes ainda que conexas numa equipa multidisciplinar: a socio-
logia da comunicação e do jornalismo; a semiótica social, a pragmática da comunicação ou a comu-
nicação estratégica. Esta diversidade traduz‑se, de resto, na diversidade de perspetivas avançadas 
no enquadramento teórico do projeto, explicitado na Parte I deste ebook. Desta multidisciplinaridade 
decorre, por isso, a “triangulação teórica”.

Finalmente, a “triangulação metodológica”, em resultado das combinações anteriores, traduz‑se na 
convocação de técnicas de amostragem, recolha e análise de dados (explicadas mais à frente neste 
Capítulo) que, à partida, traduzem métodos de investigação associados aos paradigmas dominantes 
de análise dos fenómenos sociais (modelo positivista e modelo construcionista), mas que são aqui 
combinadas: recorre‑se à análise estatística (descritiva e indutiva), mas também à análise de conte-
údo qualitativa e à análise do discurso (intertextualidade). Trabalha‑se assim no sentido de mapear 
o fenómeno numa lógica extensiva, identificando regularidades e evoluções ao longo do tempo, mas 
também numa lógica intensiva e de aprofundamento, tratando assuntos específicos como certas do-
enças (cancro, gripe A ou E. coli), práticas clínicas (os transplantes ou o erro médico) ou margens si-
lenciosas/silenciadas, pelo menos aparentemente (pacientes, indústria farmacêutica).

Não se trata aqui de produzir um mostruário de técnicas e de perspetivas teóricas, mas antes de es-
colher as que são mais indicadas para compreender cada vertente do fenómeno em estudo, que terá 
ser interpretado à luz do cruzamento destas diferentes compreensões e contributos. Defendemos, 
por isso, que a complementaridade entre métodos qualitativos e quantitativos não poderá ser uma 
posição de partida, mas terá antes de ser “pedida” pela problemática que esteja a ser estudada e pe-
los objetivos da investigação. A triangulação metodológica levanta, de resto, dúvidas, é questionada 
ou mesmo criticada (Hammersley, 2008; McEvoy & Richards, 2006; Hussein, 2009). A realização deste 
projeto permitiu‑nos perceber as dificuldades do trabalho multidisciplinar, em particular quando se 
trata de compreender “linguagens” com as quais não estamos tão familiarizados ou posições episte-
mológicas que nos fazem interrogar as nossas. Mas vemos neste questionamento uma mais-valia e 
um momento de aprendizagem, com um saldo positivo.
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4.2. Um modelo de análise para compreender a produção 
noticiosa sobre saúde e doença

Esta investigação que tem como objeto de estudo a produção noticiosa sobre a saúde e a doença 
elegeu duas unidades de análise: a relação entre jornalistas e fontes (o processo) e os textos jor-
nalísticos (a mensagem). Tomando como referência o enquadramento teórico explicitado na Parte I 
deste ebook, definiram‑se, para avaliar os textos jornalísticos, duas dimensões, que são explicitadas 
nas Figuras 1, 2 e 3: as características do texto noticioso e as fontes de informação utilizadas (esta 
vertente da investigação é tratada no Capítulo 5). Da mesma forma, explicitaram‑se as dimensões a 
avaliar, para compreender a relação entre os jornalistas e as fontes de informação: as suas rotinas e 
as suas perceções sobre o “outro” e sobre a relação (ver a Figura 4). Esta divisão é essencialmente 
metodológica, já que as interpretações e a discussão dos dados do projeto “A Doença em Notícia” são 
feitas tomando por referência a globalidade dos resultados e a relação que é possível estabelecer 
entre esses resultados. Para testar este modelo, definiu‑se uma amostra e criaram‑se instrumentos 
de recolha, que explicamos e discutimos nos próximos pontos.

4.2.1. Indicadores e critérios de classificação para os textos noticiosos  
e para as fontes de informação

Na verdade, o estudo aqui levado a cabo não seguiu uma lógica estrita hipotético-dedutiva, ou seja 
não foi orientado por hipóteses, mas teve antes como guia um conjunto de questões e objetivos, que 
apontámos logo no início deste Capítulo. Podemos, contudo, falar de hipóteses implícitas, decorren-
tes do enquadramento teórico e do conhecimento que as investigadoras têm do campo, que orien-
taram a escolha da amostra (nomeadamente os jornais a analisar). Foram tidos, por isso, em conta 
critérios como a periodicidade dos jornais; a sua orientação editorial e a localização geográfica da re-
dação principal, como fatores que poderão fazer variar a cobertura jornalística da saúde. Esta questão 
será retomada adiante, quando explicitarmos o plano de amostragem.

Figura 1: explicitação dos componentes 
e indicadores do texto noticioso

Fonte: elaboração própria

Data

Jornal

Tom

Doença Tempo

Tema

Tamanho

LugarTEXTO
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Doença

• Alergias

• Alzheimer

• Apneia

• Autismo

• AVC

• Cólera

• Comportamentais

• Coração

• Crohn

• Dengue

• Dermatológicas

• Diabetes

• Disfunções sexuais

• Distúrbios alimentares

• Doenças do sono

• Dor

• E.Coli 

• Epilepsia

• Escleroses

Doença

• Febre amarela

• Febre tifóide

• Fibromialgia

• Gástricas

• Gripe

• Hemocromatose

• Hepatite

• Hipertensão

• Infertilidade

• Lepra

• Lúpus

• Malária

• Meningite

• Mentais: Depressão, 
esquizofrenia, stress

• Neurifibromatose

• Obesidade

• Oftalmológicas

• Paliativos

Doença

• Paralisia cerebral

• Paramiloidose

• Parkinson

• Poliomielite

• Raras

• Renal

• Respiratórias

• Reumática

• Sarampo

• Sida/HIV

• Surdez

• Tosse convulsa

• Transplantes

• Trissomia 21

• Tuberculose

• Tumores

Para cada texto noticioso, foi definido um conjunto de caraterísticas a avaliar (componentes), bem 
como os respetivos indicadores. Registou‑se a Data de publicação; o respetivo Jornal, que poderia 
assumir os valores Jornal de Notícias, Público e Expresso (referir‑nos‑emos adiante ao processo de 
seleção da amostra); o Tom do texto, medido a partir do título (positivo, negativo ou neutro); o tipo de 
Doença a que refere o texto, se for caso disso (a Figura 2 esclarece a classificação que foi adotada); 
o Tempo (antecipação de eventos, dia anterior ao acontecimento, mais de um dia a seguir ao acon-
tecimento; ponto de situação ou tempo não identificado); o Tamanho (breve, média ou extensa); e o 
Lugar do acontecimento (Nacional Global; Norte; Centro; Lisboa e Vale do Tejo; Alentejo; Algarve; Ilhas; 
Internacional Global; América do Norte; América Central; América do Sul; Ásia e Oceânia; Europa; África; 
Internacional e Nacional Global; não identificada). Cada texto foi ainda classificado de acordo com o 
Tema tratado (Investigação e desenvolvimento; Prevenção; Retratos de situação; Situações de alarme 
e risco; Práticas clínicas e tratamentos: atos clínicos; Práticas clínicas e tratamentos: dificuldades em 
tratamentos; Práticas clínicas e tratamentos: (Suspeita de) Negligência ou práticas ilícitas; Negócios 
e Economia da Saúde; Políticas: Decisões; Políticas: inaugurações, criação de serviços, instalações, 
centros de investigação; Políticas: (Re)organização, gestão, fecho, disfuncionalidades de serviços; 
Políticas: situação de classes; Políticas: ações de cidadania (protestos); Políticas: ações de cidadania 
(ações “positivas”). 

Figura 2: classificação das doenças presentes nos textos noticiosos

Fonte: elaboração própria

As classificações apresentadas foram construídas através de um processo combinado: partiu‑se 
da literatura sobre a produção jornalística, que é familiar aos elementos da equipa, e de outros 
trabalhos de investigação levados a cado nesta área (Lopes, 2007a; 2007b), para construir o 
elenco inicial. Posteriormente, e particularmente para variáveis como o Tema ou as Doenças, 
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Presença

Número

Identificação

Género

Tema

Tamanho

LugarFONTE

testou-se a classificação inicial através da caracterização dos textos relativos aos anos de 2008 
e 2009 (exatamente anteriores aos anos contemplados pelo projeto), o que suscitou alterações 
às categorias pré‑existentes e uma afinação das classificações, tornando‑as mais aptas para 
medirem a realidade em causa. Tratou‑se, assim, de um processo que envolveu uma categorização 
pré‑existente e a introdução de categorias que emanaram. No caso específico das Doenças (http://
apps.who.int/classifications/icd10/browse/2010/en), considerou‑se a hipótese de recorrer a 
Classificação Internacional de Doenças, que se revelou inadequada para os objetivos da análise.

Figura 3: explicitação dos componentes e indicadores para as fontes de informação

Fonte: elaboração própria

No que toca às fontes de informação presentes nos textos jornalísticos, foram caracterizadas em fun-
ção dos seguintes componentes e indicadores: a sua Presença (presentes ou ausentes); o Número de 
fontes (uma, duas, três, quatro ou mais); a Identificação (identificada, não identificada ou anónima); a 
origem Geográfica da fonte (Norte; Centro; Lisboa e Vale do Tejo; Alentejo; Algarve; Ilhas; América do 
Norte; América Central; América do Sul; Ásia e Oceânia; Europa; África; não identificada); e o Género 
(pessoal masculina, pessoal feminina ou coletiva).

Um outro critério de classificação que foi levado em conta foi o Estatuto das fontes de informação. 
Criou‑se a classificação que se segue, que foi aplicada levando em conta a posição das fontes re-
lativamente ao campo da saúde (todas as categorias contemplavam a possibilidade “do campo da 
saúde” e “fora do campo da saúde”), o seu grau de relação institucional (fontes institucionais e não-
institucionais) e o seu nível de especialização (especializadas e não especializadas)7. No que toca à 

7/ Oficial - Políticos; Oficial - Administradores/diretores de centros de saúde; Oficial: Assessores/porta-vozes institucionais; Especializadas institucionais 
médicas (campo da saúde); Esp. inst. Enfermeiros; Esp. Inst. Investigadores; Esp. Inst. farmacêuticos/laboratórios; Esp. Inst. psicólogos; Esp. Inst. 
Nutricionistas; Esp. Inst. Assessores; Esp. Inst. bombeiros/INEM; Esp. inst. pacientes; Especializadas não-institucionais médicos; Esp. não-inst. enfermeiros; 
Esp. não-inst. Investigadores; Esp não-inst farmacêuticos/laboratórios; Esp não-inst psicólogos; Esp não-inst nutricionista; Esp não-inst bombeiros/INEM; 
Documentos oficiais; Documentos especializados; Documentos: nota de imprensa/comunicado; Media; Sites noticiosos/Blogues; Esp. Instit. - empresários, 
economistas, industriais; Esp instit - partidos; Esp instit - juristas/magistrados; Esp instit - académicos; Sociedade- pacientes/familiares; Sociedade - 
cidadão desconhecido; Socidedade- Jet-set/celebridades.



A SAÚDE EM NOTÍCIA: REPENSANDO PRÁTICAS DE COMUNICAÇÃO 49

especialidade médica, foi considerada nos casos em que se justificava. A classificação adotada con-
templa as especialidades reconhecidas pela Ordem dos Médicos (https://www.ordemdosmedicos.pt
/?lop=conteudo&op=02522a2b2726fb0a03bb19f2d8d9524d). 

A operacionalização que acabámos de explicitar serviu de base à análise sistemática dos textos no-
ticiosos, cujos resultados são apresentados e discutidos no Capítulo 5 desta publicação. Mas, como 
referimos no ponto anterior, não se resume a este tipo de abordagem, de pendor mais estruturalista, 
o trabalho que foi desenvolvido sobre os textos noticiosos e sobre as fontes de informação. Numa 
análise da sua intertextualidade, procurou‑se perceber quem (não) citam os jornalistas e como o fa-
zem; a ordenação e hierarquização das vozes citadas; e as funções comunicativas e políticas destas 
escolhas (Pinto-Coelho, 2012; Pinto-Coelho e Lopes, 2011).

4.2.2. A relação entre jornalistas e fontes de informação:  
as dimensões da análise

Para compreender a relação entre jornalistas e fontes de informação, sendo esta considerada como 
fator explicativo das características dos textos noticiosos, foram contempladas duas dimensões: as 
rotinas e as práticas de ambos os profissionais; e a sua perceção sobre o “outro” e sobre a relação que 
estabelecem entre si. Este nível de análise da produção noticiosa sobre saúde resulta das perspetivas 
teóricas adotadas, mas também dos resultados obtidos no primeiro nível (o que tratou da avaliação 
sistemática dos textos noticiosos), que permitiu um conhecimento mais aprofundado e um mapea-
mento das fontes de informação presentes nos textos (Capítulo 5). Os resultados deste segundo nível 
da análise são apresentados e discutidos no Capítulo 6 deste ebook.

Dificuldades /
Constrangimentos ROTINA

Tarefas /
Funções

Instrumentos
comunicação

Formação 
na área

Profissionalização

Figura 4: explicitação dos componentes e indicadores para avaliar as perceções de jornalistas e fontes de informação sobre as suas rotinas

Fonte: elaboração própria

Relativamente às rotinas de jornalistas e fontes de informação, foi criado um modelo direcionado para 
um tipo específico de fontes de informação, que, em resultado da análise dos textos noticiosos, se 
revelaram especialmente significativas, em termos de representatividade: as fontes organizadas e 
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RELAÇÃO

Como é visto
o “outro”

Existência 
de Relação

Avaliação do 
trabalho do 

“outro”

institucionais. De forma mais particular, elegemos os profissionais de relações públicas, enquanto re-
presentantes destas fontes (ver Capítulos 2 e 6). Para compreender as práticas de cada um, optámos 
por avaliar as principais dificuldades e constrangimentos associados ao desempenho profissional de 
jornalistas e assessores (o que passa pelo contacto que estabelecem entre si, mas também por fa-
tores organizacionais, entre outros); as tarefas/funções que são levadas a cabo no desempenho das 
suas profissões; os instrumentos de comunicação mais utilizados; e ainda as perceções de cada tipo 
de ator sobre a profissionalização do campo da saúde e sobre a necessidade de haver formação na 
área (de uns e de outros).

Figura 5: explicitação dos componentes e indicadores para avaliar as perceções de jornalistas e fontes de informação sobre a sua relação

Fonte: elaboração própria

No que toca às perceções sobre a relação que jornalistas e fontes (profissionais de Relações Públicas, 
neste caso) estabelecem entre si, procurámos aferir a forma como cada ator se posiciona quanto a 
três aspetos fundamentais: a existência ou não de relação; a maneira como o “outro” é visto (parceiro, 
adversário, interlocutor, etc.); e ainda a forma como é avaliado o trabalho do outro (se é válido ou não; 
eficiente ou não; etc.). Também aqui estamos perante um processo de criação de categorias que tem 
por base as perspetivas teóricas adotadas, mas que foi complementado com os resultados da análise 
dos textos noticiosos. 

4.2.3. O plano de amostragem e os instrumentos de recolha  
e análise de dados

As opções metodológicas do projeto “A Doença em Notícia” que foram até agora apresentadas dita-
ram, como vimos, a triangulação de posicionamentos epistemológicos e de técnicas, mas também 
sugeriram um plano de amostragem com características específicas. Foi implementado por etapas, 
todas de natureza não probabilística e baseadas na seleção de casos típicos. Este plano de amostra-
gem assentou, por isso, na experiência das investigadoras, que lhes deu a capacidade de escolher 
casos representativos da realidade que se pretendia estudar, e não permite generalização estatística, 
o que, de resto, não era um objetivo deste trabalho.
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Logo à partida, optou‑se por estudar os textos jornalísticos, logo a imprensa. Esta opção teve por 
base não só a necessidade de delimitar o campo de análise, para acomodar o trabalho aos recursos 
disponíveis, mas também o pressuposto de que as questões fundamentais da cobertura jornalística 
não variariam muito entre meios. Entretanto, já outras investigações apontaram diferenças, nomea-
damente em relação à televisão (Tomé, 2013), mas os aspetos fundamentais parecem ser transver-
sais. Selecionada a imprensa, definiu‑se que se trataria da imprensa generalista, uma opção que ditou 
a escolha dos jornais, mas também as secções desses jornais a considerar para a análise (cadernos 
principais). Esta decisão foi orientada pelo objetivo de centrar a investigação na informação mais dire-
cionada para o público em geral (de publicações não especializadas) a que, potencialmente, será mais 
acessível ao cidadão comum. 

Ainda que, como referimos, esta investigação não siga uma lógica hipotético‑dedutiva, foi efetiva-
mente contemplado um conjunto de hipóteses implícitas, de acordo com as quais a cobertura jorna-
lística iria variar em função da orientação editorial dos órgãos de comunicação; da sua periodicidade 
e da localização geográfica das suas redações (estas hipóteses são confrontadas no Capítulo 5). Esta 
lógica ditou a seleção dos jornais a analisar, entre os generalistas: uma publicação diária de referên-
cia, com sede em Lisboa - o Público -, um semanário de referência, com sede também em Lisboa - o 
Expresso -, e um diário de cariz mais popular com sede no Porto - o Jornal de Notícias. 

Em resultado deste plano de amostragem, foram, assim, sistematicamente analisadas todas as no-
tícias sobre saúde que foram publicadas nos cadernos principais do Público, Jornal de Notícias e Ex-
presso, durante os anos de 2010, 2011 e 2012. Foram igualmente examinados os textos de 2008 e 
2009, com o objetivo de, como foi já referido, afinar as classificações usadas no modelo, o que se 
revelou de muita utilidade. Por esse motivo, foi possível produzir trabalhos no âmbito do projeto que 
abarcam um intervalo temporal superior ao previsto (Ruão, Lopes & Marinho, 2012; Lopes, Ruão, Ma-
rinho & Araújo, 2011; Lopes, Ruão & Marinho, 2010). 

O outro vetor de análise do projeto implicou a seleção de jornalistas e fontes de informação (asses-
sores) que trabalham a informação em saúde que é publicada, para a aplicação de uma entrevista. 
Tratou‑se, uma vez mais, de uma seleção não probabilística por casos típicos, que ditou a escolha 
de 13 jornalistas (a trabalhar exclusivamente ou com alguma regularidade os assuntos da saúde, em 
órgãos da imprensa portuguesa) e 10 profissionais de relações públicas (que exercessem funções de 
assessoria de imprensa em instituições públicas ou privadas do campo da saúde). Por esse motivo, 
tanto fazem parte da amostra assessores integrados em organizações, como profissionais de comu-
nicação que, trabalhando em agências, fazem assessoria no setor da saúde. Da mesma forma, foram 
entrevistados jornalistas de diários, semanários e de revistas de informação generalista.

No que toca aos instrumentos de recolha de dados, no caso dos textos jornalísticos recorreu‑se ao 
software de análise estatística SPSS (com a configuração das variáveis a partir do modelo) e no caso 
da relação entre jornalistas e fontes aplicou‑se uma entrevista semidirectiva (Bardin, 2009), condu-
zida presencialmente, que nos permitiu recolher os dados sugeridos pelo modelo e pelas perspetivas 
teóricas (foi, para isso, elaborado um guião de entrevista), mas que deixou espaço para um outro tipo 
de interação, mais espontânea, que favoreceu o registo de informação não prevista, bem como de 
informação relativa ao contexto. Todas as entrevistas foram realizadas durante o ano de 2012.
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Relativamente à análise da informação, recorreu‑se à análise de conteúdo, quantitativa e qualitativa 
(Bardin, 2009; Guerra, 2008; Vala, 1986), e à análise do discurso. Para analisar os textos jornalísticos, 
adotou‑se, de acordo com a lógica de triangulação já referida, uma abordagem de pendor mais es-
truturalista e quantitativo, no trabalho de caracterização sistemática dos textos e das fontes, recor-
rendo à análise de conteúdo quantitativa e, na análise dos dados, a estatística descritiva e inferencial. 
Trata‑se de uma lógica de descrição e explicação dos dados, desenvolvida no Capítulo 5. Mas privi-
legiou‑se também uma linha qualitativa, interpretativa e com o foco na interação, ao estudar esses 
mesmos textos jornalísticos recorrendo à análise do discurso (intertextualidade) (Pinto-Coelho, 2012; 
Pinto-Coelho e Lopes, 2011) e através da análise de conteúdo qualitativa das entrevistas realizadas 
aos jornalistas e assessores (Capítulo 6 deste ebook). 

A definição de um desenho metodológico é um exercício de escolhas, ditadas pelos objetivos da in-
vestigação e pelos recursos disponíveis. Trata‑se de selecionar casos, indivíduos ou unidades de 
análise; técnicas de recolha de dados e técnicas para analisar a informação recolhida. Todas estas op-
ções decorrem de posicionamentos epistemológicos, que, como acontece no projeto “A Doença em 
Notícia”, se poderá tentar articular, numa lógica de complementaridade, e, inevitavelmente, encerram 
dificuldades e limitações. Isto também aconteceu nesta investigação, ainda que se faça um balanço 
muito positivo no que toca à metodologia adotada.

4.3. Limitações da metodologia e futuras abordagens

As dificuldades e limitações colocadas pelas opções metodológicas deste projeto foram sendo in-
troduzidas ao longo deste capítulo, pelo que vamos agora cingir‑nos apenas a alguns tópicos, que 
queremos destacar. Desde logo, uma palavra sobre a opção por construir a metodologia assente num 
princípio de triangulação metodológica, que, como vimos, levantou‑nos interrogações, antes e du-
rante o projeto. Fazemos um balanço positivo, mas insistimos que é essencial articular apenas o que é 
articulável, ou seja, não dá frutos forçar a complementaridade entre perspetivas teóricas (e técnicas) 
naquilo em que são fundamentalmente diferentes, mas importa antes promover articulações naquilo 
que são as preocupações comuns dos diferentes posicionamentos epistemológicos. Este trabalho 
multidisciplinar permitiu‑nos perceber também a vantagem em introduzir os olhares de outras áreas, 
o que fomos fazendo nos encontros científicos que organizámos, como por exemplo a economia, a 
medicina, a geografia ou a antropologia, o que poderá fazer‑se em trabalhos futuros.

O processo de seleção da amostra também nos suscitou dúvidas e interrogações, começando pelo facto 
de a cobertura pela imprensa poder não ser representativa da cobertura jornalística sobre os temas da 
saúde. Pareceu‑nos (e continua a parecer) que seria interessante que se desenvolvessem estudos que 
comparassem os meios e aprofundassem eventuais diferenças, na linha de outros trabalhos que foram 
realizados no âmbito deste projeto (Tomé, 2013). O facto de nos termos cingido aos cadernos principais 
introduziu desvios na amostra dos textos jornalísticos, o que foi possível detetar nas entrevistas com os 
assessores (uma vantagem de cruzar técnicas de recolha). No caso da indústria farmacêutica que, num 
primeiro nível de análise (das notícias), aparecia como pouco citada, percebeu‑se que estaria sub‑repre-
sentada na amostra, porque as matérias associadas a estas instituições eram geralmente publicadas nos 
cadernos de economia, retirando‑as dos cadernos principais. Passando a estar especialmente atentas a 
esta possibilidade, temos razões para crer que não terá ocorrido noutras circunstâncias.



A SAÚDE EM NOTÍCIA: REPENSANDO PRÁTICAS DE COMUNICAÇÃO 53

O próprio processo de construção do modelo de análise e de categorização constituiu‑se como algo 
em constante reflexão e afinação. Nem sempre foi possível encontrar soluções perfeitas: no caso das 
doenças, por exemplo, temos situações em que surgem agrupadas (por exemplo, tumores, alergias), 
perante a impossibilidade de as considerar a título individual (já que criaria uma enorme dispersão 
de dados), mas também porque, efetivamente, essa possibilidade não traria benefícios à análise. A 
própria opção por categorizações que conjugaram categorias pré‑existentes com outras que foram 
emanando na análise não estará isenta de crítica, mas foi a opção que nos pareceu melhor servir o 
objetivo da análise. Esta é, de resto, uma área acerca da qual continuamos a refletir.

Finalmente, uma dificuldade epistemológica: a dificuldade em produzir conhecimento sobre aconte-
cimentos próximos ou que ainda estão a decorrer. Temos consciência de que este tipo de trabalho 
limita as explicações e interpretações dos fenómenos, no sentido em que não podemos muitas vezes 
observar claramente as suas consequências, dada a proximidade entre as ocorrências e a análise. 
Acreditamos, contudo, que esta circunstância não invalida de todo o trabalho realizado, que deverá 
ser ele também considerado à luz das suas condições de produção. O prosseguimento da investiga-
ção nesta área irá com certeza colocar em causa algumas das nossas observações, validar outras e 
apontar outros caminhos que não trilhámos.
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8 / Investigação feita no quadro do projeto “A doença em Notícia”, financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia. PTDC/CCI-COM/103886/2008. Este 
artigo recupera algumas conclusões já apresentadas em Lopes, F., Ruão, T., Marinho, S., Araújo, R. (2012). ‘A saúde em notícia entre 2008 e 2010: Retratos do que 
a imprensa portuguesa mostrou’. Comunicação e Sociedade, Número Especial Mediatização jornalística no campo da saúde. Ed. Húmus/Universidade do Minho.

9 / Entre 2010 e 2013, 36.4 por cento dos artigos refletiram acontecimentos do dia anterior; 32.6 por cento faziam um ponto de situação; 12.6 por cento dos 
textos antecipavam acontecimentos/factos; 12.6 por cento não tinham referência a datas.

10 / Mais de metade dos textos publicados no período em análise do nosso estudo (52.2 por cento) têm tamanho médio, 26.5 são extensos e 21.3 apresen-
tam‑se como peças de tamanho reduzido.

11 / Nestes três anos de estudo, os títulos repartiram‑se assim: 48.4 por cento das peças apresentaram títulos negativos; 32.5 por cento, títulos neutros; 19.1 
por cento, títulos positivos.

Resumo: A maior parte dos textos noticiosos centrados na saúde publicados nos jornais diários ana-
lisados no âmbito deste projeto reporta acontecimentos ocorridos no dia anterior9, declinados em 
textos maioritariamente de tamanho médio10 e com títulos que oscilam entre os registos neutro e 
o negativo11. Neste contexto, a imprensa portuguesa não aposta num jornalismo pró‑activo, desen-
volvido em artigos extensos onde se juntam diferentes ângulos de visão e se multiplicam fontes de 
informação. É o retrato da mediatização da saúde feita na imprensa portuguesa que trata o texto que 
aqui apresentamos. 
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5.1. Opções metodológicas: o corpus, as hipóteses 
implícitas e o espaço temporal da análise

O trabalho aqui apresentado é fruto de uma recolha de artigos sobre saúde publicados em três jor-
nais portugueses: Público, Jornal de Notícias e Expresso. Conjugam‑se, desta maneira, várias carac-
terísticas: diferentes periodicidades (os dois primeiros são diários e o último é semanário); diferentes 
orientações editoriais (sendo o primeiro e o último publicações de referência e o Jornal de Notícias de 
índole mais popular) e localizações geográficas distintas das redações principais (enquanto que o JN 
tem sede no Porto, a dos outros dois fica em Lisboa). A recolha cinge-se ainda aos cadernos principais 
dos periódicos e dispensa os artigos de opinião e cartas de leitor. O período em análise compreende 
setembro de 2010 a junho de 2013, apesar de a investigação ter já sido iniciada em 2008, o que explica 
que, ao longo do texto, existam algumas referências a acontecimentos e dados de 2008 e 2009. Isto 
acontece quando é necessário enquadrar e contextualizar os eventos a que nos estamos a referir.

A análise aqui desenvolvida não seguiu uma lógica hipotético-dedutiva. Ainda assim, a investigação 
levou em conta um conjunto de hipóteses implícitas (não deverão ser consideradas no sentido rigo-
rosamente estatístico do termo), em jeito de pressupostos, o que ditou, logo à partida, a constituição 
da própria amostra. Não foi inócua a escolha dos títulos que integram a amostra. Ao optarmos, desde 
logo, por ter representadas diferentes orientações editoriais, distintas periodicidades e localizações 
geográficas diversas, estamos já a trabalhar no pressuposto de que os resultados hão‑de variar em 
função destas características. Por isso mesmo reservámos o ponto 4 deste capítulo para uma abor-
dagem interpretativa dos resultados à luz destas hipóteses implícitas. Os restantes conteúdos orga-
nizam‑se em dois pontos: a caracterização dos textos no que toca ao tema, doenças, género jornalís-
tico e lugar dos eventos; e a caracterização das fontes de informação citadas nesses mesmos textos.

5.2. A saúde em notícia: temas, doenças, género  
jornalístico e lugar da notícia

5.2.1. Temas em notícia: a força da política

Quando falam de saúde, os jornalistas focam‑se essencialmente nas políticas. É essa a temática de 
37.9 por cento dos artigos publicados no período em análise. Com valores muito próximos uns dos 
outros, surgem os retratos de situação (16.2 por cento), a investigação (12.4 por cento), os negócios 
(11.6 por cento) e as práticas clínicas (10.8 por cento). As situações de alarme (5.8 por cento) e a pre-
venção (3.3 por cento) são temas pouco destacados. 

Embora os três jornais estudados sigam políticas editoriais diferenciadas, não se notam grandes di-
ferenças ao nível da tematização que fazem. Todos valorizam o campo político, privilegiando sempre 
a agenda dos governantes que tutelam a saúde, principalmente dos ministros, mesmo quando estes 
são parcos na palavra pública como é o caso de Ana Jorge a ministra que, no início de 2008, substituiu 
Correia de Campos e o caso de Paulo Macedo que toma conta deste Ministério a partir de 21 de Junho 
de 2011. 
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Ana Jorge assume a pasta da saúde a 30 de janeiro de 2008 e estabelece outra forma de comunicar. 
A ministra, de estilo sóbrio, revela‑se parca em declarações aos jornalistas, mas não se remete ao 
silêncio, optando quase sempre por falar enquadrada em eventos: em debates parlamentares, em 
inaugurações de instalações, na abertura de conferências. E, quando confrontada com os jornalis-
tas, procura sempre discursos mais ou menos evasivos:

“A nova ministra da Saúde, Ana Jorge, não quis ontem falar sobre uma eventual ‘desa-
celeração’ da reforma das urgências. Num rápido périplo por várias unidades de saúde 
do Norte, escusou‑se com firmeza a falar sobre encerramentos de serviços, apesar de 
garantir que ‘a breve prazo’ se pronunciará sobre a polémica matéria”. (Público, 14 de 
fevereiro de 2008)

Em vez de responder a perguntas inesperadas dos jornalistas, Ana Jorge opta por preparar o dis-
curso que quer fazer passar para o espaço público e declina‑o quase sempre em cenários preesta-
belecidos. Os jornalistas não se afastam desta opção de comunicação, mesmo quando a tutela faz 
passar para os media informações de forma não‑identificada: 

“Ao Público, fonte do gabinete da ministra Ana Jorge confirmou apenas que a intenção 
do Governo é arrancar com a venda de medicamentos por unidose em regime experi-
mental nas farmácias que serão criadas em hospitais públicos de seis cidades: Porto, 
Faro, Coimbra, Penafiel, Lisboa e Leiria (esta já a funcionar)”. (Público, 10 de setembro 
de 2008). 

Esta forma de comunicação é mais usada em matérias negativas. Outra estratégia para fazer passar 
informação menos positiva, nomeadamente aquela que poderia suscitar controvérsia, era usando 
os secretários de Estados. Eles anunciavam o que a ministra deveria dizer, reunindo em si o foco 
de uma eventual contestação. Havia, de facto, um cuidado em não bloquear a comunicação com os 
jornalistas, ao mesmo tempo que se procurava permanentemente fazer passar mensagens po-
sitivas. Ao ler os textos noticiosos publicados nessa altura, sente‑se a presença implícita de uma 
assessoria de imprensa atenta e eficaz, embora isso naturalmente não evitasse notícias menos 
boas para o poder político. Em final de mandato, Ana Jorge mostra‑se mais à-vontade nos palcos 
mediáticos, concedendo algumas entrevistas de fundo, fazendo aqui e ali declarações dirigidas es-
pecificamente aos jornalistas. Sem reivindicar demasiado protagonismo, a ministra da Saúde parti-
cipa em eventos institucionais e aproveita a ocasião para recolocar no espaço público a sua versão 
dos factos (negativos) que integram a atualidade noticiosa. Verbos como “contestar”, “justificar” ou 
“reagir” começam a ser frequentes para introduzir declarações suas. 

Seguindo os textos noticiosos publicados em torno da ação governativa da equipa de Ana Jorge, no-
ta‑se uma política de comunicação bastante cuidadosa com a disponibilização da informação que 
ora vai barrando dados solicitados (“Sobre o conteúdo do acordo, o Ministério da Saúde limitou‑se 
a confirmar que foi assinado … com a Fundação Champalimaud, mas recusou‑se a revelar mais por-
menores”, JN, 2 de abril de 2011); ora vai canalizando esclarecimentos por escrito, uma forma de 
controlar melhor o que é dito (“O Ministério da Saúde esclareceu, por escrito, que a diminuição de 
preços visa ‘garantir uma boa gestão dos recursos públicos’”, Público, 5 de fevereiro de 2011); ora 
vai largando informação de forma não identificada com o intuito de travar polémicas (“O Governo 
recuou na intenção de obrigar os clínicos a manterem‑se nas unidades de saúde públicas depois 
do internato, segundo informação dos sindicatos médicos, confirmada pelo Ministério da Saúde”, 
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Público, 26 de fevereiro de 2011). Sublinhe‑se que, nesta fase final de mandato, não fala apenas a 
ministra titular da pasta da Saúde. Os seus secretários de Estado continuam a ter também uma pre-
sença regular nos meios de comunicação social, ora dando entrevistas de fundo, ora prestando in-
formações pontuais. Deste crescendo de declarações para os media resultava naturalmente algum 
desencontro entre o que se dizia e o que se fazia, algo prontamente sublinhado pelo discurso jor-
nalístico: “Ao longo dos últimos meses, a realidade tem demonstrado que o discurso da ministra da 
Saúde não tem tido correspondência no terreno e a própria Ana Jorge tem caído em contradições” 
(Público, 25 de abril de 2011). No entanto, convém lembrar que os governantes têm uma obrigação 
inquestionável de prestar contas àqueles para quem trabalham: os cidadãos. 

A 21 de junho de 2011, toma posse o XIX Governo Constitucional e, com ele, um novo ministro da 
Saúde, Paulo Macedo. Este novo executivo começa a trabalhar numa conjuntura de grande auste-
ridade económica e um dos campos onde se preveem cortes avultados é o da saúde. O titular da 
pasta, que foi diretor‑geral de Impostos, é conhecido por uma gestão rigorosa e por ser parco na 
palavra pública. Essa postura exacerbou‑se nos primeiros tempos do mandato como Governante. 
O ministro pouco fala com os jornalistas e, quando o faz, elege preferencialmente a televisão. A 
imprensa vai aproveitando até à exaustão essas declarações, citadas como um intervalo de tempo 
extremamente dilatado:

“Em entrevista na passada semana à TVI, o governante afirmou que é preciso perceber 
se o país ‘pode sustentar o atual número de transplantes’, acrescentando não ser ne-
cessário aumentar o número de transplantes realizados anualmente e que fizeram de 
Portugal um dos líderes mundiais na área.” (Público, 7 de setembro de 2011)

Poder‑se‑ia ver aqui uma estratégia de comunicação algo idêntica aos primeiros tempos de Ana 
Jorge como ministra: evitam‑se os jornalistas e aproveitam‑se os eventos oficiais para passar de-
terminadas mensagens. A 6 de setembro de 2011, quando preside à assinatura de um protocolo 
com a Direção Geral de Saúde, o titular da pasta da Saúde faz uma observação que é assim citada 
no dia seguinte no Jornal de Notícias: “os discursos são normalmente ‘momentos de declarações 
politicamente corretas’”. Face a isto, os jornalistas têm de encontrar outro tipo de fontes. Exemplos: 
dados oficiais, notas de imprensa, despachos… Se o Ministro da Saúde é parco na palavra pública, o 
seu secretário de Estado Leal da Costa vai capitalizando alguma visibilidade mediática, ora porque 
as ações em que participa merecem cobertura jornalística, ora porque o próprio se revela recep-
tivo para conversar com os jornalistas sobre temas que estão para além daqueles que o levam a 
determinado evento ou porque se disponibiliza para dar uma entrevista a determinado órgão de 
comunicação social: 

“O secretário de Estado adjunto do ministro da Saúde, Leal da Costa, garantiu ontem 
que existem soluções de poupança que garantem que os doentes ‘vão continuar a ser 
tratados de acordo com a melhor prática orçamental’. Mas quer ‘aprimorar a capacidade 
negocial com a indústria farmacêutica’, disse o governante, à margem de uma confe-
rência sobre a doença.” (JN, 2 de outubro de 2011)

	

“Mostrando‑se ‘muito preocupado’ com o buraco financeiro de ‘110 milhões de euros’ 
no orçamento de 2011 destas unidades que prestam apoio a doentes em convalescen-
ça e a pessoas em situação de dependência, o secretário de Estado Adjunto da Saú-
de, Fernando Leal da Costa, sublinha que a complexa situação financeira foi herdada 
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do anterior ministério, que agora ‘não há dinheiro’ e que é ‘preciso parar para pensar’. 
(…) A rede [de cuidados continuados] vai manter‑se e crescer, mas dentro das nossas 
possibilidades”, disse ao Público Leal da Costa, que em simultâneo admitiu a possibi-
lidade de fechar ‘unidades demasiado pequenas que não são viáveis porque têm custos 
operacionais muito altos”.(Público, 14 de outubro de 2011)

Se, como já se sublinhou, Paulo Macedo pouco fala com os jornalistas, a sua assessoria de comunica-
ção vai prestando alguns esclarecimentos que se vão tornando visíveis nos jornais. Frequentemente, 
encontram‑se como fontes do Ministério da Saúde “a porta‑voz do Ministro Paulo Macedo” (Público, 
1 de setembro de 2011); “o assessor de imprensa Miguel Vieira” (Público, 19 de outubro de 2011); “o 
gabinete de Imprensa” (Público, 20 de outubro de 2011). Perante situações em que ninguém assume a 
informação, os jornalistas optam por citar fontes não identificadas:

“Segundo fonte oficial do Ministério da Saúde, dos 251 médicos em situação de aposen-
tação que regressaram ao SNS, apenas 152 pertencem a esse contingente, pelo que ainda 
há margem para cerca de 50 clínicos”. (JN, 9 de julho de 2011)

“Contacto pelo JN, o gabinete de Paulo Macedo informou que a administradora demissio-
nária alegou apenas razões de carácter pessoal e que os restantes membros da Adminis-
tração não apresentaram demissão”. (JN, 28 de setembro de 2011)

5.2.2. Doenças em notícia: entre uma doença sempre mediática  
e uma outra ampliada nos media

Quando falam em saúde, os jornais portuguesas não privilegiam as doenças. Os títulos aqui analisa-
dos concedem 28.2 por cento dos seus textos às doenças. De entre as doenças mais mediatizadas, 
destacam‑se cinco em todos os jornais analisados: tumores, doenças mentais, transplantes, sida e 
gripe. A primeira é, de longe, a mais valorizada. Os jornais focam as doenças oncológicas sob diversas 
perspetivas: investigações em curso, dificuldades de tratamento, fecho ou abertura de serviços novas 
políticas para os tratamentos de quimioterapia ou radioterapia... 

Público JN Expresso

Tumores 19.2 18.3 24

Doenças mentais 5.7 5.1 11.5

Transplantes 6.2 6.9 5.2

Sida 6.9 5.6 11.5

Gripe 5.9 5.6 8.3

Tabela 1: Doenças em notícia entre 2010 e 2013 (dados em %)
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Ainda que não reúna as maiores percentagens da Tabela 1, a gripe impõe uma explicação particular. 
Os dados quantitativos apresentados são em grande parte tributários da hipermediatização da Gripe 
A cujos primeiros relatos surgiram no mês de março de 2009 e referiam o aparecimento de uma nova 
variante da gripe humana comum, no México. Segundo especialistas, esta variante surgira a partir da 
mutação de um vírus suíno para os humanos, detetado em explorações agrícolas nesse país. As-
sim, os media começaram a referir‑se a esta gripe como “gripe suína”, pelo facto de conter genes 
típicos das infecções gripais em porcos (um tipo de infecção já conhecido, mas desaparecido desde 
1957), ou como “gripe mexicana”, pela sua proveniência geográfica. Contudo, em abril, a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) passou a referir‑se à doença como “Gripe A, H1N1”, pela sua identificação 
com a gripe comum (de tipo A) e com um subtipo particular (o H1N1). O novo vírus continha genes das 
variantes humana, aviária e suína, apresentando uma combinação nunca antes observada em todo o 
mundo. Por isso, rapidamente os especialistas começaram a sublinhar os perigos da nova gripe para 
os seres humanos, devido à sua elevada capacidade de contágio e evolução imprevisível. Face a isto, 
a OMS declarou que a Gripe A constituía uma emergência de saúde pública internacional e decretou 
um alerta pandémico (que, em junho, tinha já atingido níveis máximos, numa escala de risco de 1 a 612). 
A possibilidade de uma pandemia e suas consequências para a população mundial tornaram o assun-
to prioritário para as autoridades de saúde pública de todos os países.

Foram em número considerável os artigos noticiosos publicados nos jornais portugueses aqui ana-
lisados. Em média, ao longo de 2009, a imprensa nacional apresentou diariamente um noticiário so-
bre este assunto, criando, deste modo, um impressionante efeito de “agenda‑setting” (McCombs & 
Shaw, 1972) que orientava os leitores, e consequentemente a opinião pública, para aquilo que inte-
ressava pensar e debater. Procedendo à tematização, categorização e hierarquização, os jornais iam 
ditando sobre o que pensar, como pensar e que importância conceder a esta doença. No sobredimen-
sionamento de uma mediatização a partir de certa altura imparável, era fulcral o controlo da infor-
mação veiculada. Desde o início, a Organização Mundial de Saúde a nível internacional e os governos 
dos diferentes Estados a nível nacional evidenciaram uma grande preocupação com a gestão desta 
comunicação de risco, optando para estratégias opostas: de alarme no caso da OMS (“OMS alerta par 
vírus da Gripe A”, Jornal de Noticias, 26 de abril de 2009; “Mundo deve preparar-se para o pior ce-
nário, avisa OMS”, Público, 29 de abril de 2009); de apelo à tranquilidade no caso das autoridades 
portuguesas (“O primeiro caso português: confirmada gripe A com tranquilidade”; Jornal de Notícias, 
5 de maio de 2009; “Portugal está ‘perfeitamente preparado’ para enfrentar nova pandemia”, Público, 
14 de junho). Uns e outros, no entanto, perceberam, desde logo, que era fulcral centralizar em si os 
canais de diálogo com os jornalistas, impondo uma clara hegemonia das fontes oficiais nos artigos 
publicados, como, aliás, este estudo demonstra. A presença regular das mesmas fontes nos jornais 
adensou rapidamente uma visão dominante, atirando os jornalistas para o dispensável papel de “pé-
de-microfone’ das fontes oficiais de informação. O tempo revelou que esta centralidade do processo 
informativo emprestada às fontes de informação não terá sido a melhor estratégia para os media. 
Nem as trágicas previsões da OMS se cumpriram, nem as reiteradas afirmações de aparente norma-
lidade das autoridades políticas e de saúde portuguesas protegeram a população do medo que se 
alastrou por todo o país:

 “Os picos de procura da Saúde 24 registam-se sobretudo após as conferências de im-
prensa em que a ministra da Saúde faz o ponto da situação da evolução da Gripe A em 
Portugal e que são quase sempre transmitidos em direto pelas estações de televisão”. 
(Público, 10 de julho de 2009) 

12 / Dados da Direção Geral de Saúde portuguesa, alerta@dgs.pt, 29 de junho de 2009.
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Paralelamente às fontes políticas e autoridades públicas de saúde, os médicos também adquiriram o 
direito à palavra/opinião jornalística ora porque foram designados pelo Ministério da Saúde para ex-
plicar aos jornalistas o que estava a alegadamente acontecer (algo criticado pelos media), ora porque 
ocupavam posições de direção em determinadas estruturas, ou seja, integravam o grupo das chama-
das “fontes organizadas”. Estas fontes especializadas eram imprescindíveis ao texto jornalístico que 
procurava explicar a pandemia. Criavam fiabilidade, resultante do conhecimento que possuem, mes-
mo quando estavam ao serviço do discurso dominante das fontes oficiais. No entanto, como cons-
tatámos, não é aqui que os jornalistas mais se detêm para ouvir falar da Gripe A. A supremacia de 
fontes oficiais e de fontes especializadas institucionais, principalmente a tendência para ouvir sempre 
as mesmas pessoas dentro destes grupos, neutralizou a visibilidade de outros interlocutores a quem 
teria sido importante conceder a palavra. Para ouvir mais explicações, para escutar testemunhos. 
Profissionais importantes como os enfermeiros ou médicos desligados de qualquer cargo e pacien-
tes ou cidadãos comuns que passaram ou temiam passar pela experiência desta doença teriam sido 
boas fontes, se não tivessem sido marginalizados. A teoria da espiral do silêncio de Noëlle-Neumann, 
(1995) já havia mostrado este dado de particular interesse: o facto de os meios de comunicação social 
também operarem em espiral, ou seja, centrarem‑se nas opiniões (que se julgam ser) dominantes, 
deixando nas margens (do silêncio) aqueles e/ou aquilo que não têm acesso ao discurso mediático.

A 21 de junho de 2009, ainda com os media a noticiarem exaustivamente aquilo a que a OMS decretou 
ser uma pandemia, um dos jornais aqui em análise, o Público, publicava uma extensa reportagem com 
o seguinte título: “Gripe? Isso é uma invenção do Governo!”. Esta não foi uma frase proferida em Por-
tugal. Pertence a uma cidadã mexicana da Riviera Maia que, no texto, se torna mais explícita: “É uma 
mentira do Governo (…) senão por que não teríamos aqui nem doentes, nem mortos?” As afirmações 
serão certamente excessivas, mas, passado este tempo, encerram em si sinais preocupantes, no-
meadamente dirigidos à classe jornalística que aderiu acriticamente ao discurso das fontes oficiais 
construindo em conjunto uma verdadeira pandemia mediática. Porque ninguém ousou quebrar a he-
gemonia de um discurso dominante que os media fizeram alastrar sem investirem muito no princípio 
do contraditório. 

Dito isto, não podemos deixar de compreender a produção jornalística sobre a Gripe A e as opções 
dos jornalistas no quadro daquilo que são as rotinas e os valores da profissão. Esta é uma situação 
atípica que toca factores determinantes para a produção jornalística: o tempo (já de si sempre pou-
co) para ouvir fontes e produzir notícias, perante uma matéria que não é conhecida e é alarmante; as 
potenciais consequências (traduzidas em número de mortos) do acontecimento que está em marcha. 
No contexto de uma possível epidemia, não é de estranhar que venha ao de cima o sentido de respon-
sabilidade social subjacente ao exercício do jornalismo, sem prejuízo do seu papel de “vigilância” dos 
poderes. Numa situação destas, não é pois de estranhar que se acentue a prática de recorrer a fontes 
oficiais, para construir uma informação que se quer tão precisa e rápida quanto possível, tendo em 
conta o papel que poderá ter numa melhor informação e consequente comportamento de prevenção 
dos cidadãos.

Ou seja, neste contexto de urgência e incerteza, agudizam‑se as dificuldades típicas da produção 
jornalística, particularmente na relação com as fontes, e acentua‑se o sentido de responsabilidade 
social dos jornalistas. Estando em jogo a vida dos cidadãos, é preferível pecar por excesso: excesso 
de fontes oficiais; excesso de notícias; excesso de vozes que dizem o mesmo. Em última análise, se o 
cenário tivesse sido outro, poderíamos estar neste momento a verificar que houve pouca cobertura 
mediática, face às consequências. E a verdade é que o jornalismo é do momento. A investigação e a 
história têm já um olhar retrospetivo.
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5.2.3. Lugar em notícia: a valorização dos acontecimentos nacionais

É um noticiário essencialmente nacional aquele que os jornais portugueses promovem em torno da 
saúde. Mais de metade dos artigos publicados não tem um lugar específico como referência daquilo 
de que se fala, mas o foco é sempre o que se passa no país. Na verdade, não é agarrando‑se a um 
local específico que o jornalismo de saúde se constrói. Os jornalistas que trabalham nesta área 
tendem a perspetivar os factos que relatam à escala do país: 44.6 por cento dos textos integram‑se 
a este nível. Vejamos alguns exemplos: 

Nacional Global:

• Expresso: “Portugal na liderança da colheita de órgãos”, 30 de janeiro de 2010 (notícia sobre trans-
plantes). 

• Público: “Só 20 por cento dos laboratórios têm acordo com Governo”, 15 de setembro de 2010.

• JN: “Desfibrilhador permite ‘parar’ muitos enfartes”, 9 de fevereiro de 2010.

Quando se trata de falar de um tema a partir de um local específico, os jornais cuja redação central 
se situa na capital (Expresso e Público) preferem assuntos da Grande Lisboa. Quando a redação cen-
tral se localiza no Porto (JN), dá‑se prioridade ao norte. Olhando o quadro da geografia dos aconte-
cimentos em notícia, verificamos que praticamente três quartos do noticiário de saúde se repartem 
por assuntos nacionais globais ou que ocorrem em Lisboa e no norte do país. O sul do país e as ilhas 
praticamente não produzem acontecimentos mediáticos.

Público JN Expresso

Nacional Global 51.5 39,5 52.4

Lisboa 13.5 11.1 20.2

Norte 9.6 27.6 4.7

Centro 2.9 9.1 1.6

Alentejo e Algarve 0.8 0.9 2.8

Ilhas 1.3 0.6 -

Tabela 2: Geografia dos acontecimentos regionais em notícia entre 2010 e 2013 (dados em %)

O plano internacional é subvalorizado quando se trata de falar de saúde: no Público reúne uma per-
centagem de 19.3 por cento; no Expresso soma 17,4 por cento; e no JN, 9.4 por cento. Este tipo de 
noticiário é perspetivado ora à escala global ora centrando‑se num ponto específico e, quando isso 
acontece, a realidade prioritária é sempre a europeia e a norte-americana. É assim no Expresso, no 
Público e no Jornal de Notícias. A zona sul do hemisfério é quase invisível neste mapa noticioso. No 
período em estudo, África foi três vezes notícia no Expresso, oito no JN e 13 no Público, grande parte 
das vezes esses artigos apresentam ângulos negativos. 
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 5.2.4. A notícia como género jornalístico dominante

O jornalismo em saúde faz‑se essencialmente em género de notícia. Este género ocupa a quase to-
talidade dos textos dos jornais diários e mais de metade dos artigos do Expresso. Desenvolvendo 
uma informação de forma algo arbitrária, os jornalistas que fazem saúde escrevem sobretudo notí-
cias de tamanha médio, recorrendo a uma ou duas fontes de informação. Porque os temas assim o 
ditam. Porque não há jornalistas especializados. Porque as redacções não têm recursos humanos e 
financeiros que permitam incursões noutros géneros. Porque não há muito espaço nos jornais para 
estes temas. Eis algumas justificações possíveis. Poder‑se‑á dizer que a explicação estará algures 
na convergência de todas estas variáveis. E por aqui se percebem as razões pelas quais os jornalistas 
elegem a notícia como género jornalístico dominante e desvalorizam a reportagem e a entrevista.

Público JN Expresso

Notícia 92.3 91.8 64.7

Reportagem 5.9 5.5 23

Entrevista 1.9 2.7 12.3

Tabela 3: Géneros jornalísticos adotados pelo jornalismo da saúde entre 2010 e 2013 (dados em %)

A entrevista é o género mais desvalorizado. Em saúde, é difícil os jornalistas optarem por este género 
jornalístico e, quando o fazem, cada jornal tem razões particulares. No caso do Expresso e do Público, 
procuram‑se vozes mais institucionais e com alguma projeção pública; no caso do JN interessam es-
pecialistas, desvalorizando‑se a ausência de notoriedade mediática. Cruzando os entrevistados dos 
três jornais, não se nota um efeito de clonagem entre os títulos. Cada um escolhe interlocutores dife-
rentes para entrevistar. Não há aqui um efeito de “agenda-setting” que seja expressivo. 

5.3. As fontes de informação da saúde em notícia

5.3.1. Fontes jornalísticas: discussão de conceitos

Num relatório de aula que intitulámos “As Fontes de Informação: os constrangimentos e os cam-
pos de autonomia dos jornalistas”, feito no âmbito das provas de aptidão pedagógica e capacidade 
científica, procurámos a definição de fonte no respetivo étimo latino, descobrindo que deste vocábulo 
emergem significados como os de um lugar onde nasce perenemente água ou de algo onde tudo co-
meça. Também buscámos aqui a herança mitológica que o conceito encerra, sublinhando que Fonte é 
o deus das nascentes, parecendo assegurar, deste modo, uma realidade cristalina em tudo o que se 
abriga sob esta raiz etimológica. Puro equívoco, percecionado de imediato quando se percorre a árvo-
re genealógica da mitologia. Fonte é filho de Jano, o deus das portas e das passagens, representado 
simbolicamente com dois rostos que vigiam a entrada e a saída, cujo templo se encontrava encerrado 
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em tempo de paz e aberto em tempo de guerra. Afinal, aquilo que parecia correr sem entraves, a água 
que se imaginava passar livremente da fonte para qualquer destinatário, tem subjacente a si compor-
tas que podem neutralizar o seu normal fluir. Assim acontece com as fontes de informação, uma ins-
tância incontornável do processo informativo que impõe quotidianamente aos jornalistas renovados 
obstáculos (Lopes, 1998).

Percorrendo a literatura do campo do jornalismo, multiplicam‑se as definições de fonte de informa-
ção. Recuperamos aqui as que nos parecem ser mais significativas, tendo o cuidado de fazer cruzar 
essa definição com tempos e espaços diferenciados, procurando simultaneamente ir chamando a 
atenção para certos aspetos que dotam este conceito de uma certa complexidade.

Autor de um importante estudo publicado no livro Deciding what’s news: a study of CBS evening news, NBC 
nightly news, Newsweek and Time que transportou os estudos sobre o relacionamento entre fontes e jor-
nalistas para terrenos empíricos, Herbert Gans (1979: 80) define assim as fontes de informação:

“Atores que os jornalistas observam ou entrevistam, incluindo entrevistados que apare-
cem na televisão ou são citados em artigos de revistas, e aqueles que apenas fornecem 
informação de base ou sugestões de histórias. Para o meu objetivo, contudo, a caracte-
rística mais saliente das fontes é o facto de estas proporcionarem informação enquan-
to membros ou representantes de grupos de interesse organizados ou de setores ainda 
mais amplos da nação e da sociedade.” 

Em Portugal, destacamos as definições propostas por dois investigadores e por dois Livros de Estilo 
de meios de comunicação social de natureza distinta. 

Num artigo que intitula “Fontes jornalísticas: contributos para o mapeamento do campo”, Manuel Pin-
to (2000) integra aí pessoas, grupos, instituições sociais ou vestígios – falas, documentos, dados – 
por aqueles preparados, construídos, deixados. Num capítulo dedicado às fontes de informação, uma 
matéria central do seu livro A fonte não quis revelar, Rogério Santos (2006) diz que neste conceito ca-
bem instituições, organizações, grupos ou indivíduos, seus porta‑vozes ou representantes que pres-
tam informações ou fornecem dados ao jornalista, planeiam ações ou descrevem factos, avisando o 
jornalista da ocorrência de acontecimentos ou relatando deles alguns pormenores. Sublinhando que 
“o universo das fontes de informação não é idêntico”, reconhece que “todo o mundo pode ser fonte, 
desde que um jornalista a procure e escreva uma notícia sobre ela” (2006: 75).

O Livro de Estilo da Agência de Notícias Lusa (2012) dedica um ponto alargado às fontes de informa-
ção, estipulando, logo no início, que “a notícia de Agência deve ter uma fonte clara e explicitamente 
referida”. A identificação das fontes – que merece aqui grande atenção – é considerada de “maior 
importância na elaboração de uma notícia”. Considera‑se que as fontes identificadas “são as mais 
seguras”, enquanto as fontes não identificadas “são fracas em termos de proteção do jornalista e do 
nome da Agência”. Quanto à informação off the record, escreve‑se que deve ser utilizada como ba-
ckground numa informação posterior e nunca imediatamente depois de ter tido conhecimento dela. 

O Livro de Estilo do Público (1998) considera que a fonte é quem “fornece informações ao jornal, por 
iniciativa própria ou solicitada nesse sentido”, sublinhando alguns cuidados que elas impõem, exi-
gindo‑se dos jornalistas um relacionamento pautado pela “imparcialidade, integridade e indepen-
dência”. Evidencia‑se, ao longo do texto, uma atenção em fazer separar fontes com boa informação 
daqueles que procuram manipular: 

“Governos, empresas, sindicatos e militares; interesses políticos, comerciais, religiosos, 
artísticos, desportivos ou meramente corporativos; ‘lobbies’ de toda a ordem e causas 
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de todo o género socorrem‑se hoje das técnicas mais elaboradas (e de quem melhor as 
domina, alguns deles experientes profissionais do ramo) para fazer passar a mensagem 
mais conveniente. Seja poder ou oposição, para a guerra ou para a paz, à direita ou à es-
querda, por razões comerciais ou não.”

Quanto ao tipo de comportamento com as fontes, espera‑se que os jornalistas sejam proativos: 

“Estar atento à actualidade, procurar saber sempre mais para melhor noticiar, frequen-
tar meios bem informados, perguntar e voltar a perguntar. Cultivar fontes de informação 
próprias; telefonar‑lhes regularmente, seja ou não a propósito da agenda do dia. Trazer 
notícias e histórias para a Redação”.

Cruzando diferentes latitudes e tempos diferenciados, evidenciam‑se definições direcionadas para 
fontes específicas. Salientamos aqui dois grupos: 

- Fontes oficiais: são fontes ligadas ao poder, sobretudo político, havendo, a este nível, variadís-
simos estudos. Para além dos clássicos trabalhos de Herbert Gans (1979) e Léon Sigal (1986), 
poder-se-á apontar, nos anos 80, a investigação de Brown, Bybee, Wearden e Straughan (1987) 
que, por continuidade daqueles, demonstram que no campo jornalístico as fontes governamen-
tais, através de canais de rotina, impõem a sua noticiabilidade. No Reino Unido, Philip Schlesin-
ger (1990) também apresenta estudos importantes sobre este tipo de fontes.

- Especialistas: são fontes que possuem um “saber sábio”, apresentando-se mais ao nível da ex-
plicação dos factos. Estudos sobre campos específicos – por exemplo, a saúde – detêm‑se com 
bastante pormenor na natureza destas fontes. Salientamos aqui os trabalhos de Erik Albæk (2011) 
que explicam por que razão os jornalistas usam os especialistas e que tipo de relação estabele-
cem; e as investigações de Marjorie Kruvand (2012) que, a partir de um estudo de caso centrado 
no diretor do Centro de Bioética da Universidade da Pensilvânia, Arthur L. Caplan, orienta as fontes 
especializadas no modo como podem relacionar‑se com eficácia com os jornalistas.

5.3.2. Fontes em notícia: em escasso número, mas quase sempre 
identificadas

O jornalismo de saúde faz‑se com fontes de informação. Em todos os textos, elas aí estão a marcar 
presença. A percentagem de artigos sem fontes é residual. Olhando para dentro de cada texto, não se 
encontra um número variado de fontes. Em termos médios, os jornais diários citam uma ou duas fon-
tes, o que não contribui para a diversidade de pontos de vista que importa (quase) sempre promover. 
No caso do JN, praticamente metade dos textos (43.8 por cento) são escritos com base numa fonte. 
O Expresso, feito ao ritmo semanal e decerto com mais tempo para procurar outros interlocutores e 
documentos, apresenta outro mosaico de citações: grande parte dos textos cita mais de quatro ou 
mais fontes de informação (53.7 por cento). Este alargamento do número daqueles que falam será, 
por certo, uma mais-valia para escrutinar a qualidade da informação fornecida por uma determinada 
fonte. Quando se ouve apenas uma pessoa ou se escreve a partir de um único documento, abre‑se 
somente espaço a uma visão daquilo que se trata. O jornalismo ambicionará ser mais abrangente, 
fazendo o contraditório, acrescentando dados complementares, promovendo a introdução de novas 
e imprevistas visões… 
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No que diz respeito ao modo como o jornalista dá a ver aquele/aquilo que lhe serve de base para o que 
escreve, constata‑se que mais de três quartos das fontes de informação citadas foram identificadas. 
Não se evidencia uma prática expressiva de recorrer a fontes anónimas, fontes em relações às quais 
ignoramos tudo (estatuto, localização, género…): o jornal que recorre mais a isso é o Expresso (1.4 
por cento), o que recorre menos é o Público (0.3 por cento). As percentagens são mais altas ao nível 
das fontes não‑identificadas, fontes cuja proveniência conhecemos (Ministério da Saúde, Instituto de 
Medicina Legal…), mas cujo nome ignoramos. O Público reúne uma percentagem de 13.1 por cento, o 
Expresso soma 13.5 por cento e o JN congrega 14.3 por cento das suas fontes nessa categoria. Se bem 
que a prática comum seja a de identificar as fontes de informação, isso não significa que se proceda 
sempre a essa identificação de modo exemplar. Frequentemente os jornalistas são genéricos na de-
signação da profissão ou omissos na designação do cargo.

5.3.3. Fontes em notícia: citações declinadas em vozes masculinas

Victoria Camps (1998) acredita que o século XXI será das mulheres. Se tomarmos os jornais analisa-
dos como um reflexo do tecido social, esta optimista premissa não se cumpre. Os artigos noticiosos 
da nossa amostra incorporam uma percentagem elevada de vozes declinadas no masculino. Embora 
o jornalismo deva privilegiar a pluralidade e diversidade de vozes e de grupos sociais, há investigações 
que indicam que a seleção de fontes de informação continua a ser muito enviesada, o que nos leva a 
questionar a forma como os media noticiam a realidade, sub‑representando as mulheres. Sendo que 
os media são uma representação da realidade, os dados apontam para um enviesamento de género 
promovido, durante este período de tempo, pelos jornais analisados. Segundo os dados relativos ao 
último inquérito Censos (2011), a percentagem de mulheres na população geral residente em Portu-
gal era de 52.2 por cento13, o que perfaz um número superior ao dos homens. No entanto, durante o 
período em estudo, as fontes masculinas representam 44% do total de fontes, ou seja, mais do dobro 
da percentagem reservada às mulheres (que é de 15,1 por cento)14. À semelhança de outros tipos de 
jornalismo, em que as fontes masculinas têm mais peso comparativamente com as restantes, tam-
bém na saúde a palavra mediática é dos homens. No jornal Expresso, por exemplo, os homens repre-
sentam 56,1 por cento do total de fontes citadas, por oposição às mulheres – que são apenas 17,9 por 
cento. Os jornais diários Público e Jornal de Notícias também privilegiam as fontes do sexo masculino, 
que constituem 39,5 e 45,8 por cento das fontes de informação, respetivamente, por oposição a uma 
percentagem de mulheres que fica nos 13 por cento no Público e nos 16,4 por cento no JN.

Regista-se um grupo significativo de fontes apresentadas na forma colectiva: os médicos, os inves-
tigadores, entre outros. No Público essa percentagem é de 9.5 por cento; no JN, 9.8 por cento e no 
Expresso, 11.5 por cento. 

13 / Dados dos Censos 2011, em Pordata: http://www.pordata.pt/Quadro+Resumo

14 / A restante percentagem distribui-se por fontes não identificadas cujo sexo se ignora ou por fontes documentais.
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5.3.4. Fontes em notícia: a hegemonia das fontes nacionais, 
essencialmente urbanas

Quanto ao lugar das fontes, há uma preferência por aquelas que são portuguesas. Interlocutores/
documentos estrangeiros não são a prioridade no que ao jornalismo de saúde diz respeito. Dividindo 
as fontes entre nacionais e internacionais, as primeiras são hegemónicas: 74.7 por cento no Público, 
81.5 por cento no Expresso, 85,9 por cento no JN.

Se nos circunscrevemos às fontes internacionais, as assimetrias são acentuadas. As fontes inter-
nacionais tomadas na sua globalidade15, as europeias16 e as norte-americanas17 lideram as citações 
feitas. As vozes oriundas de outros continentes são praticamente inaudíveis, nomeadamente aquelas 
situadas no hemisfério sul. Poder‑se‑ia dizer que as percentagens são expectáveis, dado o número 
reduzido de acontecimentos estrangeiros mediatizados. No entanto, comparando o lugar dos acon-
tecimentos com o lugar das fontes, constata‑se uma maior percentagem de fontes internacionais. 
Significa isso que os jornalistas mesmo em acontecimentos internacionais tendem a ouvir interlo-
cutores nacionais. Isso ocorre frequentemente em textos noticiosos que fazem retratos de situa-
ções (número de doentes infectados com o HIV, por exemplo) ou relatam investigações científicas. Os 
jornalistas não recorrem muito a fontes internacionais para obterem informações sobre o campo da 
saúde. Na edição de 7 de Janeiro de 2009, o Público noticiava que estava “identificado gene envolvido 
no mistério das metástases do cancro da mama e da próstata”. A notícia apresentava o seguinte lead:

“Chama-se MTDH (metadherina) e foi encontrado no cromossoma 8. Uma equipa de in-
vestigadores da Universidade de Princeton, nos EUA, identificou‑o como responsável por 
uma maior resistência a fármacos usados na quimioterapia e pelas metástases no cancro 
da mama. Mas, mais do que isso, perceberam também como actua, o que é o fundamen-
tal para o conseguir atacar. Aliás, segundo revelou ao Público Yibin Kang, o investigador 
principal deste trabalho, o ‘ataque’ já está a ser planeado com algumas empresas farma-
cêuticas. O artigo que faz a associação deste gene com o cancro da mama foi publicado 
na Cancer Cell de Janeiro.”

No corpo da notícia, recorria‑se a um especialista nacional para contextualizar a descoberta: 

“Fernando Schmitt, investigador especialista em cancro da mama no Instituto de Pato-
logia e Imunologia Molecular da Universidade do Porto, considera que este estudo dá a 
conhecer dados muito relevantes. ‘Embora outros genes relacionados com as metásta-
ses tenham sido identificados em cancro da mama, neste estudo demonstra‑se o me-
canismo da sua atuação, o qual foi validado em estudos com linhas celulares e ratinhos’. 
O investigador adverte apenas que é preciso esperar pela validação em ensaios clínicos 
para transpor estas descobertas para a prática clínica.”

15 / As fontes internacionais perspectivadas como um todo reúnem a seguinte percentagem: 1.9 por cento no Expresso, 2.1 por cento no JN e 5.1 por cento no 
Público.

16 / As fontes europeias reúnem as seguintes percentagens: 2.5 por cento no Expresso, 3.1 por cento no JN e 8.4 por cento no Público.

17 / As fontes norte-americanas são provenientes quase na totalidade dos EUA e reúnem as seguintes percentagens: 1 por cento no JN, 1.6 por cento do Ex-
presso e 4.3 por cento no Público.
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Quando se fala em geografia das fontes de saúde dos jornais portugueses fala‑se, acima de tudo, de 
fontes de informação nacionais. Praticamente metade dessas pessoas fala à escala do país (exemplo: 
a ministra da Saúde ou o director-geral de Saúde). Aqueles que prestam declarações enraizados em 
lugares ou estruturas delimitadas fazem‑no mais a partir da zona da Grande Lisboa no caso do Ex-
presso e do Público e a partir do norte no caso do JN. Há regiões de Portugal completamente atiradas 
para margens silenciosas. Como a zona sul do país e as ilhas. Uma das principais razões deste motivo 
prende‑se com a localização das redações centrais destes periódicos: na capital nos casos do Ex-
presso e do Público; no Porto, no caso do JN. As zonas de silenciamento noticioso poderão ser lidas à 
luz da escassez de acontecimentos neste campo, mas também deverão ser interpretadas através do 
conceito de “rede noticiosa”, criado por Gaye Tuchman, para quem o espaço de cobertura fixado por 
uma empresa jornalística se constituí como um importante critério de noticiabilidade.

  Público JN Expresso Total

Nacional 55,8 48,4 50,5 51,8

Norte 6,7 23,2 6,2 14,6

Centro 2,4 6,8 4,1 4,7

Lisboa e Vale do Tejo 8,5 6,5 18,1 8,4

Alentejo 0,5 0,4 1,0 0,5

Algarve 0,3 0,4 1,2 0,4

Ilhas 0,6 0,3 0,4 0,4

Tabela 4: Geografia das fontes de informação nos artigos adoptados pelo jornalismo da saúde entre 2010 e 2013 (dados em %)

Se compararmos o lugar onde ocorrem os acontecimentos que são notícia com o lugar das fontes de 
informação, salientam‑se pequenas variações. Nos jornais que têm a sua redacção central em Lisboa, 
nota‑se que o norte, não se conseguindo impor enquanto gerador de acontecimentos, consegue uma 
certa visibilidade enquanto pólo catalisador de fontes de informação. No JN, acontecimentos e fontes 
pertencentes ao norte são valorizados da mesma forma. 

5.3.5 – Fontes em notícia: o primado das fontes de informação  
das elites da saúde 

Os textos jornalísticos que falam de saúde destacam essencialmente fontes ligadas a esse campo18. 
No entanto, há grandes discrepâncias nos grupos ouvidos. As fontes oficiais, nomeadamente aquelas 
ligadas ao poder político ou as que ocupam cargos de direcção em organismos públicos, têm sem-

18 / Quando falam de saúde, os jornalistas não acolhem muitas fontes de informação fora desse campo. Quem não cruza a sua área profissional/de acção com 
a da saúde não tem muitas hipóteses de ser ouvido enquanto fonte de informação. O que faz sentido. Quando tal acontece, a maior parte daqueles que são 
ouvidos ocupam cargos institucionais em campos diversos (economia, justiça, universidades…).
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pre bastante protagonismo. As fontes especializadas também são um grupo que merece a atenção 
dos jornalistas, mas aqui há um elemento distintivo que importa considerar: uma fonte tem mais va-
lor quando integrada numa lógica institucional do que enquanto elemento individual. Neste grupo, os 
médicos são os mais solicitados, valendo mais do ponto de vista jornalístico quando estão, por exem-
plo, à frente de um colégio da Ordem dos Médicos ou de uma associação médica do que enquanto 
especialistas conceituados. 

A valorização das fontes oficiais que falam sobre a saúde reparte‑se essencialmente por três cate-
gorias: políticos, administradores/directores de saúde e outras pessoas que ocupam cargos diversos 
de nomeação estatal. Trata‑se de um núcleo de interlocutores não muito amplo. Os mais assíduos 
no discurso jornalístico restringem‑se a um grupo pequeno: ministra e secretários de Estado da Saú-
de, director e subdirectores da Direcção Geral de Saúde, coordenadores de programas nacionais para 
áreas específicas da saúde… Este tipo de fontes, a seguir às especializadas institucionais, são aquelas 
que mais espaço ocupam nos jornais analisados, representando 19.5 por cento do total de fontes de 
informação. Os dados do projeto revelam que, dentro do campo da saúde, é o jornal Expresso aquele 
que mais recorre a fontes oficiais (com 22.5 por cento de casos). De seguida, surgem o Jornal de Notí-
cias (com 19.3 por cento) e o Público (com 19.1 por cento).

Outro dos grupos valorizados é o das fontes especializadas institucionais (fontes do campo da saúde 
que ocupam cargos). No período em análise, esse tipo de fontes reúne praticamente a mesma per-
centagem das fontes oficiais: 22.1 por cento do total de fontes. Dos três jornais analisados, o Expresso 
é aquele que dá mais voz a esta categoria de fontes de informação – que são, aliás, neste jornal, em 
número superior às fontes oficiais. De facto, o semanário tem 37,2 por cento de fontes especializa-
das institucionais no campo da saúde. Por representarem um grupo de profissionais ou até mesmo 
uma classe, as fontes especializadas institucionais são apetecíveis para os jornalistas que escrevem 
saúde. Convém sublinhar que os hospitais geralmente têm políticas de comunicação restritivas em 
relação aos seus funcionários, o que significa que um médico sem cargos pode não estar habilitado ou 
não ter condições institucionais para falar com os media. Por seu turno, um chefe ou diretor de servi-
ço, a quem pode ser dada mais autonomia, falará mais à-vontade em nome de um serviço hospitalar, 
tendo simultaneamente mais acesso aos jornalistas e mais poder que lhe é concedido pelo cargo que 
ocupa. No Jornal de Notícias e no Público, as fontes especializadas institucionais no campo da saúde 
representam, respetivamente, 22.3 por cento e 18.7 por cento. Dentro das fontes especializadas ins-
titucionais, os médicos constituem o grupo com maior visibilidade. Embora sejam os mais citados, 
tornam‑se visíveis de forma desigual. Percebemos já que a classe médica tem mais interesse jor-
nalístico quando apresentada institucionalmente (colégios da especialidade da Ordem dos Médicos, 
associações medicas, chefias de serviço…). Quando citados, os médicos especialistas não atraem a 
mesma atenção mediática. Há especialidades mais solicitadas do que outras. As especialidades mais 
citadas, ao longo dos três anos, são:

• Público: Psiquiatria; Oncologia; Ginecologia/Obstetrícia; 

• JN: Psiquiatria; Cirurgia; Pediatria; 

• Expresso: Psiquiatria; Medicina Geral; Pediatria.

	  Esta grande visibilidade das fontes oficiais e das fontes especializadas institucionais tem subja-
cente a si uma organização permeável às exigências do trabalho dos jornalistas. Atuando de forma 
proactiva em relação aos media ou revelando uma assinalável capacidade de resposta face às so-
licitações que recebem, estas sofisticadas fontes de informação constituem uma espécie de con-
fraria que se perpetua pelos textos noticiosos. Muitas vezes graças a estratégias de comunicação 
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previamente pensadas. No entanto, os assessores que preparam a aparição pública de ministros, de 
presidentes de instituições públicas ou de directores de serviços de saúde passam despercebidos 
nos artigos jornalísticos. São eles frequentemente o veículo de informação para os jornalistas, mas é 
raro serem citados nas peças noticiosas (reúnem sempre percentagens que rondam um por cento). 
Pressente‑se a sua presença, principalmente quando se evidenciam fontes oficiais/especializadas 
institucionais envolvidas em eventos (congressos, visitas de Estado, apresentação de programas, co-
memorações de efemérides, tomadas de posse, etc.). Estamos aqui a referir essencialmente pseu-
doacontecimentos, ou seja, acontecimentos em grande parte preparados em função da cobertura 
mediática que poderão desencadear. Neste processo, os profissionais da comunicação, nomeada-
mente aqueles que se dedicam ao trabalho de assessoria, têm aqui um papel fulcral: organizam o 
alinhamento dos eventos, preparam o discurso das fontes, contactam os jornalistas para a cobertura 
jornalística. Ainda que estejam na posse da informação que importa transmitir, os assessores traba-
lham, sobretudo, nos bastidores, permanecendo quase sempre na sombra daqueles que falam. Para 
os jornalistas, os assessores são, acima de tudo, interlocutores que fazem a ponte com as fontes com 
quem se pretende falar e, mesmo quando canalizam informação pertinente, não é usual citá‑los. 

No caso das fontes de informação especializadas institucionais fora do campo da saúde, estas não 
têm grande representatividade na nossa amostra (constituem 7.3 por cento do total de fontes). Os 
três jornais analisados têm números muito próximos de presença destas fontes, que, à semelhança 
daquelas dentro do campo da saúde, falam em nome de um grupo ou de uma classe profissional. 
Nesta categoria incluem‑se os empresários, economistas, partidos políticos, juristas, magistrados ou 
académicos que, por serem detentores de um cargo, são chamados a falar.

Os documentos, apesar de não apresentarem frequências substanciais, têm alguma relevância nos 
textos noticiosos que falam da saúde: 7.1 por cento no Expresso, 12.3 por cento no Jornal de Notícias 
e 16.7 por cento no Público. Este tipo de fontes pode ser preparada por gabinetes de assessoria, que 
passam a informação para as redações já pronta a publicar. A redução de jornalistas nas redações e 
os cortes orçamentais podem facilitar a introdução deste tipo de fontes nas páginas dos jornais. Os 
jornais diários têm, pela pressão do tempo, mais propensão para usar este tipo de fontes. Quando são 
citados, os documentos surgem quase sempre como fonte principal dos artigos. É deles que emana 
a informação principal a partir da qual são ouvidas outras fontes. Oficiais, no caso de documentos 
oficiais. Especializadas, no caso das fontes especializadas. Há aqui uma continuidade de registo que o 
discurso jornalístico mantém. Os comunicados/notas de imprensa aparecerem de quando em vez nos 
diários e são quase omissos no semanário. Ao nível dos documentos, salienta‑se o facto de grande 
parte deles não chegar por acaso às redacções dos jornais. Se os comunicados de imprensa têm sub-
jacente a si uma declarada estratégia de comunicação pensada por assessorias de imprensa, muitos 
dos textos oficiais e artigos especializados são também canalizados para os media por esta via. Se 
assim não fosse, como explicar a citação desses textos em forma de antecipação em vários jornais? 

As fontes especializadas não-institucionais do campo da saúde – fontes que não ocupam qualquer 
cargo na instituição onde trabalham, falando, portanto, a título individual – representam na nossa 
amostra uma presença de 6.5 por cento. O Jornal de Notícias é a publicação que mais voz dá a este 
tipo de fontes, com 7,4 por cento, seguida do Expresso (6.1 por cento) e do Público (5.7 por cento). 
Este tipo de fontes quando situado fora do campo da saúde reúne uma presença de 1,8 por cento. No 
que diz respeito à citação de outros media, os jornais analisados apresentam preferências algo dís-
pares: o Público é o jornal que cita mais vezes outros meios de comunicação: 9.8 por cento das fontes 
de informação (no JN a percentagem ronda os 8 por cento). O Expresso, feito a um ritmo semanal e, 
portanto, com mais tempo para procurar outras vozes, tem apenas 1.6 por cento de fontes perten-
centes aos media generalistas. Quanto aos media especializados na área da saúde, a sua presença é 
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pouco significativa, reunindo apenas 1.9 por cento do total de fontes citações. Neste aspeto, o jornal 
Público é aquele que mais recorre aos media especializados, apresentando estudos ou resultados de 
investigações publicados em revistas científicas internacionais. Os sites e blogues na área da saúde 
constituem apenas 1.1 por cento das fontes de informação citadas.

A preferência por determinadas fontes abafa outros grupos que são praticamente inaudíveis na im-
prensa portuguesa. O caso dos enfermeiros é um dos mais significativos19. Os jornalistas revelam, de 
facto, um evidente desinteresse por este grupo profissional que quase nunca é citado, nem de forma 
individual, nem enquanto organização. Nas bordas da corrente noticiosa estão também os pacientes, 
respetivos familiares e o cidadão comum que, não sendo doente, pode ser ouvido como potencial 
utente de um serviço de saúde. Os jornalistas não os valorizam. Ou ignoram‑nos ou ouvem‑nos en-
quanto caso ilustrativo daquilo que é relatado. Não interessa muito o discurso profano. Exceptuando 
os textos que retratam casos pessoais (muitas vezes de pessoas com notoriedade pública), os arti-
gos jornalísticos não elegem o cidadão/paciente como a principal fonte de informação daquilo que 
noticiam. Fala‑se mais “de”, em detrimento de se falar “com”. Nem mesmo num ano em que a doença 
foi particularmente notícia, como aconteceu em 2009 por causa da hipermediatização da Gripe A, se 
ouviu preferencialmente o paciente ou o cidadão comum como possível utente de serviços de saúde. 
Globalmente pode considerar‑se que o cidadão comum é um actor secundário nos temas de saúde 
mediatizados. Uma explicação para a desvalorização da vox populi está, em parte, na subalternização 
do género reportagem e no facto de os jornalistas não ouvirem muitas fontes de informação em cada 
peça jornalística. Sendo construídos em forma de notícia, os textos de saúde não têm muita cor local, 
nem buscam respostas múltiplas para o porquê?. Interessa, sobretudo, responder à pergunta o quê? 
que normalmente é declinada entre vozes oficiais e/ou especializadas. 

O universo digital também não se constitui como fonte relevante no jornalismo de saúde. Sites ou 
blogues de saúde têm uma percentagem praticamente residual nos jornais aqui analisados. A comu-
nicação online, ainda que possa constituir‑se como background do trabalho dos jornalistas, quase 
nunca se dá a ver ao nível do texto publicado. São em número muito reduzido os blogues e sites es-
pecializados em saúde que conseguem conquistar o estatuto de fonte de informação. Os títulos es-
pecializados em saúde também não têm poder de agenda-setting. São escassas as referências que a 
imprensa generalista faz do trabalho daqueles que se especializaram nesse campo. 

	  

19 / Enquanto fontes institucionalizadas foram ouvidos nesta percentagem: Expresso = 0.4 por cento; Público = 0.6 por cento; JN = 1.3 por cento. Ouvidos a título 
individual somam as seguintes percentagens: Público = 0.2 por cento; Expresso = 0.3 por cento; JN = 0.8 por cento.
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Ligação à saúde Estatuto Percentagem

Campo da Saúde

Oficiais 19.5

Especializadas institucionais 22.1

Especializadas não-institucionais 6.5

Documentos 13.7

Media/sites/blogs 2.4

Pacientes/familiares
4.4

Fora do campo da saúde

Oficiais 4

Especializadas Institucionais 7.3

Especializadas não-institucionais 1.8

Media
8.2

Documentos
3.5

Cidadão desconhecido 1.9

Jet-set/celebridades 0.3

Outros
2

Sem indicação de estatuto
1.8

Tabela 5: Estatuto das fontes de informação adoptadas pelo jornalismo da saúde entre 2010 e 2013 (dados em %)

5.4. A saúde em notícia: uma interpretação dos dados à 
luz das hipóteses implícitas

Na análise desenvolvida nos pontos anteriores, foi‑se já seguindo uma lógica comparativa na inter-
pretação dos dados: procurou‑se sempre explicar os resultados em função dos diferentes jornais 
(Público, Jornal de Notícias e Expresso), mais concretamente, em função das diferenças que existem 
entre eles, em termos de orientação editorial, periodicidade e da localização da sua redação. Este pro-
cedimento é ditado pelo facto de, ainda que não seja seguida uma lógica hipotético-dedutiva, haver 
um conjunto de hipóteses implícitas (ou pressupostos) que orientaram o trabalho empírico e a sele-
ção da amostra. 

Aqui, vamos proceder a uma confrontação dessas premissas, procurando aferir até que ponto é que 
as características da informação sobre saúde produzida e publicada pela imprensa podem ser expli-
cadas por três variáveis: a localização geográfica da redação principal do jornal; a diferente orientação 
editorial dos órgãos de comunicação; e a sua distinta periodicidade.
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5.4.1. A localização da redação: o valor da proximidade

O pressuposto que orientou a opção por estudar jornais com redações principais em locais diferentes 
(Porto e Lisboa) implica que haja a expectativa de que o lugar da notícia e a origem geográfica das 
fontes de informação sejam ditados pela proximidade: quando a redação principal é no Porto, haverá 
uma maior tendência para noticiar factos que ocorram no Norte, bem como uma maior propensão 
para ouvir fontes de informação dessa área geográfica, ainda que os acontecimentos possam ocorrer 
em outros espaços do território nacional. O mesmo raciocínio deverá aplicar‑se a Lisboa.

A Tabela 6 apresenta os resultados da relação entre a ‘localização da redação’ e o ‘lugar da notícia’, 
estando agregados na categoria ‘Lisboa’ o Público e o Expresso. Foi possível verificar a existência de 
relação estatística entre as variáveis, de intensidade moderada (V de Cramer = 0,296). A observação 
da distribuição dos valores na Tabela aponta para um maior peso do ‘Internacional’ (19,2 por cento) e 
do ‘Nacional global’ (51,6 por cento) em Lisboa, sendo que o peso da categoria ‘Lisboa e Vale do Tejo’, 
ainda que maior, não representa uma diferença tão acentuada entre redações, como se poderia es-
perar à partida. Já no caso do ‘Porto’, é possível perceber um maior peso relativo de acontecimentos 
ocorridos no ‘Norte’ (27,6 por cento) e ‘Centro’ (9,1 por cento) do país. 

Nacional 
global Norte Centro

Lisboa e 
Vale do 

Tejo

Alentejo 
e Algarve Ilhas Internacional Não 

identificado Total

Porto 39,5 27,6 9,1 11,1 0,9 0,6% 9,4 1,7 100

Lisboa 51,6 8,9 2,7 14,4 1,1 1,1 19,2 0,9 100

Tabela 6: Relação entre a localização da redação principal e o lugar da notícia (dados em %)

Quando nos centramos na explicação da origem geográfica das fontes de informação das notícias a 
partir da localização geográfica das redações (Tabela 7), mantém‑se o padrão: nas redações de Lis-
boa, prevalecem as fontes de informação com estatuto ‘Nacional’ (54,9 por cento), ‘Internacional’ (17,8 
por cento) e de ‘Lisboa e Vale do Tejo’ (10,1 por cento). Já na redação do Porto, predominam as fontes 
do ‘Norte’ (23,2 por cento) e do ‘centro’ (6,8 por cento) do país. 

  Nacional Norte Centro
Lisboa e Vale 

do Tejo
Alentejo e 

Algarve Ilhas Internacional
Não 

identificada

Porto 48,4 23,2 6,8 6,5 0,8 0,3 7,1 7

Lisboa 54,9 6,6 2,7 10,1 1 0,5 17,8 6,3

Tabela 7: Relação entre a localização da redação principal e a origem geográfica das fontes de informação (dados em %)

Esta leitura aponta para a validade da hipótese implícita (a do peso da proximidade geográfica), ainda 
que seja interessante verificar o estatuto ‘nacional’ das redações de Lisboa: mais do que aconteci-
mentos de Lisboa e Vale do Tejo, ocupam‑se dos factos que têm carácter nacional e internacional. 
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5.4.2. A periodicidade: o valor do tempo

Considerar a periodicidade dos jornais como uma variável explicativa das características dos textos 
noticiosos implica ponderar os efeitos do tempo de que os jornalistas dispõem para efetuar deter-
minada cobertura jornalística, bem como o próprio ritmo de publicação. Ou seja, à partida, o facto de 
haver mais tempo para trabalhar as histórias e a própria natureza dos semanários mais vocacionados 
para a textos de fundo e mais interpretativos deverão fazer com que as peças dos semanários sejam 
mais longas, por comparação com as dos diários, estes mais vocacionados para noticiar a atualidade 
no imediato. Pelos mesmos motivos, seria de esperar que géneros noticiosos como as entrevistas e 
as reportagens fossem mais frequentes nos semanários.

A Tabela 8 apresenta os resultados da relação entre ‘periodicidade’ e o ‘tamanho dos textos noti-
ciosos’. É possível aferir a relação estatística entre as variáveis, ainda que de intensidade baixa (V de 
Cramer = 0,080). Ao observarmos a distribuição dos valores, é possível perceber, efetivamente, um 
predomínio de textos breves nos diários (21,9 por cento) e uma maior percentagem de textos exten-
sos nos semanários (38,8 por cento). Já no que toca a trabalhos de extensão média, pode dizer‑se 
que não há grande diferença a esse nível. 

Breve Média Extensa

Semanário 11,0 50,2 38,8

Diário 21,9 52,3 25,8

Tabela 8: Relação entre a periodicidade dos jornais e o tamanho dos textos noticiosos / (dados em %)

A explicação da variação do género jornalístico predominante a partir da periodicidade dos jornais 
está expressa na Tabela 9. Foi possível apurar a relação entre estas variáveis, que é de intensidade 
moderada (V de Cramer = 0,215). A distribuição dos valores aponta para uma valorização clara das 
notícias, tanto pelos diários (92 por cento) como pelos semanários (64,7 por cento). De facto, é nos 
semanários que encontramos a maior percentagem de reportagens e entrevistas.

Noticia Reportagem Entrevista

Semanário 64,7 23 12,3

Diário 92 5,7 2,4

Tabela 9: Relação entre a periodicidade dos jornais e o género jornalístico / (dados em %)

A periodicidade parece ser, assim, um fator explicativo da extensão dos textos e do género jornalís-
tico, se levarmos em conta que é nos semanários que se encontram os textos mais longos e o maior 
número de reportagens e entrevistas. Parece‑nos, contudo, relevante, registar o facto de haver um 
certo afunilamento, tanto de semanários como de diários, para os textos de tamanho médio e para a 
notícia, o que pode sugerir uma certa homogeneização das publicações nesta matéria.
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5.4.3. A orientação editorial: o peso da ‘qualidade’ jornalística

O facto de termos optado por incluir na amostra jornais ‘de referência’ e ‘populares’ traduz a hipótese 
implícita de que determinados aspetos do texto jornalístico poderão ser explicados a partir da sua 
orientação editorial. Neste caso, pressupunha‑se que jornais de referência e populares tenderiam a 
privilegiar determinados géneros jornalísticos, determinados temas e publicariam textos com mais 
ou menos fontes de informação (enquanto indicador de verificação e de diversidade da informação, 
logo da sua qualidade). 

A Tabela 10 traduz a relação entre a ‘orientação editorial’ e o ‘género jornalístico’, que tem relevância 
estatística, ainda que seja de baixa intensidade (V de Cramer = 0,055). Embora se possa perceber que 
há mais reportagens e entrevistas nos jornais ‘de referência’, parece‑nos muito relevante que o gé-
nero primordial em todos os órgão seja claramente a notícia.

Noticia Reportagem Entrevista

Popular 91,8 5,5 2,7

Referência 88,6 8,2 3,3

Tabela 10: Relação entre a orientação editorial dos jornais e o género jornalístico / (dados em %)

No que toca à explicação da variação do número de fontes usadas nos textos a partir da orientação 
editorial dos jornais, foi possível apurar uma relação estatística entre as variáveis, com intensidade 
moderada (V de Cramer = 0,281). Uma observação da distribuição dos valores permite perceber que, 
efetivamente, os jornais ‘populares’ tendem a usar menos fontes, ‘uma’ (43,8 por cento) ou ‘duas’ 
(28,6 por cento), enquanto que os ‘de referência’ obtêm valores mais altos para as ‘três’ (18,6 por cen-
to) e, notoriamente, quando de trata de ‘quatro ou mais’ fontes de informação (33,1 por cento).

Uma Duas Três Quatro ou mais

Popular 43,8 28,6 15 12,6

Referência 24,1 24,1 18,6 33,1

Tabela 11: Relação entre a orientação editorial dos jornais e o número de fontes de informação por texto jornalístico (dados em %)

A relação entre a ‘orientação editorial’ e os ‘temas’ dos textos noticiosos sobre saúde está expressa 
na Tabela 11. Foi possível apurar uma relação estatística entre as variáveis, ainda que com intensidade 
baixa (V de Cramer = 0,099). Uma observação dos resultados revela uma uma certa tendência na dis-
tribuição dos temas: enquanto que os ‘populares’ tendem a privilegiar tópicos como a ‘prevenção’, os 
‘retratos de situação’, as ‘práticas clínicas’ ou as ‘políticas’; os jornais ‘de referência’ parecem dar mais 
destaque à ‘investigação’, às ‘políticas’ e aos ‘negócios da saúde’. Ou seja, parece haver uma distinção 
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entre assuntos mais diretamente relacionados com a vida dos cidadãos ou que a retratam (como os 
‘retratos de situação’ ou as ‘práticas clínicas’) e tópicos tradicionalmente considerados ‘hard news’, 
como os ‘negócios’ e a ‘investigação’. De realçar que as ‘políticas de saúde’ são o tópico mais noticia-
do por todos os jornais, o que pode ser explicado pelo facto de estarem aqui incluídos assuntos que 
implicam as populações (taxas moderadoras, alterações em comparticipações, entre outros).

Investigação Prevenção Retratos de 
Situação

Situações de 
alarme

Práticas 
Clínicas Negócios Políticas Outros

Popular 10,1 3,8 16,5 6,2 11,9 11 38,4 2,2

Referência 15,6 2,7 15,8 5,4 9,3 12,5 37,3 1,6

Tabela 12: Relação entre a orientação editorial dos jornais e os temas dos textos noticiosos sobre saúde (dados em %)

Em termos gerais, podemos dizer que, tal como havíamos previsto, a forma como a saúde é me-
diatizada ou, mais concretamente, as características dos textos jornalísticos sobre saúde podem ser 
explicadas em parte por aspetos relativos à organização e natureza dos próprios órgãos de comuni-
cação: a sua periodicidade, orientação editorial e a localização da sua redação principal. É, ainda assim, 
relevante destacar alguns sinais de homogeneização, no sentido da primazia da notícia como género 
mais comum e do tamanho médio dos textos. Seria interessante apurar no futuro se esta tendência 
poderá ser explicada apenas a partir de uma eventual escassez de recursos ou se estamos perante 
alterações de fundo na produção noticiosa.

5.5. Comentários finais

Tendo em conta os artigos noticiosos analisados neste projeto, não podemos dizer que a impren-
sa portuguesa tenha contribuído para a construção daquilo que Hodgetts et al. (2008) considera de 
importância vital: “uma vibrante esfera pública da saúde”. A tematização deste campo fez‑se à volta 
de um conjunto restrito de assuntos, o que limitou o debate que se poderia fazer à volta dos tópicos 
que habitualmente são notícia. Um dos temas mais noticiados foi o das políticas da saúde. Para Bri-
ggs & Hallin (2010), “a política e a saúde andam a par”, argumentando‑se que haverá poucos campos 
que envolvam mais a política do que a saúde. Segundo estes investigadores, a medicina e a saúde 
pública teriam um papel decisivo na formação de uma cidadania participada, madura, desenvolvida. 
Ao mesmo tempo que ajuda a formar cidadãos com mais conhecimentos, o jornalismo de saúde, não 
sendo inócuo, tem efeitos visíveis na atuação dos agentes políticos. Concordamos com esta tese: 
consideramos que estamos perante um cruzamento vital de campos estruturantes de uma socie-
dade, mas a insistência a este nível não deve subtrair da agenda outros tópicos, como aconteceu nos 
jornais portugueses no período analisado. Poder‑se‑ia ter apostado mais em temas relacionados 
com a prevenção, com atos clínicos ou com ações de cidadania… Teríamos, assim, um noticiário mais 
diversificado e, decerto, mais plural nas vozes citadas. 
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No processo de construção da informação sobre saúde, há um elemento que sobressai: as fontes de 
informação. O papel da fonte é fundamental, sobretudo quando se aborda o jornalismo desde uma 
perspetiva de responsabilidade social, que é o nosso modo de aproximação a este campo. Uma fonte 
de informação tem um dever inviolável para com a verdade institucional, mas, porque nem sempre 
este valor é prioritário na comunicação estratégica, o jornalismo tem a obrigação de fazer um escru-
tínio rigoroso das informações fornecidas. Qualquer dado mal ponderado, qualquer erro pode geral 
um clima de alarme social, de efeitos incontroláveis, como, aliás, constatámos num estudo sobre a 
gripe A (Lopes et al., 2009). Os jornalistas, através das fontes, têm como missão ajudar as pessoas a 
perceber riscos, nunca contribuindo para disseminar alarme.

Com o objetivo de assegurar a veracidade daquilo que transmitem, os jornalistas procuram fontes 
credíveis, encontrando nas vozes oficiais alguma segurança quanto à fiabilidade da informação trans-
mitida. É assim na mediatização de todos os campos sociais. É assim na mediatização dos assuntos 
de saúde. Em Portugal e noutros países (Lopes, 2011; Terrón Blanco, 2011; Hodgetts et al., 2008). Nos 
jornais que analisámos, predominaram fontes oficiais e fontes institucionais especializadas (nome-
adamente os médicos), ou seja, fontes organizadas, com grande poder de influenciar a agenda me-
diática e, consequentemente, o desenho do espaço público mediatizado. Falamos de interlocutores 
com grande conhecimento das técnicas jornalísticas, que ganham cada vez mais espaço em contex-
tos de crise financeira e que debilita a independência das empresas jornalísticas. Criou‑se, assim, uma 
espécie de confraria das fontes que foi silenciando interlocutores que importaria ouvir. Profissionais 
importantes como enfermeiros, médicos desligados de qualquer cargo e pacientes ou cidadãos co-
muns teriam sido boas fontes, se não tivessem sido marginalizados. A teoria da espiral do silêncio de 
Noëlle-Neumann, (1995) já havia mostrado este dado de particular interesse: o facto de os meios de 
comunicação social também operarem em espiral, ou seja, centrarem‑se nas opiniões (que se julgam 
ser) dominantes, deixando nas margens (do silêncio) aqueles e/ou aquilo que não têm acesso ao dis-
curso mediático. Para quebrar este círculo vicioso do monocronismo testemunhal, seria imprescindí-
vel alargar o cerco daqueles que falam, procurar outros indivíduos e outras fontes documentais que 
trouxessem mais pluralismo à noticiabilidade produzida. Não seria, decerto, necessário calar aqueles 
que já têm direito à palavra. Bastaria multiplicar o número de fontes citadas em cada artigo de saúde 
que, no caso dos jornais diários, se resume, em termos médios, a uma ou duas. 

À semelhança dos acontecimentos, a geografia das fontes revela‑se algo saturada à volta daqueles 
que estão em Lisboa. Percebe‑se que é na capital que acontecem eventos mais expressivos, talvez 
mesmo mais relevantes, mas torna‑se incompreensível a insistência em factos e testemunhos que 
estão num determinado ponto do país. Esta valorização de uma geografia política que não coincide 
com o interesse público deveria começar a ser desconstruída, ainda que se perceba que o lugar onde 
se fabricam as notícias se revela determinante na seleção noticiosa. Como todos sabemos, é em Lis-
boa que estão as redações da maior parte dos media. No entanto, é preciso ter em conta igualmente 
que o país que somos não se circunscreve à capital, havendo, portanto, interlocutores em diferentes 
pontos do país que, em determinado momento, valeria a pena integrar no complexo processo de no-
ticiabilidade que todos os dias se constrói em cada redação. 
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Resumo: Procura‑se neste Capítulo compreender e problematizar o papel dos jornalistas e das fon-
tes, em particular o dos profissionais de Relações Públicas, na produção noticiosa sobre saúde, en-
quanto atores de um processo complexo e diverso. Avalia‑se as suas rotinas, instrumentos de traba-
lho e os constrangimentos com que se deparam, bem como a perceção que têm sobre a relação que 
estabelecem entre si. Pretende‑se com esta reflexão um melhor conhecimento destes mecanismos, 
de maneira a evidenciar os efeitos que estas práticas podem ter para a qualidade da informação que é 
construída e publicada e, consequentemente, para a perceção pública sobre a saúde e sobre a doença.
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6.1. A importância da relação entre jornalistas e fontes 
de informação para a produção noticiosa em saúde

Como vimos na primeira Parte deste e-book, para avaliar e compreender a mediatização da saúde (e dos 
acontecimentos em geral), recorre‑se frequentemente a duas linhas de análise, que foram as que adotámos 
no projeto “A Doença em Notícia”. Podemos olhar para o produto jornalístico, analisando o que é publicado ou 
difundido (as mensagens), o trabalho que desenvolvemos no Capítulo 5, ou podemos centrar-nos nas perce-
ções/relatos dos intervenientes no processo de produção da informação: jornalistas e fontes de informação, 
em particular. É precisamente este segundo vetor de análise que vamos desenvolver agora.

O retrato do campo da Comunicação na Saúde que nos é traçado ao longo desta publicação, e em 
particular nas Partes I e II, permite‑nos olhar para este território como uma área científica comple-
xa e multidimensional, palco do cruzamento entre diferentes abordagens teóricas e diversos atores. 
Neste cenário, a mediatização da saúde assume um papel relevante e definidor, enquanto forma de 
aproximar cidadãos e cientistas (profissionais de saúde, investigadores e instituições), através de um 
maior conhecimento sobre os temas da saúde e da doença. Desempenham aqui os jornalistas o papel 
de mediadores entre o público e os especialistas ou organizações. 

Em particular, os pontos que nesta publicação se dedicam ao Jornalismo de Saúde e à Comunicação 
Estratégica na Saúde apontam o relevante papel que os media podem desempenhar na divulgação do 
conhecimento sobre os temas da saúde junto do público, o que, em última análise, poderá contribuir 
para a diminuição das desigualdades no acesso à saúde e para o aumento da participação dos cida-
dãos. E assinalam dois tipos de atores que se relacionam para construir a informação que veiculada 
pelos media, um encontro que, como se mostrou, nem sempre ocorre nos mesmos termos e que é 
uma variável definidora da qualidade da informação que é construída e publicada: os jornalistas, a que 
já aludimos, e as fontes de informação, individuais ou organizadas (ver Parte I). 

A temática das fontes de informação em jornalismo é vasta, pelas implicações e problemáticas que 
encerra, mas também pelo conjunto de características a ter conta, quando se pretende classificá‑las, 
uma questão abordada, do ponto de vista teórico-metodológico, na Parte II e retratada na análise da 
produção noticiosa levada a cabo no Capítulo precedente. Parece certa a preferência, quando de trata 
de noticiar a saúde e a doença, tanto pelas fontes oficiais como pelas especializadas, enquanto tes-
temunhos que conferem, de forma diferente, credibilidade à informação. Não menos relevante parece 
ser o peso das instituições, num processo de crescente profissionalização das fontes, reconhecido, 
como vimos nos Capítulos 2 e 3, tanto pelos jornalistas, como pelos profissionais de comunicação.

Enquanto representantes das fontes organizadas junto dos jornalistas, assumem aqui os profissio-
nais de relações públicas um papel fundamental. É desta relação que vamos tratar aqui, tendo em 
conta que identificámos (ver Capítulo 2) a assessoria de imprensa como uma “ferramenta nuclear” 
para a prossecução dos objetivos da comunicação estratégica em saúde. Iremos apresentar e discutir 
as perspetivas de jornalistas e assessores, acerca das suas rotinas profissionais e da relação que 
mantêm, evidenciando o enquadramento em que consideramos os profissionais de relações públicas 
no âmbito desta investigação: enquanto fontes de informação jornalística.
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6.2. Uma abordagem metodológica das rotinas  
e perceções sobre a produção noticiosa

Tomando por referência as perspetivas teóricas discutidas na Parte I deste e-book, bem como o de-
senho metodológico do projeto “A Doença em Notícia” explicitado na Parte II (e no qual se integra a 
abordagem que aqui descrevemos) e os resultados do estudo da produção noticiosa da imprensa 
apresentados no Capítulo 5, concebemos um modelo de análise para compreender as perceções de 
jornalistas e assessores, acerca das suas rotinas e da sua relação, tomando‑os como atores funda-
mentais para a produção de informação sobre saúde. Este modelo de análise resulta de um processo 
de construção e delimitação, que implicou a seleção das dimensões mais relevantes de entre aquelas 
que foram apontadas quando se abordou os campos do Jornalismo na Saúde e da Comunicação Es-
tratégica em Saúde (Parte l). Tratou‑se, assim, de um processo de categorização prévio, decorrente 
do enquadramento teórico que privilegiámos, ao qual foram crescentadas outras componentes, que 
emanaram durante a análise, como se perceberá na apresentação e discussão dos resultados.

Vamos assim avaliar duas dimensões do processo de produção de notícias: as rotinas profissionais 
(de jornalistas e assessores) e a relação entre estes atores, a partir das perceções de cada um dos 
entrevistados. No que toca às rotinas, considerámos pertinente avaliar as principais dificuldades e 
constrangimentos associados ao desempenho profissional de cada grupo; as tarefas/funções que 
são levadas a cabo; os instrumentos de comunicação mais utilizados; e ainda as perceções de cada 
tipo de ator sobre a profissionalização do campo da saúde e sobre a necessidade de haver formação 
na área (de uns e outros).

No que toca às perceções sobre o relacionamento com o “outro”, procurámos aferir a forma como 
cada entrevistado se posiciona quanto a três aspetos fundamentais: a existência ou não de relação; a 
maneira como o “outro” é visto (parceiro, adversário, interlocutor, etc.); e ainda a forma como é avalia-
do o trabalho do outro (se é válido ou não; eficiente ou não; etc.).

Relativamente à amostra, tratou‑se de uma seleção não probabilística por casos típicos e foram in-
quiridos 13 jornalistas, que trabalhassem (exclusivamente ou com alguma regularidade) no campo da 
saúde em órgãos da imprensa portuguesa, e 10 profissionais de relações públicas que exercessem 
funções de assessoria de imprensa em instituições (públicas e privadas) do campo da saúde. Por esse 
motivo, tanto fazem parte da amostra assessores integrados em organizações, como profissionais 
de comunicação que, trabalhando em agências, fazem assessoria no sector da saúde. Optámos, nes-
te caso, por assessores de organizações associadas às doenças oncológicas (já que a doença mais 
mediatizada é o cancro) e por farmacêuticas (as instituições menos representadas). O instrumento de 
recolha selecionado foi uma entrevista semidirectiva, conduzida presencialmente. Todas as entrevis-
tas foram realizadas durante o ano de 2012.
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6.3. A relação entre jornalistas e profissionais de RP  
na produção noticiosa sobre saúde

O processo de produção de notícias, tal como o vimos retratado nos capítulos precedentes, é comple-
xo, tanto do ponto de vista das suas lógicas, objetivos e contextos, como do ponto de vista da diversi-
dade de atores e interesses que implica. Emergem deste tecido de relações duas figuras determinantes 
para a construção das notícias que são publicadas - os jornalistas e as fontes de informação- e em 
particular a relação que estabelecem entre si para produzirem sentido sobre os acontecimentos a que 
é atribuída noticiabilidade. E, de entre a vastidão de potenciais fontes de informação, um cenário que 
nos é explicado no Capítulo 5, parecem assumir particular relevância para o jornalismo sobre saúde as 
fontes oficiais e organizadas, muitas vezes representadas por uma figura específica: os profissionais de 
Relações Públicas. Dedicamos, por isso, esta secção a compreender as perceções que jornalistas e as-
sessores têm sobre o papel que desempenham na produção de notícias e sobre o seu relacionamento.

6.3.1. Os jornalistas: as rotinas de produção, os constrangimentos  
e o “outro”

Quanto refletem sobre as práticas da sua profissão, dificuldades do trabalho e a relação com as fontes 
de informação, em particular os assessores, os jornalistas que entrevistámos falam de dificuldades 
no acesso à informação e de uma linguagem por vezes demasiado técnica, que lhes dificulta o papel 
de mediação em relação ao público, que é enunciado como a razão de ser de todo o processo. Sentem 
os efeitos de uma cada vez maior profissionalização das fontes e dão conta de uma relação com os 
seus interlocutores que é “negociada” e mantida com base numa lógica de autonomia.

As dificuldades do trabalho e da relação com as fontes

Quando se fala em dificuldades, o grupo de jornalistas entrevistados é praticamente unânime: a prin-
cipal barreira com que se defrontam é o acesso à informação. As fontes oficiais, leia‑se governa-
mentais, são o principal alvo de crítica. Primeiro pelo seu papel de “filtragem”, como forma de passar 
uma imagem positiva e de remedeio dos aspetos negativos encontrados pelos jornalistas, enquanto 
do lado das agências de comunicação se tenta “fazer um bocadinho de agenda-setting”, conclui‑se. 
Isto apesar de, como afirma outro dos entrevistados, haver o direito de acesso a relatórios oficiais, 
que os jornalistas acabam por conseguir com muita dificuldade. “Há muito esta resistência de vários 
organismos a dar esta informação”, um reflexo dos dirigentes dos serviços e não só dos assessores, 
continua. A esta resistência outros acrescentam a falta de cedência de informação complementar, em 
tempo útil para publicação, por parte das fontes oficiais e dos assessores, tendo em conta que há falta 
de informação completa e percetível, que não implique um contacto posterior para maiores esclareci-
mentos. Num caso dizem‑nos que, quando o ministro é novo, há mais disponibilidade dos assessores, 
que se vai desvanecendo com o passar do tempo, dando lugar à crítica. Ainda que generalizem as suas 
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impressões às fontes oficiais, especificam nos assessores o papel de dificultadores mais do que faci-
litadores. Duas opiniões apontam este bloqueio de informação pelas fontes oficiais, como transversal 
a outras áreas e não exclusivo da saúde.

Não só se evidencia da parte das fontes ministeriais, como também dos próprios hospitais em geral 
e dos seus gabinetes em particular, o que torna demorada a obtenção de dados, sendo que alguns 
jornalistas mencionam as questões burocráticas associadas ao acesso aos profissionais de saúde, 
cujas declarações dependem na maioria dos casos de autorização superior. 

Os deadlines são evidenciados por alguns profissionais como outra dificuldade, mais uma vez decor-
rente da situação anterior, ainda que, como sabemos, os prazos sejam um constrangimento inerente 
à natureza da produção jornalística. “Quanto mais polémico o assunto, mais demora a resposta”, di-
zem‑nos. Acrescenta ainda uma jornalista a diminuição do espaço disponível nos jornais, que implica 
também menos caracteres para certos temas da saúde, como a investigação e a ciência. De acordo 
com outra profissional, o aumento de páginas dedicadas à publicidade parece estar na origem da di-
minuição do espaço dedicado à informação, ao que acresce a redução das receitas dessa publicidade, 
que acaba por ditar o decréscimo de páginas, como forma de diminuir os custos de produção.

A saúde traz ainda uma linguagem complexa, que boa parte dos jornalistas contornam recorrendo 
a fontes habituais que explicam certos conceitos. No entanto, não deixa de haver quem tenha certa 
dificuldade em explicar os assuntos, tanto médicos como investigadores. “Há investigadores que sa-
bem contar uma história e outros que estão muito presos ao rigor das expressões e dos conceitos. 
Há outros que avançam para as metáforas”, dizem‑nos. Esta dificuldade existe nos temos da saúde e 
da doença, como nas questões ligadas às políticas de saúde (funcionamento das urgências ou a área 
do medicamento), ouve‑se em certos depoimentos. Outra situação comum a alguns profissionais é o 
facto de fazerem a cobertura da saúde há já algum tempo, o que, em certas situações, os leva a serem 
demasiado técnicos na escrita. Aqui é importante o papel do editor, que indica os casos de “saudêz” 
nos textos jornalísticosRelativamente às condições de trabalho, algumas respostas apontam para a 
atual conjuntura, em que os meios são escassos e o jornalista tem de desdobrar‑se na produção para 
várias plataformas (impresso e online), gerindo a imensidão de informação recebida e disponível (no 
caso das agências de comunicação). “Tudo o que implica ausências prolongadas do jornal, normal-
mente evita‑se”, confirma‑nos uma profissional.

No decurso da cobertura sobre saúde, e confrontados com o facto de haver pouca incidência da in-
formação sobre doenças, percebe‑se, na generalidade das respostas, que tal se deve tanto à atual 
conjuntura económica como às fontes mais utilizadas. Uma vez mais, as opiniões desdobram‑se. Há, 
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portanto, quem mencione uma tendência para cobrir assuntos ligados às políticas de saúde, porque é 
um tema que está na agenda diária. Além disso, conta uma jornalista, “a doença é mais difícil de tratar, 
é mais difícil aceder às fontes” ou, como atestam outros jornalistas, as doenças são mais comuns nos 
dias para elas assinalados (e que já estão previstos em termos de agenda) ou em termos sazonais: 
o cancro de pele no verão, por exemplo. Outra sustentação para esta situação diz respeito ao próprio 
interesse para o leitor: a política afeta‑o na generalidade e a doença será mais “magazinesca”. Outras 
opiniões remetem para o facto de esta cobertura da doença estar a aumentar, como se pode ver pelo 
facto de, até há algum tempo atrás, não se publicarem reportagens sobre doenças raras, mais men-
cionadas agora por via dos medicamentos, acrescenta‑se noutra opinião. A diminuição do espaço 
dos jornais deixa lugar para a doença quando se interliga com a política: alterações a nível do medica-
mento, por exemplo. Apesar de se reconhecer a importância da prevenção aliada à noticiabilidade da 
doença, algumas declarações apontam para o facto de a atualidade poder não o permitir. 

Se a doença não integra grande parte das temáticas publicadas, quando solicitamos uma escolha 
através temas delineados pela categorização adotada no projeto “A Doença em Notícia”21 há uma ten-
dência maioritária para escolher a quase totalidade das hipóteses como temas mais importantes, ha-
vendo alguns jornalistas que reconhecem que temas como a prevenção e a investigação acabam por 
ser preteridos pela prevalência das políticas de saúde ou as práticas clínicas. Não obstante, a escolha 
entre as práticas clínicas e as políticas de saúde é evidente.

Na escolha de fontes existe também uma certa tendência para acompanhar a escolha de temas: as 
fontes oficiais, na sua generalidade, sobressaem como as mais utilizadas. Raríssimas vezes se re-
conhece o uso de pacientes, apenas para dar o testemunho e não para fornecer informação nova, 
ouve‑se numa resposta. Na sua rotina diária parece haver um consenso em torno da ideia de que de 
que a citação de fontes se deve fazer de forma completa e como legitimação da informação citada. 
No entanto, alguns profissionais reconhecem que há fontes que não gostam de ser citadas, como os 
assessores ministeriais, ou casos em que, por motivos profissionais (repercussões negativas), não 
podem dar a cara. No primeiro caso, vários profissionais confirmam que uma citação que é conside-
rada como fonte coletiva (ex.: o Ministério disse) vem dos gabinetes de assessoria, desvalorizando o 
facto de não surgir uma referência mais específica à fonte. Pode ocorrer, como afirma uma jornalista, 
um sacrifício de certa informação sobre a fonte, por falta de espaço. “Atribuir a informação à fonte é 
fundamental, até para defesa do próprio jornalista, portanto, se são documentos oficiais, relatórios 
isso tem de ser tudo claro e citado”. A mesma profissional reconhece que, apesar da importância de 
uma citação do ministro da Saúde, existe a necessidade de a confrontar e completar com outras fon-
tes de informação. Para outro jornalista, o tipo de fontes a utilizar depende do tema, mas “a importân-
cia da citação na peça é completamente independente do assunto”. A utilização de fontes anónimas 
é descartada por vários profissionais. Um jornalista reconhece ainda, nos casos de negligência, uma 
potencial tendência para não se citar a fonte.

21 / Investigação, desenvolvimento / Prevenção /Retratos de situação / Situações de alarme/risco / Práticas clínicas e tratamentos: atos clínicos; dificuldades 
em tratamentos; (Suspeita de) Negligência/práticas ilícitas / Negócios e Economia da saúde / Políticas: Decisões; Inaugurações, criação de serviços, instala-
ções, centros de investigação; (RE) Organização, gestão, fecho, disfuncionalidades de serviços; Situação de classes; Ações de cidadania (protestos); Ações de 
cidadania (ações positivas).
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O papel do jornalista e a relação com o público

Percebe‑se, em grande parte das entrevistas, uma preocupação notória com o leitor e em “traduzir” 
e descodificar informação de maior complexidade. “Os jornais escrevem para o leitor em primeiro lu-
gar” ou “é a única forma de se escrever” são declarações que testemunham bem esta tomada de po-
sição. Um jornalista menciona a importância de fornecer o background, sobretudo quando se referen-
ciam números, assinalando que no jornalismo há tendência para o esquecimento. Outra profissional 
atesta que tem havido uma evolução na capacidade de as fontes transmitirem uma informação clara, 
persistindo sempre aqueles que não o conseguem fazer. Nesses casos, atesta que não deixa de pro-
curar a explicação até ficar esclarecida. Diz a mesma profissional: “num jornal nós escrevemos para 
um leque muito diversificado de pessoas, com níveis culturais e educacionais muito diversos, (...) o 
nosso esforço tem de ser de abrangência, de clareza e de abrangência, e isso sim é um esforço cons-
tante.” Diz outro jornalista que escreve “sempre para um público o mais abrangente possível, quer 
seja um miúdo de 10 anos (...), quer seja um especialista em investigação científica, que também lê” os 
seus textos. “Temos de escrever uma notícia para uma avó de Idanha-a-Nova conseguir perceber”, 
ouve‑se noutra resposta, complementando que se trata de uma situação que é transversal a várias 
áreas. No fundo, deve haver um equilíbrio entre a informação demasiado simplista ou “pela rama” e a 
informação demasiado técnica. 

Inquiridos sobre o papel do jornalista de saúde, acreditam, em grande parte, que são ou guardiões ou 
formadores do leitor, mas que isso é transversal a muitas áreas. Há ainda quem se reveja num papel 
de mediador entre a fonte e o público/leitor, com a função de traduzir ou “mastigar” a informação que 
vem, por exemplo, de relatórios, pensando no que é mais importante para o público de cada jornal, 
numa lógica de descodificação . No fundo, dizem‑nos que o jornalista é um “embaixador do leitor”. 
Mais ainda, que “é um erro crasso um jornalista fazer jornalismo a pensar nas fontes, porque as fontes 
são um meio para se atingir um fim. ” Noutra declaração, um profissional reconhece a necessidade de 
transmitir a informação completa e de forma clara ao leitor, procurando declarações claras e esclare-
cedoras por parte das fontes, numa área em que há necessidade de tradução de conteúdos comple-
xos. “ É tornar simples as coisas que são complexas, sem perder o rigor” , num trabalho conjunto entre 
fonte e jornalista. Uma última questão passa por, apesar de haver um número considerável de fontes 
disponíveis, conseguir informação credível. Uma jornalista afirma que o papel do jornalista é múltiplo: 
tanto de intermediário, como de tradutor, gestor de informação, mediador ou educador. Outra jorna-
lista diz que o seu papel é o de “tentar perceber as implicações que as coisas têm (...) do ponto de vista 
do doente”, mas também do dos médicos, dos enfermeiros ou mesmo do ministério.

Um dos pressupostos do projeto “A Doença em Notícia” é o de que a geografia de fontes e aconteci-
mentos é influenciada pela geografia da redação principal do órgão de comunicação. No decorrer des-
tas entrevistas obtivemos tanto concordância como discordância deste mesmo pressuposto, sendo 
que, neste último caso, alguns profissionais nos disseram que é possível fazer cobertura de eventos 
sem sair da redação. 
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O peso das fontes institucionais e a sua profissionalização

Do grupo de jornalistas inquirido percebe‑se que há um leque fechado de fontes mais utilizadas: 
quase todos falam nas fontes oficiais e nas institucionais (“tudo o que é emanado das fontes insti-
tucionais”); nos representantes das classes, que “são fontes institucionais organizadas, mais fortes 
por natureza”; na internet (portal da saúde; relatórios; blogs); nos assessores da área da saúde; nos 
outros media e ainda em dicas que confirmam com fontes não institucionais, passando depois para 
as institucionais. Num caso isolado, atesta‑se que as agências de comunicação sinalizam muita in-
formação no caso de efemérides (dias consagrados a determinadas doenças, por exemplo). Vários 
jornalistas falam nas associações de pacientes como fontes organizadas que, inclusive, têm médicos 
que lhes dão voz ou o trabalho em background de agências de comunicação. O contacto, ainda que 
diminuto, surge, através das agências de comunicação ou de associações de doentes, cujo papel de 
desbloqueio para chegar às pessoas é importante. 

Perante esta prevalência de fontes oficiais, destacamos a opinião de uma jornalista que afirma que 
estas não são as mais importantes, mas que o seu uso deriva da sua acessibilidade. Outra jornalista 
destaca os relatórios como sendo os mais importantes, por força da área específica em que trabalha. 
Confirma‑se ainda, em raros casos, que a sua escolha de fontes pode variar consoante o tema.

Por parte das fontes de informação, a informação chega via e-mail, sejam comunicados, relatórios, 
etc.. Apesar um número reduzido mencionar a assessoria ministerial, o grande destaque é dado às 
agências de comunicação que, além dos meios já mencionados, chegam a agendar eventos, oferecer 
viagens, enviar estudos, mas que são, na opinião de duas jornalistas, “supostos” estudos por lhes 
faltar representatividade. Os novos tratamentos também chegam, nalguns casos, às caixas de cor-
reio eletrónico dos jornalistas. Depois do e-mail pode seguir‑se o contacto telefónico, que reforça a 
informação prestada. As conferências de imprensa parecem estar, portanto, a cair em desuso, como 
afiançam outros entrevistados.

De um modo generalizado, os jornalistas assumem a profissionalização de agências de comunicação, 
sobretudo das que representam farmacêuticas, avançando cada um com algumas especificações 
acerca destas. A mais comum parece ser a cedência de informação pronta a publicar, “cada vez mais 
preparados para o quase ‘copy-paste’” ou o conhecimento das rotinas e áreas dos jornalistas, até por-
que muitos são ex-jornalistas, como repara uma das entrevistadas. “O pacote vem pronto”, diz outra. 
Sabem quem são os profissionais que tratam a saúde e enviam correios dirigidos especificamente a 
eles, contam ainda. Os que trabalham para os laboratórios são os mais persistentes, tendo também 
os “comunicados mais bem feitos” e, quando representam clientes com influência, têm o poder de 
encomendar estudos de mercado. Em dois casos, contam‑nos, inclusive, que sabem reconhecer a 
subespecialidade dos jornalistas, como é o caso da economia de saúde. A nível das efemérides estão 
muito atentos (“há agências muito poderosas com equipas muito bem treinadas”) e apontam para 
fontes menos acessíveis, como os pacientes. Aliás, as associações de doentes estão muito bem or-
ganizadas, de acordo com várias opiniões, e até têm assessores ou médicos a representá‑las po-
dendo, inclusive, ter uma associação com laboratórios farmacêuticos como se referiu anteriormente. 
Uma jornalista reconhece, contudo, que há agências que necessitam de “limar arestas” porque não 
basta dizer “isto vai acontecer amanhã”. 
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Além das agências, aponta‑se para uma evolução na organização dos gabinetes dos ministérios: se 
antes tinham um assessor para “vários organismos tutelados pelo ministério”, agora “têm os seus 
próprios gabinetes de comunicação” e não parece ser raro haver assessores a fazerem formações 
em comunicação em saúde, conta um jornalista. Também os gabinetes de imprensa dos hospitais 
conseguem o reconhecimento da sua profissionalização, apesar de ser uma opinião manifestada por 
um número reduzido de jornalistas. Em geral a forma de funcionamento destes assessores é mais 
associada pelos entrevistados a uma lógica marcada pela reatividade.

Numa declaração isolada, há quem considere que esta profissionalização é positiva pois, estando a 
informação de determinado organismo centralizada na assessoria, por exemplo de hospitais, os jor-
nalistas sabem onde procurar informação ao invés de a pedirem a vários organismos.

A formação e a qualidade do jornalismo de saúde

Sobre a formação, é possível perceber dois posicionamentos interligados: o reconhecimento da sua 
importância, através da realização de pequenos cursos, a nível nacional ou internacional. São vários 
os temas apontados como potenciais tópicos de formação: as especificidades do jornalismo de saú-
de, a sustentabilidade do SNS, as políticas de saúde, a interpretação de orçamentos para a saúde ou 
economia da saúde, a área do medicamento ou ainda conceitos básicos de saúde e a evolução do 
SNS. A grande maioria concorda com o seu tratamento em formações de pequena duração. No fundo, 
o workshop direcionado para conteúdos específicos (como os acima referidos) parece ser o melhor 
modelo. 

Percebe‑se ainda que alguns organismos, oficiais e privados, concedem pequenas formações sobre 
assuntos que lhes dizem respeito, sendo as da indústria farmacêuticas vistas por vários dos entre-
vistados como “interesseiras”. Apesar de reconhecerem a necessidade de formação, não sendo vital 
na opinião de alguns, certos jornalistas assumem a falta de tempo para as frequentar. Apesar disso, o 
terreno parece ser a melhor escola.

A respeito do jornalismo de saúde, se alguns jornalistas consideram que é inegável a sua existência, 
outros interpretam este panorama da seguinte forma: há jornalistas mais dedicados à saúde, mas isso 
não significa que exista um jornalismo de saúde, uma cobertura que é feita mais pelas revistas espe-
cializadas. No entanto, a especialização parece ser escassa, numa altura em que se busca o jornalista 
polivalente, o que não traz bons augúrios ao jornalismo de saúde, assume uma das entrevistadas.

Sobre a qualidade do jornalismo de saúde, as declarações levam a um reconhecimento de que há 
sempre lugar a melhorias, mas que se notam a par e passo. O que pode prejudicar o jornalismo de 
saúde pode ocorrer igualmente nos outros campos, como é o exemplo da falta de recursos, dizem 
ainda. Comparando com o contexto internacional internacional, ouvimos os que nos dão o exemplo da 
BBC ou do New York Times, onde este jornalismo se encontra bastante mais desenvolvido. Ainda em 
comparação com a situação internacional, uma jornalista menciona a interferência da publicidade nos 
conteúdos do campo da saúde, caso nunca visto em Portugal. No geral, os jornalistas entrevistados 
consideram que a cobertura tem qualidade. Há um pouco de tudo, diz outra jornalista, relacionando o 
nível dos conteúdos com o tempo que cada jornalista tem vindo a dedicar à saúde, havendo, no entan-
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to, quem continue a fazer um trabalho menos positivo apesar de trabalhar na área há algum tempo.  
A atual conjuntura tem vindo a fazer aumentar a cobertura da saúde nos media, o que pode levar a 
uma recondução para outros temas dentro da área. 
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Figura 1- perceções dos jornalistas sobre as suas rotinas e constrangimentos

Fonte: elaboração própria

A relação com os assessores: negociação e autonomia

Existe, na generalidade, a perceção de uma relação com as fontes de informação, mas um jornalista 
nota um “mal-estar” ou tensão pela dificuldade de acesso à informação das fontes oficiais, cuja as-
sessoria deixa muitas vezes os jornalistas sem resposta, como foi mencionado anteriormente. Outra 
profissional fala em certas trocas de críticas, mas que nunca inviabilizaram a relação com as suas 
fontes, pois são críticas numa ótica construtiva. Defende ainda que deve haver clareza de intenções 
ao interpelar a fonte, neste caso, os assessores. No fundo, “é uma relação muito negociada também”, 
aponta outra resposta. Tendo em conta que das fontes oficiais pouco chega, percebemos nalgumas 
rotinas a obrigação de consulta dos sites das instituições oficiais. 

O interesse mútuo numa informação correta é o melhor veículo para uma boa relação, observa outra pro-
fissional. Este tom de familiaridade com certas fontes permite contornar também a dificuldade na ob-
tenção de informação. “A partir do momento em que nós fazemos com alguma regularidade esta área, 
conseguimos criar canais mais fáceis de comunicação”. Numa outra opinião, as barreiras impõem‑se 
pela burocracia inerente ao acesso a estas fontes, conforme já foi indicado. Em relação aos bastonários, 
vários profissionais falam numa relação que lhes permite a acessibilidade em constância, acontecendo 
o mesmo em relação a alguns administradores e médicos ou enfermeiros, conta uma jornalista.
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Inquiridos sobre a dependência em relação às fontes, uma jornalista nega essa dependência, havendo 
outros profissionais que dizem que ela existe e outros ainda que afirmam que é transversal a todas 
as áreas, e não exclusiva da saúde. Noutra opinião ouve‑se que, não obstante esta dependência, se 
houver uma diversificação das fontes, consegue‑se publicar uma informação rigorosa, seja ou não na 
área da saúde.

À questão específica sobre a relação com as fontes e o feedback ao seu trabalho, as várias respostas 
apontam para a existência tanto de descontentamento como de elogios, críticas por publicação de in-
correções mas, no fundo, é o que é importante é que haja profissionalismo de ambas as parte, remata 
uma das inquiridas. A balança pende mais para a crítica e algumas fontes (médicos) pedem mesmo 
para ler os textos com receio de incorreções, mas quando há uma relação de confiança essa atitude 
começa a “dissipar‑se No entanto, numa opinião prefere‑se a referência a um equilíbrio entre a crítica 
e o elogio. Vários entrevistados dizem‑nos que a relação entre jornalistas e fontes “deve ser muito 
cultivada”, para haver um acesso mais facilitado à informação, e apontam para a importância de gerir 
a relação, para que haja um “equilíbrio entre a proximidade e a distância”, entre a proximidade para 
obtenção da informação e o distanciamento para alcançar a objetividade em relação à informação 
cedida. Toda a fonte tem interesses e resta ao jornalista saber se coincidem com o interesse público, 
ouve‑se de várias opiniões. Na realidade, diz uma jornalista, não há uma relação única e deve cons-
truída com base no trabalho diário, podendo ter repercussões positivas ou negativas. “Quando estão 
muito zangadas dizem, quando estão muito contentes também dizem”, acrescenta outra entrevista-
da. Este equilíbrio, diz‑nos uma profissional, nem sempre é fácil, pois os interesses de assessores e 
jornalistas não são “convergentes”, mas, “tanto quanto possível, funciona bem”.

O balanço feito até este ponto permite dizer que, na generalidade, há um sentimento comum aos 
inquiridos: as fontes estão interessadas em fazer valer a sua opinião, falam quando o assunto é po-
sitivo, havendo quem refira também que as fontes de informação têm noção do poder dos jornalistas 
enquanto transmissores de informação. Complementando esta informação, ouve‑se ainda que as 
oficiais reagem à informação negativa. Os assessores são mais mediadores e nem sempre trans-
mitem a informação necessária, “nem sempre são facilitadores”, sobretudo numa altura em que a 
tendência é cada vez maior para as notícias negativas do que para as positivas, responde uma jor-
nalista. No gabinete do ministério encontra‑se muita resistência à informação, pelo que são consi-
deradas fontes poderosas, diz‑se ainda, ao que outra repórter acrescenta que após uma eleição há 
maior abertura nos ministérios, mas dá lugar à contestação e crítica quando a situação se complica. 
Reconhece‑se ainda que a relação entre o ministério e os jornalistas é moderada por diversos fatores: 
as características dos ministros e o conhecimento que têm do sector; a conjuntura em que governam; 
e ainda o tipo de assessor que com eles trabalha.

No caso dos hospitais, hoje dotados de gabinetes de informação, o fornecimento de informação é 
classificado como deficiente, seja por resistência na sua cedência, seja porque nem sequer dispõem 
da informação pedida, ou porque não a disponibilizam em tempo útil, como se conclui de várias res-
postas. Essa barreira é contornada, segundo uma jornalista, através do contacto com fontes próxi-
mas, como diretores clínicos, com quem já mantém contacto há algum tempo, evitando assim um 
relacionamento centralizado nos gabinetes onde há ordens para bloquear informação. O facto de os 
hospitais terem gabinetes de informação, diz outra jornalista, não implica que funcionem melhor. “As 
fontes institucionais, por norma, não libertam muita informação por sua iniciativa própria, a não ser 
informação de agenda: vamos inaugurar este serviço, vamos apresentar este relatório”, aponta‑se. 
Um trabalho “fora da agenda” requer contactos sucessivos até se conseguir a informação. Mas há 
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casos que merecem o elogio de uma jornalista: o Centro Hospitalar do Porto, ao contrário da ARS e 
dos Centros de Saúde de Lisboa. Os médicos, em concreto, parecem assumir várias características: 
acessíveis, burocráticos e anónimos ou mesmo inacessíveis, refere‑se numa resposta. 

Hoje em dia, diz uma jornalista, já não há acesso direto à fonte, como outrora, mas ao segundo ou 
terceiro assessor. Os assessores das empresas, dizem várias repórteres, defendem um produto, um 
interesse e cabe ao jornalista avaliar se a informação é ou não relevante. Dizem‑nos ainda que os 
assessores podem ser proactivos num primeiro momento, mas quando os jornalistas procuram in-
formação adicional funcionam mais como obstáculos à informação. As opiniões sobre estas fontes 
reúnem um sentimento comum: hoje em dia os jornalistas são muito “atacados pelos assessores das 
agências de informação”, ou mesmo “assediados” ou “bombardeados”, referem várias opiniões. “Eles 
querem orientar o nosso trabalho, sobretudo quando são agências de comunicação”, diz‑se ainda. 

Sobre o trabalho das fontes, além das pistas apontadas até aqui, dizem‑nos alguns jornalistas que os 
estudos divulgados pelas agências de comunicação parecem ter sempre “algum interesse escondi-
do”, ligado à representação de laboratórios farmacêuticos com interesses económicos. As agências 
precisam de ”vender a doença” e, muitas vezes, descarta‑se essa informação, por se perceber esse 
interesse. Uma jornalista reconhece‑lhes um certo poder para impor a sua agenda. Apesar da sua 
proatividade, ficámos a saber por vários jornalistas que não é uma informação muito utilizada. “Nós 
não aproveitamos praticamente nada do que eles nos enviam”, confirma uma entrevistada. Uma jor-
nalista explica esta exclusão por não lhe encontrar distinção em relação à informação enviada para 
outros media.

Esta relação entre jornalistas e fontes passa, portanto, por perspetivas diversas, centrando‑se no 
facto de haver alguns condicionamentos, mas que podem ser ultrapassados por uma negociação ou 
pelo equilíbrio entre a proximidade e a distância. Nas respostas trazidas aqui a lume, percebe‑se uma 
generalização da palavra “fonte”, não sendo clara uma ligação específica aos assessores, salvo nos 
exemplos assinalados. Portanto, preferimos não arriscar uma referência implícita destes profissio-
nais (assessores) naquele vocábulo.

Figura 2- perceções dos jornalistas sobre a 
sua relação com os assessores

Fonte: elaboração própria



A SAÚDE EM NOTÍCIA: REPENSANDO PRÁTICAS DE COMUNICAÇÃO 93

6.3.2 Os profissionais de Relações Públicas: profissionalismo  
e profissionalização

Os assessores revêm‑se, tal como os jornalistas, no papel de mediadores. Reconhecem o valor dos 
media na comunicação para a saúde e relatam uma relação positiva com os jornalistas, mas não es-
condem as dificuldades que decorrem destes encontros, inerentes ao contexto e às formas de tra-
balhar distintas de uns e outros. Identificam um desenvolvimento no campo da assessoria mediática 
em saúde, no sentido de uma cada vez maior profissionalização, o que traz resultados positivos, mas 
também pode acarretar consequências para a qualidade da informação que é publicada.

O papel da assessoria e as rotinas e constrangimentos do trabalho

O papel do assessor de imprensa, de acordo com os entrevistados, tem evoluído, em particular ao 
longo dos anos mais recentes, acompanhando as transformações que têm ocorrido na sociedade e 
no mundo da comunicação e do jornalismo, em particular. E, por isso, evoluíram também as tarefas 
que têm a seu cargo e a forma como as desenvolvem. Para uma boa parte destes assessores, as prá-
ticas de relações públicas no sector da saúde desenvolveram‑se e estão agora, no caso das institui-
ções públicas, a começar a aproximar‑se dos modelos de comunicação empresarial. 

Dos depoimentos recolhidos, é possível perceber a convivência de formas de trabalho a duas veloci-
dades: trabalha-se já numa ótica de gestão da comunicação (e defende‑se esta forma de trabalhar), 
mas mantêm‑se assessorias mais tradicionais. Quem trabalha ao nível da gestão da comunicação re-
porta e defende a existência de um conjunto de práticas: a existência de departamentos de comunica-
ção e o trabalho com agências; planeamento de meios, comunicação integrada (mais do que mera as-
sessoria de imprensa), gestão de marca, gestão de crise e media training (ainda que incipiente: “Para a 
forma como atuar com o jornalista, para alertar para alguns perigos na comunicação com o jornalista, 
em termos de postura, em termos de voz, em termos de empatia�.” ) e até lobbying (pouco frequente); 
reconhecem ainda uma relação muito próxima com a gestão de topo (ainda que com níveis de auto-
nomia). Paralelamente, e por vezes na mesma instituição, reportam atividades de comunicação mais 
tradicionais, numa lógica mais reativa que proactiva, pouco estruturada e ainda muito dependente do 
líder da organização. 

Estas diferenças de abordagem refletem‑se, naturalmente, nas rotinas e nos instrumentos de co-
municação que são privilegiados. Desde logo, continuam a usar‑se primordialmente os comunicados 
de imprensa (press-releases), ainda que alguns dos entrevistados tenham uma visão crítica relativa-
mente ao seu envio “massificado”, defendendo antes uma lógica de contacto pessoal com o jornalista 
(“temos contactos personalizados com os meios de comunicação, obviamente”), o dá origem a me-
nos artigos, mas mais longos e completos. A maior parte admite que conhece, e que se esforça por 
conhecer, os jornalistas que trabalham na área, porque tudo “depende muito da relação pessoal que 
se estabelece com o jornalista”. 

Apesar do peso dos comunicados de imprensa, são utilizados outros instrumentos de comunicação: a 
organização de eventos, os contactos telefónicos (muitas vezes depois do envio de um comunicado), 
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a utilização dos sites institucionais para fornecer informação e, mais recentemente, o Facebook. O 
que parece estar, cada vez mais, em desuso são as conferências de imprensa, porque “os jornalis-
tas não aparecem”, o que, parece‑nos, poderá ser explicado pela diminuição de recursos (humanos 
e materiais) disponíveis nas redações, o que tende a favorecer o “jornalismo de secretária”. Alguns 
assessores reconhecem que trabalham uma agenda que é também muito marcada pelas efeméri-
des (dias associados às doenças) e alguns já funcionam por antecipação: “ já sei que determinados 
assuntos vão sair e preparamos logo a mensagem. Se ligarem é isto que se diz�“. As práticas de ne-
gociação são igualmente admitidas, nomeadamente na negociação de exclusivos: “�Olha, quero igual 
destaque ao que deram àquela notícia�“. 

As dificuldades e constrangimentos com que lidam os assessores da área da saúde, não são muito dife-
rentes daquelas com que lidam em outras áreas, ainda que o facto de se tratar de um tipo de informação 
sensível, muitas vezes técnica e com grande impacto na vida das pessoas possa trazer algumas espe-
cificidades. Alguns reportam a dificuldade em promover eventos, como por exemplo congressos, princi-
palmente de decorrerem ao fim-de-semana ou fora do Porto ou Lisboa (ainda que outros não reconhe-
çam diferenças de tratamento motivadas por questões geográficas), mas atribui a explicação, uma vez 
mais, às rotinas do jornalismo e à crescente falta de recursos nas redações. Uma assessora fala do seu 
esforço em simplificar a linguagem (uma dificuldade também apontada pelos jornalistas), em particular 
na área do medicamento, onde a linguagem é muito precisa e exige muito cuidado: “é comum a infor-
mação sair com imprecisões” e por isso “é necessária uma descodificação da linguagem científica”. Para 
esta profissional, “é mais linear e fácil a comunicação em matéria de políticas de saúde, por exemplo, 
onde há jornalistas mais habilitados”. Um assessor vai mais longe na sua interpretação: “estamos a falar 
de coisas muito técnicas, precisas, e eles não gostam dessa precisão”.

Todas estas práticas decorrem, naturalmente, da forma como cada um interpreta o seu papel neste 
sistema de comunicação, e tende a haver consenso em torno da ideia de que o papel de um assessor 
é o ser um “mediador”: “há uma ponte”. Há contudo opiniões mais resguardadas, assentes na neces-
sidade de defender as instituições e os seus líderes, que são reflexo da relação que cada profissio-
nal estabelece com o jornalista ou fruto de experiências passadas: “É um dos meus papéis, sair pelo 
menos em defesa�“. Este mesmo assessor esclarece a sua posição: “tudo o que sai vai por escrito. 
As perguntas são feitas por escrito� e as respostas são feitas por escrito� para proteção, até a minha 
própria”. Em geral, os assessores admitem ter um forte, e cada vez maior, poder no processo de pro-
dução noticiosa, enquanto condutores e tradutores das mensagens.

Os entrevistados atestam, assim, o desenvolvimento da assessoria mediática na saúde em Portugal 
e a sua cada vez maior profissionalização, o que se comprova pelas rotinas e práticas acima descritas, 
e é também referido pelos jornalistas entrevistados. Mas identificam igualmente os riscos que podem 
advir, para a qualidade da informação e para os cidadãos, desta proatividade das fontes, quando não 
há verificação ou valorização da informação por parte do jornalista. Ainda assim, continua a falar‑se 
em amadorismo nos gabinetes de comunicação de algumas instituições públicas (hospitais). Para 
uma das entrevistadas, é preciso qualificar as pessoas que estão à frente desses gabinetes de comu-
nicação (por exemplo, ao nível da gestão de crise): “acho que uma forma geral as instituições públicas 
da área da saúde estão muito mal preparadas ao nível da comunicação�, é preciso ver se as pessoas 
estão devidamente qualificadas e, se não estiverem, darem‑lhe formação nesse sentido”. E continua, 
exemplificando: “há pessoas que estão à frente de gabinetes de comunicação que não têm a mínima 
ideia do que é comunicação, que me dizem que os jornalistas não lhes mandam as peças para serem 
avaliadas antes de serem publicadas. Como é que é possível?”.
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Fica assim a ideia que a qualidade do produto jornalístico a que público tem acesso depende do bom 
trabalho de ambos (jornalistas e assessores), que há dificuldades, mas que o processo varia, de acor-
do com os assessores e jornalistas especificamente envolvidos, num relação que é muito, e cada vez 
mais, personalizada.

A qualidade do jornalismo de saúde pelos olhos dos assessores

Os entrevistados confirmam um crescimento do tratamento do tema da saúde pelos media nacio-
nais, nos últimos 5 anos: “A doença continua a ter pouco enfoque, mas a saúde tem cada vez mais 
produção”. Ainda que se refiram a uma maior especialização dos jornalistas na saúde, continuam a 
considerá‑la insuficiente, a par de outras circunstâncias que, na sua opinião, contribuem para algumas 
insuficiência que se vão detetando na produção noticiosa: a diminuição de recursos humanos e finan-
ceiros nas redações (o que resulta em menos tempo disponível para investigar), interferências edito-
riais e uma certa atração por assuntos controversos. As imprecisões na linguagem são, como vimos 
atrás, apontadas, bem como alguns “desacordos”, quando se trata da precisão de declarações. Mas a 
opinião generalizada sobre a cobertura jornalística da saúde é positiva: “há rigor e transparência”. Um 
assessor ilustra: “são menos os erros jornalísticos que os erros médicos”. 

Uma análise dos depoimentos dos assessores permite perceber que há, de facto, conhecimento so-
bre a realidade dos media e sobre as rotinas e dinâmicas do jornalismo, o que pode advir também do 
facto de uma boa parte deles terem sido jornalistas e terem formação na área da comunicação. Sobre 
o contexto económico, diz um dos profissionais: “A crise económica dos últimos 10 anos levou a que 
as empresas de comunicação fossem empobrecendo sistematicamente e esse processo é mensurá-
vel de várias formas, desde logo pelo volume do investimento publicitário, menos sessenta e tal mi-
lhões de euros, que é uma brutalidade num país pequeno, e isso tem um impacto enorme na vida das 
empresas”. Outros acrescentam: “Todos os meios de comunicação passam por aqui. É verdade que 
uns falam mais do que outros, mas tem que ver com as linhas editoriais” e “muitas vezes o jornalista 
não tem a palavra final, ponto final”. 

Verifica‑se, assim, uma tendência para não atribuir as responsabilidades das deficiências apontadas 
aos jornalistas, mas antes à conjuntura económica, às administrações e aos editores (“A culpa não é 
deles”; “eu não queria ser injusta”). Há, ainda assim, quem não poupe os profissionais, nomeadamen-
te quando há títulos que não refletem a notícia e os jornalistas atribuem essa situação aos editores, 
dizendo que não são eles (os jornalistas) que os fazem: “essa é sempre a desculpa de todos”. E adian-
ta o que diz ou diria nessas circunstâncias: “Mesmo que fosse assim, tinhas de explicar ao teu editor 
que a tua fonte é que te dá o teu trabalho e qualquer dia diz que para isso nunca mais�“. Por isso, para 
este assessor, “às vezes mais vale sair um ‘não comento’ do que tentar explicar uma coisa para sair 
tudo mal”. Ainda assim, admite que “há raras exceções em que são feitos bons trabalhos, trabalhos 
equilibrados”, mas que isso “depende de quem trabalha a informação e da forma como a informação 
é passada ao jornalista e como é que essa informação vem enviesada”. Quando há erros ou impre-
cisões nos artigos, nem sempre se fala com o jornalista que assina a peça: “Depende da situação. Há 
situações em que é positivo falar com o jornalista e consideramos adequado, outras em que se calhar 
é melhor não dar tanta importância à questão”.
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A falta de especialização, a par dos “cortes” nas redações, destaca‑se enquanto motivo para as falhas 
que ocorrem: “Aquilo que mais sentimos é que há cada vez menos jornalistas especializados, há cada 
vez menos jornalistas com experiência� Tiveram que cortar nos custos, tiveram que cortar nas reda-
ções, têm menos jornalistas a trabalhar�“. E isto pode ditar muita coisa: “se por acaso naquela semana 
ela calha de estar de folga ou de baixa ou noutra situação do género, o assunto não é noticiado pelo 
jornal”. Por causa disto, hesita‑se em falar de um jornalismo especializado em saúde em Portugal: 
“Temos jornalistas que fazem saúde há muitos anos, mas daí até serem especializados é outra con-
versa. Ainda há muitas ideias feitas que eu acho que prejudicam um bocadinho o jornalismo que se 
faz, que o tornam um bocadinho dogmático, um pré‑conceito”.

Concebe‑se a possibilidade de a formação dos jornalistas poder colmatar alguns destes problemas 
mas não vista como um caminho fácil de percorrer: “Um jornalista acaba o curso e vai para um jornal 
trabalhar. E a ideia que eu tenho é que ele ou se especializa por vontade própria, porque gosta muito 
daquela área ou porque tem oportunidade�“. Aponta‑se ainda a desconfiança dos jornalistas em re-
lação a algumas atividades de formação, nomeadamente as que são promovidas por farmacêuticas 
e hospitais privados, às quais associam de imediato motivações comerciais. O mesmo acontece em 
relação às matérias: “Se há motivos comerciais os jornalistas não pegam. Eu acho que isso está erra-
do, porque não devemos ser tão parciais”.

Outra questão de relevo é o crescente peso das fontes oficiais, decorrente da também crescente for-
ça e profissionalização dos gabinetes de relações públicas onde, como vimos, também trabalham 
profissionais pouco qualificados e a partir dos quais também emanam interesses comerciais. De-
tetámos este peso nas perspetivas teóricas apontadas na Parte I, na análise da produção noticiosa 
levada a cabo no Capítulo 5 e nas declarações dos jornalistas entrevistados. Os assessores também 
o identificam: “Acho que as fontes de informação têm ganho um protagonismo maior. Até porque 
como os jornalistas são cada vez menos, não podem sair das redações, não investigam, têm de usar 
aquilo que lhes chega às mãos� E depois podem falar com duas ou três pessoas só para confirmar ou 
para completar a notícia, mas a base é o comunicado que lhe chega da empresa”. Mas os assessores 
transferem para os jornalistas a responsabilidade de lidar com esta dependência das fontes oficiais, 
no uso da sua autonomia: “Cabe ao jornalista contactar as fontes que considere adequadas e perti-
nentes para o trabalho que desenvolve� Ele próprio também tem de ser proactivo. Esse é o papel do 
jornalista”.

Ainda que opinião generalizada dos entrevistados aponte para um avaliação positiva do trabalho dos 
jornalistas e do que é publicado e ainda que demonstrem conhecimento sobre os constrangimentos 
do trabalho dos jornalistas, há assessores com posicionamentos mais críticos, eventualmente moti-
vados pela especificidade dos temas que têm de gerir. Damos aqui conta da posição menos favorável 
e mais crítica da produção jornalística: “se a minha informação estraga a notícia, não interessa”. E 
acrescenta: “O jornalismo, hoje em dia, para mim� é uma atividade comercial, ponto. Uma atividade 
comercial que tem de responder a determinados critérios de gestão, como outro negócio qualquer�“. 
Este profissional critica aquilo a que chama o “jornalismo copy-paste” e aponta os problemas causa-
dos pelo imediatismo pela velocidade do jornalismo, em particular com a entrada do online, que tam-
bém acaba por pressionar o ritmo dos outros meios (as mudanças que têm ocorrido no jornalismo e 
nos media): “vivemos muito do imediato”. 

E sobre as deficiências do jornalismo em saúde, afirma este profissional: “É sobretudo porque os jor-
nalistas deixaram de pensar naquilo que estão a fazer�“. Critica ainda a falta de critério dos jornalistas 
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na seleção das fontes e na aceitação da informação que estas veiculam: “dão voz a toda a gente”. Na 
sua opinião, isto favorece aquilo a que chama o “jornalismo justiceiro”: “as pessoas habituaram‑se a 
fazer queixas aos jornalistas e a verem as coisas serem resolvidas por eles. O que é um mau princípio, 
porque as pessoas, com medo de títulos e de notícias, vão a correr fazer as coisas, enquanto há um 
tempo para as fazer. Nós não caímos nesse erro”.

Figura 3- perceções dos assessores sobre as suas rotinas e constrangimentos

Fonte: elaboração própria

A relação com os jornalistas e o papel dos media

Do que vimos até agora a partir das declarações dos assessores, e também a partir do que foi repor-
tado pelos próprios jornalistas, a relação entre jornalistas e assessores é, em geral, boa, ainda que 
alguns fatores possam fazer variar essa relação: a área da saúde em causa, os órgãos de comunica-
ção e até na própria personalidade e forma de trabalhar de cada assessor e de cada jornalista, o que 
inclui as suas experiências passadas. E, efetivamente, quando lhes é pedida uma avaliação da sua 
relação com os jornalistas, por profissionais de RP afirmam que é positiva e defendem as vantagens 
do desenvolvimento da literacia em saúde e do papel dos media nesse processo. Pode dizer‑se, pois, 
que há respeito mútuo entre estes grupos profissionais: “pomo‑nos no lugar do jornalista e temos 
consciência de que por vezes também não é fácil� Faz parte do respeito que existe entre assessores 
e jornalistas”.

E isto acontece em parte porque, como vimos, salvo algumas exceções, os assessore conhecem o fun-
cionamento dos media e procuram ir ao encontro das suas necessidades: “acho que a resposta é muito 
importante, o tempo de resposta: nós em poucas horas damos uma resposta a quem nos quer”. Outro 
entrevistado acrescenta: “o jornalista não vai estar toda a vida à espera”. Mas, uma vez mais, esta compre-
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ensão não é consensual, ainda que seja generalizada, quando se fala, por exemplo, da diferença de timings 
entre as profissões: “eles acham que porque são jornalistas têm direito a isto tudo� e eu acho que as coisas 
não funcionam assim� Há alguns que compreendem e aceitam e há outros que não compreendem e isto 
é inadmissível� Alguns ameaçam mesmo que vão escrever, e escrevem, ‘que vocês não quiseram respon-
der’�e depois há outras nuances, pedem‑nos informação que nós não temos�“.

Sendo uma relação globalmente positiva, há mesmo quem procure ter com os jornalistas uma relação, dentro 
do possível e admissível, personalizada ou até mesmo pessoal, com uma formação de opinião sobre o “outro” 
(por exemplo “quem é de confiança ou não”): “parte muito também da relação” ou “há uma relação de con-
fiança”. E uma “relação mais próxima” pode fazer com que sejam dados exclusivos noticiosos a determinados 
jornais ou jornalistas. Há ainda a ideia de que há jornalistas mais “abertos” do que outros.

Um sector que, claramente, parece ser mais problemático é o da indústria farmacêutica, como tínha-
mos visto já, de resto, quando abordámos a questão da formação. Os assessores que trabalham na 
área são quase unânimes ao identificarem resistência por parte dos jornalistas, desconhecimento do 
campo por parte dos jornalistas e até mesmo desconfiança: “A relação com os jornalistas é positiva e 
profissional. Os jornalistas têm sensibilidade para separar essa relação que se constrói ao longo dos 
anos, mas ainda há um preconceito relativamente à indústria farmacêutica por falta de conhecimen-
to”. Outro acrescenta: “A indústria farmacêutica não é muito bem tratada pelos jornalistas”.

Uma boa relação com os media parece, assim, ser valorizada pelos assessores como forma de conse-
guir posicionar as respetivas instituições na agenda noticiosa, mas é reconhecida a importância do papel 
dos media para a sociedade, nomeadamente ao fazerem passar mensagens, particularmente em situ-
ações que implicam prevenção ou alarme e risco: “na amplificação das nossas mensagens, sobretudo 
nos alertas que emitimos”. No fim de contas, elegemos esta declaração como uma boa síntese da per-
ceção dos assessores sobre a sua relação com os jornalistas: “eu entendo perfeitamente o lado deles e 
mantenho uma boa relação com os diferentes jornalistas, mas não sou amigo de jornalistas”.

 

 

 

Figura 4- perceções dos assessores 
sobre a sua relação com os jornalistas

Fonte: elaboração própria
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6.3.3 Jornalistas e assessores: entre autonomia e cooperação

A avaliação das rotinas e da relação entre jornalistas e fontes de informação (assessores), a partir 
das suas perceções, revela‑nos alguns aspetos que nos parece importante destacar. Desde logo o 
facto de, pelo menos no plano da enunciação, mostrarem consciência de que desempenham um pa-
pel num processo que é valioso para os cidadãos, porque estes necessitam de informação para to-
marem decisões sobre a sua saúde. Evidenciam ainda a compreensão de que a saúde e a doença são 
um fenómeno sociocultural, que evolui no tempo e é socialmente construído, e que, na comunicação 
em saúde, jogam‑se diferentes poderes (alguns dos entrevistados estão especialmente conscientes 
desta dimensão), na linha da perspetiva que é avançada da Parte I deste e-book. Poder‑se‑á argu-
mentar que os constrangimentos de ambas as profissões e da realidade diária acabam por ditar um 
resultado que nem sempre parece ser consistente com esta abordagem (alguns resultados do Capí-
tulo 5 parecem apontar para isso), mas a verdade é que, num plano prévio de reflexão sobre o campo, 
os profissionais partem deste ponto: equacionam o seu papel numa lógica de promoção da saúde e 
do conhecimento dos cidadãos e valorizam a sua responsabilidade para com o público e a sociedade.

Outra ideia forte é a de que as mudanças que têm ocorrido na sociedade (crise económica, com re-
flexos nas redações e empresas), os estilos de liderança (chefias) e os respetivos enquadramentos 
institucionais funcionam, não raras vezes, como variáveis que explicam os resultados (notícias) e a re-
lação entre os profissionais, tanto ou mais que os constrangimentos específicos das suas profissões, 
a natureza do trabalho ou as características pessoais dos envolvidos (ainda que estas sejam aponta-
das como relevantes para o processo). Ou seja, certas dificuldades são potenciadas na relação (nem 
sempre igual) entre jornalistas e fontes, mas não são necessariamente provocadas por ela. Destaca-
mos aqui um aspeto já discutido do ponto de vista teórico nos Capítulos 2 e 3: o peso dos “cortes” e da 
diminuição de recursos nas redações, reconhecido tanto por jornalistas como por assessores.

Foi também possível perceber no terreno um outro aspeto amplamente discutido e tomado por re-
ferência para o enquadramento teórico do projeto “A Doença em Notícia”: a profissionalização das 
fontes e a dependência de fontes oficiais. Esta circunstância não só é reconhecida por jornalistas e 
assessores, como são também apontadas as consequências que traz, ao nível da qualidade da infor-
mação que é publicada: falta de diversidade de perspetivas dentro da notícia; homogeneização dos 
conteúdos entre órgãos e uma grande dependência dos comunicados de imprensa, num contexto 
em que os jornalistas saem cada vez menos das redações. Contribui para esta fragilidade a falta de 
especialização e de formação na área da saúde pela parte dos jornalistas, mas também alguma falta 
de preparação de alguns gabinetes de comunicação, como reconhecem até alguns assessores. 

Tanto assessores como jornalistas definem o seu papel como mediadores e tradutores de informa-
ção, o que traduz a ideia de um processo de descodificação em cadeia: os profissionais de Relações 
Públicas procuram traduzir e explicitar a informação (por vezes com uma linguagem muito técnica) 
das instituições e dos especialistas para os jornalistas que, por sua vez, fazem o mesmo para o leitor. 
Ao que parece, nem sempre com sucesso. Os problemas levantados pela “linguagem da saúde” foram 
também identificados no Capítulo 3 como uma questão muito relevante na relação entre os jornalistas 
e as fontes de informação.
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Finalmente, a ideia de uma relação “negociada” e individualizada entre os mundos do jornalismo e 
da comunicação institucional. São relações com traços comuns, já que são marcadas por contextos, 
também eles comuns, e por ideologias e práticas profissionais partilhadas. Mas divergem também em 
função das especificidades das organizações (instituições e órgãos de comunicação) e das caracte-
rísticas pessoais dos envolvidos, estas também construídas a partir das suas experiências passadas. 
Acima de tudo, a ideia da construção de uma relação ao longo do tempo e do “cultivo”. Uma outra 
dimensão emergiu da nossa análise: existe o reconhecimento da autonomia dos papéis e da neces-
sidade dessa diferença, para que processo funcione como deve funcionar. Regista‑se, contudo, uma 
diferença: os jornalistas parecem sentir‑se mais à vontade para criticar as fontes de informação, e al-
guns assessores em particular. Da parte dos profissionais de RP há a preocupação em, quase sempre, 
atenuar a crítica, justificando aquilo que percebem como erros ou falhas na prática jornalística com 
fatores contextuais ou organizacionais, retirando a responsabilidade aos jornalistas. 

Não se esgota nestas observações o que haveria dizer sobre a relação entre jornalistas e assessores 
e sobre os sues efeitos na qualidade da produção noticiosa sobre saúde. Acreditamos, contudo, que 
foi possível, com esta investigação, dar um contributo para um melhor conhecimento do processo de 
produção noticiosa sobre saúde, o objetivo central do projeto “A Doença em Notícia”. Foi possível, ao 
ouvir os atores do processo, comprovar alguns dos vetores apontados pelo enquadramento teórico 
apontado na primeira parte deste-ebook, explicitar melhor outros e ainda perceber a importância que 
alguns aspetos que, ainda que tendo sido apontados do ponto de vista teórico, se revelam, a partir 
desta análise, centrais para compreender estas dinâmicas. 

Deixamos, por isso, como palavra final algumas preocupações que nos são suscitadas por toda esta 
problemática: num cenário em que não se avizinham mais recursos para as redações e para os ga-
binetes de comunicação; que não parece favorecer mais tempo para formação (de ambos os grupos 
profissionais) ou para conhecimento mútuo; e que parece apontar para uma cada vez maior depen-
dência de comunicados de imprensa que, tendencialmente, poderão ser reproduzidos com cada vez 
menos acrescento de informação por parte do jornalista, o que esperar da qualidade da informação 
que é publicada? Mais, partindo do pressuposto, que é o deste projeto, que da qualidade da informa-
ção publicada depende em grande parte o conhecimento do público sobre a saúde e a doença (e, con-
sequentemente, as decisões dos cidadãos), bem como a prevenção e promoção da saúde, o que é que 
está realmente em causa neste contexto? Haverá, neste cenário, condições para que a comunicação 
sobre saúde, em particular a que é levada a cabo pelos media, continue a ser vista como relevante para 
a diminuição das desigualdades no acesso à saúde e para o aumento da participação dos cidadãos? 
Finalmente, face a um horizonte que parece ser de homogeneização de conteúdos e afunilamento de 
vozes, até que ponto estará em causa um certo “equilíbrio de poderes” e de alguma diversidade de 
perspetivas, que poderão dar lugar a visões cada vez mais dominantes sobre os conceitos de saúde 
e doença que são retratados nos media? Importa, por tudo isto, continuar a compreender melhor os 
problemas aqui levantados, que interessam a todos: cidadãos, jornalistas, jornais, assessores e em-
presas/instituições. E para isso é necessário ouvi‑los, até porque o momento em que são confronta-
dos com a necessidade de refletir sobre as suas práticas, e sobre a forma como estas se entrelaçam 
nas práticas do “outro”, pode resultar num momento de mudança.
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Notas finais

Outros caminhos para percorrer...

O projeto de investigação que se fecha nesta obra não mostra tudo o que é o jornalismo da saúde 
em Portugal. Tão pouco explica em pormenor a complexidade da comunicação da saúde promovida 
por organizadas fontes de informação. No entanto, assume‑se como um espaço privilegiado de ob-
servação do trabalho dos jornalistas que mediatizam a saúde e daqueles que todos os dias prestam 
informação especializada sobre este campo. Ao longo de quatro anos, analisámos em permanência 
o trabalho de uns e de outros, podendo afirmar que as fontes que habitualmente são notícia se re-
velam cada vez mais hábeis no diálogo com os jornalistas e que estes procuram dotar o seu trabalho 
de maior qualidade. Uns e outros têm ainda um longo caminho a percorrer até atingirem um patamar 
ideal. O mesmo se passa com a investigação académica desenvolvida neste campo. 

De 2009 a 2013, um grupo de investigadoras do Centro de Comunicação e Sociedade da Universida-
de do Minho procurou conhecer ‘quem falava do quê’ no Jornal de Notícias, no Público e no Expresso 
quando o campo em destaque era a saúde. Todos os dias, olhámos com toda a atenção para os arti-
gos jornalísticos publicados nos cadernos principais de cada título. De fora do nosso ângulo de visão 
ficaram os suplementos e as revistas desses mesmos jornais e outros títulos que também teriam tido 
todo o interesse em incluir nessa amostra. Não o fizemos por condicionalismos de tempo e de recur-
sos, mas esse alargamento a toda a imprensa generalista (diária e semanal) será algo fundamental 
para conhecer com mais rigor o que aí se produz. Também seria bom alargar o estudo a outros media: 
rádio, televisão e internet. Seria interessante perceber pontos de contato e especificidade no jornalis-
mo de saúde que se desenvolve em cada plataforma. 

Procuramos também, com este projeto, perceber as estratégias de atuação de algumas fontes de in-
formação. As fontes oficiais continuam muito atentas ao processo produtivo noticioso, mas as fontes 
especializadas também já não querem ficar do lado de fora da atenção jornalística. Quem permanece 
sempre nas margens da atenção da imprensa que fala da saúde é o cidadão comum, a maior parte 
das vezes ouvido para servir de caso ilustrativo da matéria que se trata. Por seu lado, a assessoria de 
imprensa tem estado mais atenta, embora nem sempre se revele muito especializada em técnicas 
apuradas neste domínio. No entanto, reconhecemos que é preciso mais investigação para perceber 
melhor como é que todas estas fontes se vão movimentando num campo que começam agora a ex-
plorar com a ajuda de profissionais da comunicação. 

Os textos em si também exigiriam uma análise mais aprofundada. Seria preciso investigar mais a 
arquitetura escolhida para textos que visam informar, mas que, grande parte das vezes, se consti-
tuem como meios de conhecimento acerca das matérias em destaque. Nessa análise de discurso 
seria igualmente importante determo‑nos de modo particular naquilo que é escolhido como citação 
por parte de fontes que são colocadas a falar a partir de uma categorização que importaria também 
conhecer. 

Caminhos que urge percorrer, caminhos que ora se revelam lineares, ora se mostram demasiado in-
tricados, com contornos que valeria a pena seguir com a minúcia de um outro tempo e outro plano de 
trabalho. São esses caminhos que de ora em diante vamos procurar fazer. 
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